



A COMUNICAÇÃO INTERNA E O 
COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL  




Cátia Filipa Sousa Neto | 201400406 
 
          














A comunicação interna tem vindo a revelar-se uma ferramenta essencial no interior das 
organizações. No entanto, apesar de reconhecida a sua importância, há organizações que 
consideram o investimento nesta área secundário.  
 
O presente trabalho analisa a influência da comunicação interna no comprometimento 
organizacional. Pretende esclarecer o que é a comunicação interna e os benefícios que 
traz às organizações devido aos efeitos positivos que representa no comportamento dos 
trabalhadores. Mais especificamente, procura clarificar de que forma a comunicação 
interna contribui para o comprometimento organizacional dos trabalhadores. Para tal, 
optou-se por desenvolver a investigação numa organização pública, nomeadamente, a 
Autoridade para as Condições do Trabalho.  
 
Os dados foram obtidos através de 7 entrevistas efetuadas a técnicos de recursos 
humanos e, de e um inquérito por questionário enviado por e-mail aos inspetores do 
trabalho, num total de 103 inquiridos. O inquérito por questionário estava constituído 
por escalas a partir das quais se mediram as componentes da comunicação interna e do 
comprometimento organizacional. Posto isto, foram suportadas todas as hipóteses de 
investigação, tendo sido concluído que a comunicação interna influencia positivamente 
o comprometimento organizacional. Ademais, percebeu-se que os inspetores do 
trabalho estão comprometidos com a Autoridade para as Condições do Trabalho, 
destacando-se o comprometimento normativo.  
 
Este estudo é um contributo importante para compreender os efeitos da comunicação 
interna no comportamento dos trabalhadores, especialmente quando referente ao 
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Internal communication is an essential tool for organizations. However, despite 
recognized its importance, there are organizations that consider the investment in this 
area is secondary.  
 
The presente report analyzes the influence of internal communication in organizational 
commitment. Here it is intended to clarify what is the internal communication and the 
benefits it brings to organizations due to the positive effects that represents on behavior 
of workers. Specifically, we look to clarify how internal communication contributes to 
the organizational commitment of workers.  For that, it was decided to develop research 
this research in a public organization, namely, Autoridade para as Condições do 
Trabalho.  
 
The data were collected through 7 interviews made a human resources managers, and 
through a questionnaire sent by e-mail to labor inspectors, in total of 103 respondents. 
This questionnaire is composed with scales from which it measured the components of 
internal communication and organizational commitment. Thus were well supported all 
research hypotheses, concluding that that internal communication positively influences 
organizational commitment. Furthermore, it was found that labor inspectors are 
committed to the Autoridade para as Condições do Trabalho, highlighting the normative 
commitment. 
 
This study is an important contribution to understanding the effects of internal 
communication on workers' behavior, especially when related to organizational 
commitment. 
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1. Introdução  
1.1. Pertinência do objeto de estudo 
 
A pressão dos mercados sentida atualmente determina a necessidade de encontrar 
novas formas de envolver as pessoas, tornando-se essencial investir no papel estratégico 
do gestor de recursos humanos. Assim sendo, para que a gestão de pessoas venha a ser 
beneficiada, um dos percursos a seguir pelo gestor de recursos humanos passa pelo 
usufruto de estratégias de comunicação (Câmara, Guerra e Rodrigues, 2007). Sabe-se 
que através de uma comunicação fluída e de uma transmissão de informação 
transparente é possível prevenir acontecimentos indesejáveis (Orduña, 2004), não 
obstante, muitos dos gestores ainda não partilham esta visão e consideram que a 
comunicação é “um luxo” (Peretti, 2004). Esta forma de pensamento demonstra que 
ainda há um desconhecimento por parte dos gestores acerca do poder da comunicação 
(Pereira, Fontenele e Sousa, 2011), apesar das evidências empíricas que sustentam a 
relação positiva entre a comunicação interna e a eficácia organizacional (Grunig et. al., 
2002; Quinn e Hargie, 2004; Stacks e Watson, 2007; Stacks e Michaelson, 2010). Desta 
forma, reconhece-se a necessidade de mais investigações na área, que é também 
enfatizada pelos autores Hargie e Tourish (2009).  
Simultaneamente, desenvolver comprometimento e identificação dos trabalhadores 
para com a organização é um dos maiores desafios das organizações, tanto do setor 
público como do privado (Johansen, Aggerholm e Frandsen, 2012). Sabendo que nos 
últimos anos as organizações desenvolveram um esforço na busca e retenção de pessoas 
qualificadas (Medeiros, et. al., 2003), torna-se, primordial, as organizações considerarem 
estratégias para envolver e tornar os trabalhadores mais comprometidos. Pois, entre os 
principais consequentes detetados do comprometimento organizacional estão, a pouca 
procura de alternativas de emprego, a baixa intenção em abandonar a organização, a 
baixa rotatividade, melhores avaliações de desempenho, maior pontualidade, menor 
absentismo e maior produção (Borges-Andrade, 1994). 
Com uma boa gestão da comunicação interna poder-se-ão atingir diversos 
resultados: sentimento de pertença dos trabalhadores, a sobrevivência da organização e o 
consequente fortalecimento das suas redes de relacionamento; a valorização interna das 
suas relações; o ambiente de trabalho humanizado, colaborativo e participativo; o 
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estreitamento dos laços de confiança na gestão dos negócios; a inovação organizacional; 
o equilíbrio entre as necessidades de informação da organização e as expectativas dos 
funcionários; a aproximação de pessoas e, a conquista de credibilidade e de legitimidade 
organizacional interna (Almeida, 2003; Marchiori, 2008). Porém, só mais recentemente 
é que se viu na comunicação interna um caminho possível para o desenvolvimento do 
comprometimento organizacional (Almeida, 2007), percebeu-se que é por meio dela que 
se constrói um sistema de interações e se partilham significados simbólicos que quando 
interiorizados pelos trabalhadores vão determinar o seu comportamento (Câmara, Guerra 
e Rodrigues, 2007). Só quando os trabalhadores sabem mais sobre a organização é que 
se sentem parte integrante, ficando mais comprometidos e motivados (Filho e Godoy, 
2006), originando efeitos na produtividade, motivação, envolvimento e rotatividade dos 
trabalhadores (Robbins, 2005). Então, se à comunicação interna efetiva está associado 
um maior nível de comprometimento organizacional, tal como demonstrado por Meng e 
Berger (2012), é importante que as organizações comecem a gerir a comunicação de 
modo a alcançarem confiança, credibilidade, comprometimento e envolvimento por 
parte dos trabalhadores (Marchiori, 2009). Portanto, a comunicação interna deve fazer 
parte integrante da gestão, ao mesmo nível que as máquinas (Peretti, 2004).  
 Deste modo, averiguar a satisfação da comunicação é considerado um importante 
barómetro para avaliar o bem-estar organizacional (Zwijze-Koning e Jong, 2007). 
Porém, avaliar a satisfação dos membros de uma organização acerca das práticas de 
comunicação interna tem vindo a ser ignorada pela literatura (Ruck e Welch, 2012) 
existindo ainda pouca pesquisa sobre o que os trabalhadores consideram importante no 
processo de comunicação interna (Uusi-Rauva e Nurkka, 2010).  
 Assim sendo, para o presente estudo optou-se por averiguar a comunicação interna 
na Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), por forma a investigar a influência 
da mesma no comprometimento dos trabalhadores desta organização, mais 
especificamente, dos inspetores do trabalho. Este contexto organizacional foi o eleito 
para o desenvolvimento desta investigação devido aos escassos estudos no âmbito da 
comunicação interna e do  comprometimento organizacional em organizações públicas 
(Steijin e Leisink, 2006) e, porque se apurou existir alguma insatisfação dos 
trabalhadores desta organização relativamente ao seu ambiente de trabalho, sendo que no 
Relatório de Estratégia 2013-2015 publicado no site da ACT um dos pontos fracos 
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apontados no diagnóstico por eles realizado refere-se a problemas comunicacionais, tais 
como, assimetrias de informação, necessidade de melhoria dos canais de comunicação e 
melhoria de articulação entre serviços (ACT, 2014). Por este motivo, a própria 
organização decidiu incluir no seu plano estratégico de desenvolvimento organizacional 
estratégias de gestão de comunicação interna (ACT, 2015). Torna-se claro que muitas 
vezes os próprios trabalhadores têm dificuldades para perceberem a sua missão pois o 
fluxo de informação não flui e esta insatisfação do ambiente de trabalho poderá trazer 
impactos negativos no comprometimento para com a organização. Isto só revela que a 
boa comunicação é essencial para a eficácia de qualquer organização (Robbins, 2005), 
sendo que, é a falta de comunicação eficaz que poderá impedir o bom desempenho de 
um grupo. 
1.2. Objetivos da Dissertação 
 
Um dos objetivos deste trabalho é demonstrar como a comunicação interna está 
intimamente relacionada com a gestão de recursos humanos. Além disso, este estudo 
pretende contribuir para o reconhecimento da comunicação interna, isto é, demonstrar 
que não se trata apenas de transmissão de informação, que pode ser também utilizada 
para o envolvimento, interação e criação de valor. Consequentemente, a comunicação 
interna quando refletida estrategicamente poderá levar ao comprometimento 
organizacional, fator que será também analisado na presente investigação devido aos 
benefícios que poderá trazer à organização. Deste modo, o objetivo principal deste 
trabalho é mostrar como a comunicação interna poderá ter influência no 
desenvolvimento de comprometimento organizacional. Para o demonstrar optou-se por 
um caso de estudo na Autoridade das Condições do Trabalho (ACT) no qual se vai 
analisar a comunicação interna existente, saber quais os meios utilizados e, verificar 
como é a comunicação interna percecionada pelos trabalhadores. É a partir deste ponto, 
da medição da satisfação dos trabalhadores relativamente ao sistema de comunicação 
interna presente, que se irá tentará entender se a comunicação interna poderá ou não 
influenciar o comprometimento dos trabalhadores. 
Por fim, diagnosticam-se as principais falhas de comunicação e insatisfação dos 
trabalhadores acerca do sistema comunicacional presente e averigua-se como isso 
poderá afetar o comprometimento organizacional. Portanto, com este trabalho pretende-
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se demonstrar como a comunicação interna poderá trazer benefícios e de que forma se 
poderão colmatar os problemas encontrados no âmbito comunicacional.  
Face ao exposto, foi desenvolvido um modelo concetual composto pelas dimensões 
da comunicação interna e do comprometimento organizacional através do qual se 
pretende responder à questão fundamental desta investigação: “será que a comunicação 
interna tem influência no desenvolvimento de comprometimento organizacional?”. 
Além disso, ainda se pretende aferir qual o impacto que cada dimensão comunicacional 
tem no comprometimento, recorrendo para tal a hipóteses de investigação que serão 
sumarizadas no capítulo da metodologia de investigação. 
1.3 Estrutura da Dissertação 
 
O presente trabalho está divido em duas partes principais. Na primeira, será 
elaborada uma revisão da literatura dos principais conceitos e respetivas conexões. Na 
segunda parte, será apresentada a metodologia de investigação com a explanação dos 
objetivos específicos, o modelo concetual a seguir, a escolha do contexto de estudo, o 
desenho das entrevistas e do inquérito e as respetivas escalas utilizadas. Nesta parte 
também se incluem as análises dos dados recolhidos, discutem-se os resultados obtidos, 
desenham-se as principais conclusões e contributos para a gestão e, finalmente, 











Figura 1: Processo comunicativo segundo Lasswell (1948) 
PARTE I – REVISÃO DA LITERATURA 
1. Comunicação Organizacional  
1.1. Evolução dos modelos de Comunicação  
1.1.1. Modelo de Lasswell  
Das várias teorias desenvolvidas em torno da comunicação surgiram diversos 
modelos comunicacionais. Desses modelos destaca-se o modelo desenvolvido por 
Harold Lasswell (1948) que descreve os mass media e que se deixa resumir na fórmula 
“quem, diz o quê, por que canal, a quem, com que efeitos?” e exibe como principais 
elementos da comunicação, o comunicador (emissor), o conteúdo (da mensagem), o 
canal, a audiência (o recetor) e os efeitos (sobre os recetores). O autor deste modelo 
fundamenta a sua teoria afirmando que o objetivo da comunicação é influenciar o 
comportamento das pessoas e, por isso, deverá ser contemplada como um estímulo. 
Deste modo, o modelo de Lasswel caracteriza-se por ser linear e unidirecional, visto que 
o seu principal foco são os efeitos que a comunicação poderá ter nos recetores, uma vez 
já estarem pré-definidos pelo emissor. Logo, segundo esta perspetiva, a comunicação só 
é efetiva se conseguir produzir os efeitos pretendidos no recetor.   
É em virtude deste modelo que normalmente se tende a considerar os seguintes 
elementos nos processos de comunicação (Serra, 2007): 
 
 
1.1.2. Teoria Matemática da Informação 
A teoria matemática da informação foi formulada originalmente por Claude Shannon 
(1948) e posteriormente articulada à cibernética de Norbert Wiener (1948). Mas, foi o 
modelo introduzido por Shannon e Weaver (1949) que constituiu a base dos 
subsequentes modelos da comunicação. De acordo com estes autores o processo 
comunicativo inicia-se na fonte de informação, da qual é emitido um sinal por meio de 
um aparelho transmissor. Depois, o sinal transita por um canal no qual poderão existir 
interferências (ruído), quando o sinal sai do canal é recebido por um recetor que o 
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Sabe-se que para mensagem ser transmitida sem ambiguidade é necessário 
neutralizar os ruídos do canal, só assim o destinatário conseguirá entender a informação 
recebida. Foi com o objetivo de ultrapassar os problemas inerentes ao ruído que surgiu o 
elemento fulcral desta teoria, o código. Assim, o contacto entre o emissor e o recetor só 
é possível através de uma codificação e descodificação (Almeida, 2003; Borelli, 2005). 
Através deste sistema de código conseguiu-se ultrapassar os problemas inerentes ao 
ruído, seja pela perda de sinal ou pelas informações incompletas.  
1.1.3. Nova Comunicação da Escola de Palo Alto 
O modelo de informação supracitado, proposto por Shannon e Weaver (1949), 
assume uma visão mecanicista da comunicação (Barros, 2005) e, portanto, não explica a 
comunicação humana (Schuler, 2004). Foram os estudiosos da Escola de Palo Alto que 
proporcionaram uma evolução da análise teórica da comunicação, concentrando os seus 
estudos na interação humana (Barros, 2005). Com o novo enfoque, os estudos de 
comunicação centram-se no modo como esta afeta os comportamentos, surgindo a 
teoria da Nova Comunicação (Serra, 2007). Fundamentada numa visão das relações 
humanas e apoiada numa perspetiva de interação, defende que o aspeto relacional da 
comunicação assume maior importância que o conteúdo. Segundo esta perspetiva, a 
comunicação é dialética (Almeida, 2003), ou seja, o recetor deixou de ser visto apenas 
Fonte de 
Informação 
Transmissor Canal  Recetor Destinatário 
Mensagem Sinal Sinal recebido Mensagem 
Fonte de Ruído 
Figura 2: Processo comunicativo segundo Shannon e Weaver (1949) 
Figura 2- Figura 2: Processo comunicativo segundo Shannon e Weaver (1949) 
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como aquele que recebe a informação, começando-se a reconhecer a importância da 
interação. Assim, no ato de comunicar o recetor é tão importante quanto o emissor.  
1.2.  Conceito de comunicação organizacional  
 
Comunicar, é uma ação inerente ao ser humano imprescindível na sociedade, através 
da qual conseguimos transmitir informações, mensagens, trocar ideias, sentimentos, 
partilhar crenças, emoções e conhecimentos (Ruão, 1999; Almeida, 2003). Assim 
sendo, as organizações devem ser percebidas como um sistema social visto serem 
pessoas que as integram (Dantas, 2012). Deste modo, é no contacto que as organizações 
estabelecem com os diversos públicos (clientes, fornecedores, acionistas, trabalhadores) 
que surge a comunicação organizacional (Tavares, 2013).  
A comunicação organizacional pode ser definida como o processo através da qual a 
organização reúne informações sobre si mesma e o modo como circulam interna e 
externamente (Ruão, 1999). Portanto, a comunicação e a organização são aspetos 
indissociáveis e interdependentes (Ruão, 1999; Marchiori, 2009). Só através da 
comunicação é que se consegue a partilha de informações, a cooperação, o 
conhecimento, o comprometimento com os valores da organização e o sentimento de 
projeto comum (Robbins, 2005; França e Leite, 2007). Estes são elementos essenciais 
no estabelecimento das suas relações e à existência da própria organização (Ruão, 1999; 
Dantas, 2012), mostrando-se a comunicação fundamental para o sucesso organizacional 
(Ruão, 1999; Marchiori, 2009). Não obstante, tal sucesso poder-se-á não verificar no 
caso de a comunicação estar ausente do plano estratégico das organizações (Ruão, 1999; 
Robbins, 2005; França e Leite, 2007) devido à existência de falhas comunicacionais 
(Matos 2005; Robbins, 2005; Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012).  
Devido às relações que as organizações estabelecem com os diversos stakeholders, a 
comunicação organizacional subdivide-se em diversas tipologias. A comunicação 
comercial é a responsável pela publicidade e marketing; a comunicação financeira é a 
responsável pela gestão de informação com os acionistas, analistas e bancos; a 
comunicação institucional é a que permite à organização expressar a sua política, 
valores e ideologias e, a comunicação interna é a que permite a entidade evoluir através 
do contacto com o público interno (Almeida, 2003). 
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Assim, a comunicação surge como nova função da organização (Almeida, 2003) 
tendo vindo a ser reconhecida a sua importância para o desenvolvimento e 
sobrevivência das organizações (Dantas, 2012), apesar de a mesma nem sempre ter sido 
valorizada (Melo, 2005). O interesse na comunicação organizacional surgiu aquando da 
revolução industrial devido à mudança do paradigma de produção para o paradigma da 
competitividade (Serra, 2007) e foram fatores como a abertura dos mercados, a 
internacionalização, as novas tecnologias e a economia baseada em informação e 
conhecimento que conduziram a essa mudança (Almeida, 2003; Almeida, 2013). 
Perante o novo paradigma e, para sobreviverem, as organizações precisam de vantagem 
competitiva e de se adaptarem às novas exigências da sociedade. Atualmente, as 
organizações necessitam gerir tanto a sua imagem como a credibilidade e a reputação 
perante os diversos públicos, sendo a comunicação o instrumento de que as 
organizações dispõem para geri-las (Chinem, 2010). 
Face aos diversos stakeholders, destaca-se o público interno, mais especificamente, 
os trabalhadores. Estes revelam-se essenciais à organização, são os que permitem a sua 
existência e desenvolvimento, dotados de capital humano, aspirações e personalidade, é 
neles que as organizações encontram a vantagem competitiva (Dantas, 2012; Almeida, 
2013; Tavares, 2013). Porém, não é suficiente ter trabalhadores, estes têm de ser 
estimulados, caso contrário, não se consegue potencializar a força humana da 
organização e a referida vantagem competitiva (Almeida, 2013; Tavares, 2013). É neste 
sentido que a comunicação interna ganha importância pois, consegue envolver, acrescer 
conhecimento, motivar, conciliar os interesses da organização como o dos 
trabalhadores, despertar sentimentos através de experiências e partilhar informações 
esclarecedoras e atempadas (Almeida, 2003; Robbins, 2005; Marchiori, 2009; Dantas, 
2012). Portanto, a comunicação interna, através da sua capacidade de desenvolvimento 
e envolvimento dos trabalhadores, consegue estimular os trabalhadores, possibilitando à 
organização o maior proveito da vantagem competitiva trazida por estes.  




2. Comunicação Interna  
2.1. Conceito de Comunicação Interna 
 
A comunicação interna permite à organização estabelecer interações com o seu 
público interno (Abracom, [s.d.]), podendo ser definida como o “conjunto de processos 
comunicativos pelos quais se cria, desenvolve e evolui uma entidade. Ultrapassando as 
meras ações que visam informar o público interno, criando relações verticais nos dois 
sentidos e relações horizontais no interior da organização, com o objetivo de facilitar 
não só a produção, circulação e gestão de informação, passando pela relação e interação 
entre todos os agentes” (Almeida, 2003, p. 24).  
Borman (1983), destacava que a comunicação deve ser entendida como um processo 
social humano pelo qual as pessoas criam, desenvolvem e sustentam a consciência 
grupal, compartilhada e simbólica. Apesar de a transmissão de informações ser uma 
ideia muito associada à comunicação, verifica-se que no seu conceito está subjacente a 
existência de interação e relacionamento (Chiavenato, 2004; Sousa e Mendes, 2006). 
Assim sendo, é necessário entender a comunicação interna como um processo que 
envolve, inova, acresce conhecimento e desenvolve as pessoas no interior da 
organização (Marchiori, 2009).  
Almeida (2013) observa que as finalidades da comunicação interna podem ser 
divididas em quatro: pedagógica, mobilizadora, catalisadora e representativa. Pode-se 
encarar a comunicação como pedagógica devido à sua função de dar a conhecer a 
organização, como mobilizadora por ter a missão de envolver e motivar os indivíduos, 
catalisadora por ter como objetivo dinamizar os valores da organização e representativa 
por transmitir uma imagem para o exterior.  
Porém, a comunicação é uma área interdisciplinar (Dantas, 2012), pelo que a sua 
eficácia está dependente da política de gestão da organização. Antes, a gestão das 
organizações era burocrática e destinada a um mero controlo da utilização da mão-de-
obra, só mais recentemente é que se começou a dar prioridade ao fator humano nas 
organizações (Ruão, 1999; Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012). Ao perceber que são os 
trabalhadores, com a contribuição dos seus conhecimentos, capacidades e habilidades, 
os que permitem às organizações se desenvolverem e se tornarem competitivas, 
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começou-se a perspetivar o trabalhador como parceiro e parte integrante da organização, 
responsável pelo sucesso do negócio (Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012; Nantes, 
2015), tornando-se indispensável uma gestão estratégica e estimulante da força de 
trabalho (Machado, 2012; Verˇciˇca, Verˇciˇc, e Sriramesh, 2012). Foi ao perceber que é 
com uma gestão participativa e transparente que se obtém um clima organizacional 
saudável, profissionais motivados e comprometidos com os valores e objetivos da 
organização que se deu uma mudança de perspetivas da utilidade da comunicação 
(Quirke, 2002; Dantas, 2012; Machado, 2012).  
Simultaneamente, a globalização, desregulação e crise económica e o mercado 
competitivo trouxeram o downsising, o outsourcing e a restruturação, que resultou numa 
redução drástica da lealdade dos trabalhadores (Verˇciˇca, Verˇciˇc, e Sriramesh, 2012). 
A rotatividade tornou-se num tema emergente, associado ao facto de os trabalhadores 
procurarem melhores oportunidades profissionais (Machado, 2012) e, daqui resultou a 
necessidade de fortalecer as relações de trabalho. Mais do que nunca, as organizações 
precisam de pessoas motivadas e participantes, sendo cada vez mais de vital 
importância, construir um ambiente de trabalho favorável (Xavier, Camacho e Ferreira, 
2011). Imediatamente se percebe que aquelas organizações que promovam a abertura e 
o diálogo são as que mais facilmente conseguem construir um relacionamento de 
qualidade e de confiança (Beer, 2014).  
Todos esses fatores contribuíram para o reconhecimento do potencial da 
comunicação interna (Nantes, 2015). Na verdade, atualmente verifica-se a importância 
da cultura do diálogo e de participação, visto ser a capacidade para comunicar um dos 
requisitos mais solicitados pelas organizações (Rebechi e Figaro, 2013). Isto resulta da 
imposição de que para beneficiar das vantagens da comunicação é necessário existir 
sinergia com todas as áreas de negócio (Abracom, [s.d.]) e a comunicação estar 
integrada na gestão da organização (Varga, 2012). Para tal, as entidades empregadoras 
têm vindo a exigir aos trabalhadores a sua participação na organização (Rebechi e 
Figaro, 2013).   
Portanto, a comunicação interna pode assumir várias conceções, uma vez que são 
múltiplos os seus exercícios no interior da organização. Segundo Almeida (2003) à 
comunicação interna pode ser atribuída uma conceção burocrática, associada a um estilo 
de gestão mecanicista, a qual vê na comunicação um instrumento de trabalho que 
 20 
 
descreve tarefas, métodos e resultados; relacional, por mostrar uma preocupação pelas 
relações humanas e por ser consciente de que as pessoas têm a necessidade de se 
comunicarem; pode ser vista como facilitadora por ser uma ferramenta útil na resolução 
de problemas; e, por fim, também pode assumir uma conceção estratégica, a qual 
contempla a comunicação com o poder de controlar e influenciar.  
Com isto verifica-se que, tal como Araujo, Simanski e Quevedo (2012) o 
observaram, de certo modo, apesar de serem múltiplas as ocupações da comunicação 
interna na organização, a sua principal vocação é humanizar as relações de trabalho.  
2.2. Função e Importância da Comunicação Interna nas 
Organizações 
 
Visivelmente, as relações de trabalho foram evoluindo ao longo dos tempos. Não só 
as organizações começaram a reconhecer e a valorizar os trabalhadores, como os 
próprios tornaram-se conscientes do seu papel (Abracom, [s.d.]). As condições sociais e 
psicológicas no local de trabalho tornaram-se no elemento mais preponderante no 
momento de os trabalhadores optarem por uma organização. Mais do que salários e 
benefícios, a qualidade de vida no trabalho é agora o principal motivador dos 
trabalhadores (Tavares, 2013). É por essa razão que, nos dias que ocorrem, os 
trabalhadores já não ficam numa organização para sempre (Machado, 2012), eles vão 
em busca do melhor sítio para exercer as suas funções (Tavares, 2013). Mas, como as 
organizações se consciencializaram de que o seu sucesso depende de cada pessoa no seu 
interior (Varga, 2012), criar uma conexão entre o público interno e a organização, 
tornou-se uma preocupação emergente (Quirke, 2002; Levering e Erb, 2011). Ao 
mesmo tempo, esta mudança de atitude perante os trabalhadores também pode ser 
percecionada como estratégica pois, como maior parte das organizações pertence a um 
sistema aberto, outras instituições afetam o seu desenvolvimento (o estado, os media, os 
acionistas e o sindicato). Assim sendo, o trabalhador será o elemento chave que a 
organização tem ao seu dispor para espelhar o seu bom funcionamento perante a 
sociedade. É neste sentido que agora o “trabalhador” também é visto como cliente e 
parceiro, existindo uma constante preocupação em aproximá-lo da cultura e marca 
organizacional (Rebechi e Figaro, 2013).  
 21 
 
Contudo, para as organizações conseguirem esse envolvimento dos trabalhadores 
têm de proporcionar um ambiente de trabalho favorável, o que poderá ser exequível por 
meio da comunicação interna (Abracom, [s.d.]; Kunch, 2006; Araujo, Simanski, e 
Quevedo, 2012). Portanto, começa a ser evidente a importância da comunicação interna, 
pelo que se vai explorar mais detalhadamente as suas ações no interior das 
organizações.  
Entre outras, as funções da comunicação interna passam por motivar e envolver os 
trabalhadores com o intuito de se desenvolver um sentimento de pertença (Verˇciˇca, 
Verˇciˇc, e Sriramesh, 2012; Almeida, 2013) e promover relações interpessoais de 
qualidade (Asif e Sergeant 2000; Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012; Fumian e 
Ferreira, 2012).  Atendendo que nas organizações existem diferentes grupos de trabalho 
é fundamental o trabalho em equipa e a junção dos diferentes setores de negócio. Desta 
forma, a comunicação interna é a que informa o público interno, a que possibilita a 
coordenação, a que facilita a integração das várias áreas de negócio e a que aproxima os 
objetivos dos trabalhadores com os da organização o que, consequentemente gera valor 
e consolida a identidade organizacional (Sousa e Mendes, 2006; Xavier, Camacho e 
Ferreira, 2011; Verˇciˇca, Verˇciˇc, e Sriramesh, 2012). Como se vê, através da 
comunicação interna, responsável pela difusão da visão, missão e valores da 
organização aos trabalhadores, consegue-se solidificar a cultura organizacional pois, ao 
facilitar o entendimento dos objetivos organizacionais e ao elucidar de que forma cada 
um contribui para os resultados organizacionais, promove-se o vínculo dos 
trabalhadores aos princípios da organização (Abracom, [s.d.]; Dantas, 2012; Machado, 
2012; Verˇciˇca, Verˇciˇc, e Sriramesh, 2012). Deste modo, obtém-se melhor 
entendimento dos objetivos e metas da organização, o que possibilita uma maior 
compreensão dos processos e melhor coordenação do público interno. Com os 
trabalhadores mais conscientes do seu papel, consegue-se que atuem em prol da sua 
organização (Asif e Sergeant 2000; Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012; Lima, Moreira, 
e Fontenele, 2012; Welch, 2012).  
Assim, conquista-se uma sólida identificação dos trabalhadores com a organização, 
uma redução de resistências, diminuição de conflitos e, consequentemente, uma maior 
qualidade dos produtos ou serviços oferecidos (Asif e Sergeant 2000; Araujo, Simanski, 
e Quevedo, 2012; Fumian e Ferreira, 2012). Por conseguinte, verifica-se que, sem a 
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comunicação interna, as atividades da organização não seriam executadas 
adequadamente, portanto, esta proporciona as condições favoráveis para que a 
organização seja eficiente (Verˇciˇca, Verˇciˇc e Sriramesh, 2012). Ao mesmo tempo 
que permite o relacionamento entre os indivíduos e departamentos, esta consegue 
antecipar respostas, gerir expectativas e prevenir conflitos, criar diferenciação 
competitiva, desenvolver novos produtos e racionar tempo (Quirke, 2002; Nantes, 
2015). 
 Na verdade, existem evidências empíricas que comprovam a relação positiva entre 
a comunicação interna e a eficácia organizacional (Hargie e Tourish, 1993; Dickinson, 
Rainey, e Hargie, 2003; Quinn e Hargie, 2004; Robson e Tourish, 2005). Isto pode-se 
explicar pelo facto de que entre os benefícios da comunicação interna incluem-se as 
melhorias de produtividade, redução de absentismo, aumento dos níveis de inovação, 
menos greves e custos reduzidos (Robson e Tourish, 2005; Verˇciˇca, Verˇciˇc, e 
Sriramesh, 2012). Logo, a comunicação interna é importante porque permite à 
organização alcançar resultados positivos (Marchiori, 2009; Araujo, Simanski, e 
Quevedo, 2012; Lima, Moreira, e Fontenele, 2012).  
Portanto, e segundo Meyer e Meyers (1982, citado por Almeida, 2013, p. 93), a 
comunicação interna detém, em simultâneo, a função de produção, de inovação e de 
socialização, porque é, respetivamente, considerada um meio de coordenação das 
atividades e de transmissão de objetivos, é por meio dela que se consegue promover 
novas ideias e é através desta que se desenvolvem relações interpessoais. No caso de 
Brault (1992, citado por Almeida, 2013, p. 93) defende que, no interior das 
organizações a comunicação assume uma função informativa, por permitir a circulação 
de informação; uma função integradora, pela comunicação possibilitar o 
desenvolvimento do sentimento de pertença através da transmissão dos valores 
organizacionais; uma função retroativa porque é a comunização que faz com que as 
mensagens circulem em toda a organização; uma função de sinal por ser esta a que 
suporta a emissão e multiplicação de sinais e mensagens; uma função comportamental, 
pois é através das mensagens que se consegue nortear os membros da organização e, por 
fim, um função de imagem pois, comunica uma determinada imagem ao público interno 
e externo. Já Likely (2008) sintetiza em cinco as principais funções da comunicação 
interna no interior das organizações: comunicar; educar; agente de mudança; consultoria 
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e aconselhamento e estratega relacional. Segundo o autor, a comunicação tem, 
respetivamente, como responsabilidades, promover canais e veículos que facilitem a 
distribuição da informação; proporcionar formações para que gestores e supervisores 
passem a comunicar melhor; facilitar mudanças organizacionais que viabilizem a 
mudança de atitudes e comportamentos nas pessoas; desenvolver ações de comunicação 
que tragam melhorias ao negócio, tornando processos mais eficientes, promovendo 
maior produtividade e qualidade e, reduzindo o dinheiro, tempo e esforço investido; e, a 
responsabilidade de gerar novas ideias, novos processos estratégicos, de gestão, 
melhorar a relação com os diversos stakeholders e dar sugestões.  
É pelas razões apresentadas que se deve configurar a comunicação interna como 
uma ferramenta estratégica ao negócio. Apesar dos problemas organizacionais não 
surgirem apenas de um único fator, alguns dos resultados negativos da organização 
poderão advir de falhas comunicacionais (Sousa e Mendes, 2006; Prats, 2013), portanto, 
gerir a comunicação nas organizações deverá estar na ordem do dia pois, tal como 
apurado por Trucios (2010), Welch (2012), Araujo, Simanski, Quevedo (2012) e 
Almeida (2013), a falta de informação traz incertezas que poderão ser prejudicais à 
organização. Isto é, perante as falhas comunicacionais trazidas pela falta de informações 
ou pelas distorções devido ao “ruído”, dificilmente a organização consegue que os 
diferentes departamentos e setores desenvolvam as atividades em uníssono. Também, os 
próprios trabalhadores acabam por não saber exatamente quais as tarefas a realizar ou 
qual a melhor maneira de as executar, o que gera desperdícios de recursos. Igualmente, 
essas incertezas afetam o grau de motivação e de comprometimento dos trabalhadores, o 
que se repercute nas suas atitudes e, consequentemente, transparece para o exterior e 
para os clientes. Com tudo isto, é afetado o plano de negócios da organização e a sua 
rentabilidade, podendo até afetar a sobrevivência da organização (Araujo, Simanski e 
Quevedo, 2012; Prats, 2013). Portanto, os resultados organizacionais estão diretamente 
relacionados com a estrutura organizacional, logo, dependem de uma comunicação 
interna bem-sucedida para que as informações fluam e sejam conhecidos por todos os 





2.3. Fluxos da Comunicação 
 
No interior de uma organização existe uma hierarquia definida e diferentes grupos 
de trabalho, o que faz surgir diversas formas de contacto entre as diferentes hierarquias 
e, subsequentemente, diferentes fluxos de comunicação interna.  
Primeiramente, há que distinguir dois tipos de comunicação, a comunicação não-
verbal e a comunicação verbal. A comunicação não-verbal exprime-se sem o uso da 
palavra, manifestando-se através da posição do corpo, postura, gestos, expressões, 
timbre de voz, movimentos faciais, ambiente e vestuário. A comunicação verbal é 
aquela que está associada à troca de informações e de conhecimentos (Melo, 2005). 
As organizações possuem canais formais e informais de transmissão de mensagens. 
Os formais são os canais estruturados e legitimados pela organização e estão associados 
à comunicação de tarefas, ordens e relatórios, tais como, reuniões, o correio eletrónico 
ou a revista interna (Melo, 2005; Ribeiro, 2008; Xavier, Camacho e Ferreira, 2011). Os 
canais informais complementam as informações dos canais formais e resultam da 
relação entre os indivíduos, pelo que as informações geradas nos canais informais se 
movem em todas as direções, não obedecendo a linhas formais de autoridade, sendo os 
mais conhecidos a rádio corredor e os encontros casuais (ibidem). Ambos os canais 
formal e informal da comunicação são necessários à organização. Apesar das questões 
diretamente relacionadas com os objetivos e estratégias da organização só poderem ser 
atendidas por canais formais, existem outras situações que exigem respostas mais 
flexíveis por meio de canais informais por requerem respostas imediatas ou urgência em 
comunicar a informação (Kunch, 2003). É de salientar que a comunicação formal pode 
dar origem a comunicação informal, por exemplo, uma reunião, previamente formal, 
poderá terminar como informal devido à espontaneidade dos seus intervenientes para 
abordar assuntos que não estão diretamente relacionados com atividades da 
organização. Mas também acontece o reverso, um ambiente informal pode dar origem a 
comunicação formal, um simples encontro pode levar a que sejam tratados problemas 
da organização (Ribeiro, 2008).  
Além da classificação da comunicação como informal ou informal, para entender 
por completo o fluxo comunicacional, é necessário, ainda, distinguir o tipo de 
comunicação segundo a sua direção: ascendente, descendente, horizontal e diagonal. 
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A comunicação ascendente ocorre dos trabalhadores para as chefias e/ou dos níveis 
orgânicos mais baixos para os mais altos na estrutura das organizações (Sousa e 
Mendes, 2006). Portanto, a comunicação ascendente advém do subordinado para o 
superior com um propósito informativo que poderá auxiliar na tomada de decisões 
(Melo, 2005). Esta faz chegar às chefias informações pertinentes dos trabalhadores, 
proporciona o feedback necessário sobre alguns assuntos ou problemas da organização, 
possibilitando às chefias conhecer as necessidades, reações, desejos e sentimentos dos 
níveis hierárquicos inferiores, o que estimula a participação e compromisso de todos 
(Urrutia, [s.d.]; Ribeiro, 2008).  
A comunicação descendente ocorre entre as chefias ou níveis mais elevados da 
organização para os trabalhadores de níveis inferiores (Sousa e Mendes, 2006). Aqui o 
propósito é informativo (Melo, 2005), porém a comunicação descendente ao fazer 
chegar informação da chefia aos seus subordinados, além de orientá-los, vai incentivá-
los a contribuírem para o desenvolvimento da organização (Ribeiro, 2008). Pois, as 
funções da comunicação descendente passam por delegar, proporcionar informações 
acerca do trabalho realizado e fazer com que os trabalhadores reconheçam e 
interiorizem os objetivos organizacionais. Esta é importante porque permite fazer 
chegar aos cargos mais baixos aspetos relevantes da cultura organizacional e transmite 
as dificuldades internas e externas que enfrentam a cada momento (Urrutia, [s.d.]).  
A comunicação horizontal traduz-se na troca de informações entre trabalhadores do 
mesmo nível hierárquico da organização (Melo, 2005; Sousa e Mendes, 2006). Permite 
aos membros desenvolverem relações interpessoais, facilita a coordenação de tarefas e 
serve de meio de partilha de informações entre companheiros, o que proporciona a um 
conhecimento mútuo que permite o desenvolvimento da identidade da organização 
como um todo (Urrutia, [s.d.]; Ribeiro, 2008).  
A comunicação diagonal representa a transmissão de mensagens entre os níveis 
organizacionais mais altos e os mais baixos (Kunch, 2003; Melo, 2005; Robbins, 2005), 
ou seja, entre as diferentes áreas, envolvendo todos os níveis.  
Portanto, é indiscutível a importância da comunicação interna para as organizações, 
independentemente da sua direção, porém, tal como já afirmado anteriormente, nem 
sempre as organizações usufruem dos benefícios da comunicação. Desta forma, aborda-
se de seguida as barreiras que, por vezes, impedem o bom proveito da comunicação.  
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2.4. Barreiras Comunicacionais  
 
Acredita-se que são as barreiras comunicacionais que impedem as organizações 
alcançar o potencial da comunicação interna (Ribeiro, 2008). Uma dessas barreiras está 
associada ao facto de que na maioria das organizações a comunicação interna está a 
cargo de áreas cuja função principal não é a comunicação, tornando-se a sua gestão 
secundária. Isto reduz a possibilidade de esta ser gerida com o esforço necessário para 
obter os seus benefícios (Sousa e Mendes, 2006). Também apontado como uma das 
principais barreiras comunicacionais está o ruído, por impedir a mensagem de chegar 
sem interferências ao recetor, podendo gerar equívocos ou conflito de interesses 
(Araujo, Simanski, e Quevedo, 2012). O ruído tanto se interpõe na transmissão como na 
receção da mensagem, podendo enviesá-la e reduzir a sua fiabilidade e credibilidade. 
Esse ruído pode assumir várias formas, sejam fracas ligações telefónicas, vírus de 
computação, barulho, erros de ortografia ou dificuldades de oralidade, audição ou visão 
(Ribeiro, 2008).  Portanto, é essencial que a mensagem chegue aos seus recetores com o 
significado inicial da sua emissão, sem ruído, contudo, garantir a transmissão de 
informações de modo eficiente é ainda um desafio para as organizações (Sousa e 
Mendes, 2006). 
Outra barreira comunicacional é o excesso de informações e a sobrecarga das 
mensagens que ocupam os vários canais. Isto poderá confundir e frustrar os 
trabalhadores uma vez que facilmente poderão receber informações contraditórias e 
pouco claras, o que causa confusão e ansiedade. Também, com o desequilíbrio das 
informações é provável que a informação recebida pelos trabalhadores está aquém 
daquela que é realmente necessária para executarem as suas tarefas (Robson e Tourish, 
2005). Isto ocorre, principalmente, numa comunicação descendente, na qual não há a 
oportunidade de feedback, logo, é essencial selecionar a informação mais pertinente e 
adequada aos recetores (Urrutia, [s.d.]).  
Quando a comunicação é ascendente a mensagem recebida nem sempre é fidedigna 
ao que o emissor pretendia. Isto sucede porque a informação vai subindo escalões 
hierárquicos e a mensagem vai-se estreitando segundo a seleção de informação de 
interesse. Outras vezes, a mensagem é desagradável e com o receio da reação dos 
superiores hierárquicos, os trabalhadores decidem apenas transmitir informações 
 27 
 
positivas (Urrutia, [s.d.]). Deste modo, a ausência de uma comunicação ascendente 
adequada prejudica os gestores que ficam sem conhecer realmente os seus problemas 
(Robson e Tourish, 2005).  
Apesar da comunicação informal ser necessária à organização, tal como já 
mencionado anteriormente, por vezes, poderá tonar-se numa barreira comunicacional. A 
comunicação informal facilmente conduz a boatos que comprometem o estatuto da 
organização, por exemplo, trabalhadores insatisfeitos ou menos motivados facilmente 
lançam boatos desagradáveis sobre a organização, que poderão depois ter repercussões 
negativas no desempenho de outros membros (Urrutia, [s.d.]; Abracom, [s.d.]; Melo, 
2005). 
Também Melo (2005) defende que, por vezes, a comunicação não é eficaz devido à 
falta de habilidade do emissor para comunicar, à motivação e interesses baixos, a 
reações emocionais e desconfianças, às diferenças de linguagem e até devido a 
experiências diferentes, que podem limitar ou distorcer as informações. Já Ribeiro 
(2008) aponta a incapacidade de comunicar efetivamente à forma como cada um 
processa e interpreta as mensagens, ao nível de confiança, aos estereótipos e 
preconceitos, à fraca capacidade de escuta, às emoções e valores, sendo estes fatores 
influenciadores de barreiras comunicacionais. Também a distância e a comunicação não 
cara-a-cara dificultam a transmissão da mensagem porque impossibilitam a obtenção de 
feedback. E, por vezes, as próprias frases são constituídas por palavras que poderão ser 
mal interpretadas constituindo-se em barreiras semânticas. Deste modo, são 
consideradas barreiras comunicacionais as características pessoais, as condições físicas 
e discurso semântico (ibidem).  
Porém, apesar dos efeitos negativos que poderão ser trazidos pelas barreiras 
comunicação, a verdade é que, muitos dos gestores de topo evitam a execução de uma 
auditoria de comunicação, sem a qual conseguir-se-á identificar os problemas existentes 
e, portanto, mais dificilmente vão conseguir desenvolver uma comunicação apropriada 
(Robson e Tourish, 2005). Desta forma, pode-se afirmar que os problemas 
comunicacionais poderão advir de fatores como a falta de preparação e capacidade dos 
gestores para melhorar a comunicação ou a própria relutância dos gestores dedicarem 
tempo em implementar sistemas de comunicação eficazes (Robson e Tourish, 2005). 
Essa falta de interesse pela comunicação interna pode ser explicada, tal como 
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concluíram Verˇciˇca, Verˇciˇc e Sriramesh (2012), pela falta de estudos que atestem a 
relação positiva entre a comunicação interna e o bem-estar organizacional, o que leva à 
falta de reconhecimento por parte dos gestores sénior da comunicação interna.  
2.5. Plano de comunicação 
 
Para se conseguir usufruir das vantagens da comunicação interna é indispensável 
atribuir-lhe uma conceção estratégica e, portanto, desenvolver um plano de 
comunicação. Mas, para tal é necessário ter em conta certos aspetos. O primeiro é de 
que a comunicação só será efetiva se, estiver integrada na gestão e políticas 
organizacionais, se for planeada estrategicamente, se existir preocupação com o 
conteúdo e escolha dos canais de comunicação e se for avaliada regularmente (Kunch, 
2003; Varga, 2012). Ainda, para maximizar o potencial da comunicação interna é 
essencial a uniformização (Quirke, 2012; Trucios, 2010). Com todos os departamentos 
envolvidos em atividades comunicativas, mais facilmente se consegue que todos os 
planos e projetos fiquem coerentes.  
Em simultâneo, sabe-se que a comunicação interna é a que permite estabelecer 
contacto com o público interno com o qual se pretende construir uma relação de 
confiança, gerir expectativas, interesses e ansiedades (Melo, 2005). Porém, cada pessoa 
é diferente, tornando-se necessário adaptar a mensagem segundo o perfil dos 
destinatários. Neste sentido é essencial conhecer as características dos trabalhadores 
porque a comunicação só é eficaz se for adequada ao seu recetor (Ribeiro e Ferreira, 
2013). Só quando se conhece a organização, a sua comunidade interna e externa, é que 
se vai saber quais as ferramentas de contacto mais adequadas (Varga, 2012). Desta 
forma, é fundamental conhecer os diferentes perfis dos trabalhadores para adequar a 
mensagem consoante o público-alvo (Sousa e Mendes, 2006; Ribeiro e Ferreira, 2013). 
Contudo, para adequar a mensagem, além de conhecer o perfil do público, é necessário 
conhecer todas as especificidades dos meios e canais de comunicação (Ribeiro e 
Ferreira, 2013). Assim sendo, para eleger aquele que melhor se adapta no contacto entre 
a organização e os seus membros é elementar conhecer os diferentes meios de contacto 
que a organização tem à sua disposição, para saber qual o mais apropriado segundo o 




Tabela 1: Meios e ações de comunicação interna. (Adaptado de Almeida, 2003). Elaboração Própria. 













Tal como McLuchan (1964) defendia “o meio é a mensagem”, ou seja, o formato do 
meio escolhido tem elevada representação do conteúdo da mensagem. Portanto, 
conhecer as características dos diferentes meios de comunicação é importante porque 
cada meio é social, psicológica e fisicamente diferente dos outros (Meyrowitz, 1994). 
Desta forma, é necessário ter em conta de que forma se diferenciam no contacto com o 
público, na direção da mensagem e na velocidade de transmissão de informação 
(ibidem). 
Então, de acordo com o exposto na Tabela 1, os suportes escritos são por norma os 
mais utilizados, apresentando diversas formas incorporam inúmeros tipos de conteúdo. 
Caracterizados pelo seu fácil uso e por conseguirem alcançar os trabalhadores na 
totalidade, este tipo de suportes permite, emitir ordens, publicar resultados, estabelecer 
contactos, motivar e conhecer melhor os trabalhadores. Equiparados aos suportes de 
comunicação escrita são os orais. Estes estão bem presentes na vida organizacional, 
sendo caracterizados pela espontaneidade e proximidade física. Apesar de existirem 
algumas desvantagens associadas a estes meios de comunicação, tais como o esforço do 
orador para conseguir obter a atenção e compreensão dos destinatários do seu discurso, 
apresentam a principal vantagem de conseguir visualizar a reação dos recetores, 
possibilitando-o de adaptar o seu discurso. É através de encontros formais ou informais 
que se consegue transmitir ideias, executar um contacto direto e conhecer melhor as 
pessoas. Assim sendo, a interatividade é o principal elemento caracterizador deste 
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suporte comunicacional. Já os suportes de audiovisual são os que permitem estimular 
reações nos destinatários. Através destes, além da interação, consegue a multiplicação 
dos seus efeitos e melhoria de memorização. Por sua vez, as novas tecnologias de 
informação são instrumentos dinâmicos que possibilitaram uma significativa mudança 
do quotidiano empresarial. Ao mesmo tempo que permitem um grande consumo de 
informação, possibilitam a troca de informações em tempo real. Por fim, a construção 
de acontecimentos pressupõe reunir num lugar e momento um grupo de pessoas para o 
desenvolvimento de ações. O objetivo é haver a participação de todos de modo a 
sensibilizar os trabalhadores. Entre as finalidades deste suporte de comunicação 
apresentam-se a fidelização, a criação de afetividade, aumento do entusiasmo dos 
trabalhadores e a difusão e partilha da política da organização (Almeida, 2003).  
Um erro comum é o dos gestores caírem na tentação de transmitir mensagens 
através de suportes de comunicação sedutores ou canais tecnologicamente inovadores 
em busca da motivação e envolvimento dos trabalhadores (Meng e Berger, 2012). 
Todavia, a eficácia da comunicação interna depende se as mensagens transmitidas são 
apropriadas, úteis e aceitáveis para os trabalhadores, por outras palavras, se a 
comunicação for percecionada como inapropriada, prejudicará as relações (Welch, 
2012), logo, é necessário ponderar a linguagem e o conteúdo utilizados, os quais têm de 
ser adequados ao público (Ruão, 1999; Melo, 2005; Sousa e Mendes, 2006).  
Refletindo sobre todas estas questões e de acordo com as afirmações do autor 
Ribeiro (2008) percebe-se que para desenvolver um plano estratégico de comunicação é 
essencial verificar se as mensagens são adequadas às características do canal utilizado, 
se os objetivos do emissor são compatíveis com o canal utilizado, se as mensagens são 
adequadas e compatíveis com as características do recetor e se o canal é adequado ao 
recetor.  
2.6. Comunicação Interna e Gestão de Recursos Humanos  
 
Com a mudança das perspetivas acerca da importância dos trabalhadores para o 
desempenho da organização, o conceito “função pessoal” evoluiu para “gestão de 
recursos humanos” (Ruão, 1999). Antes, a gestão de pessoas era vista como uma tarefa 
menor, em virtude de os colaboradores serem contemplados como um custo a 
minimizar, por se considerar que o sucesso da organização dependia da máxima 
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produtividade ao mínimo custo. Mais tarde, houve uma mudança de perspetiva por se 
verificar que as pessoas são determinantes para a organização, passando-se, dessa 
forma, a contemplar a gestão de pessoas como uma atividade que potencia a 
competitividade organizacional através das suas atividades de desenvolvimento pessoal: 
remuneração, formação, comunicação e tempo no trabalho (Brandão e Parente, 1998; 
Parente, 2013). Portanto, foi-se percebendo que os trabalhadores são o público 
estratégico da organização por serem os responsáveis pela execução das atividades 
necessárias ao funcionamento da mesma (Nantes, 2015) e, como tal, foi reconhecida a 
sua importância. Desta forma, as relações humanas começaram a ser valorizadas e 
passou-se a ver os trabalhadores, antes de mais, como pessoas. 
Em simultâneo, percebeu-se que trabalhadores motivados, satisfeitos e 
comprometidos vão exercer as suas funções com maior qualidade (Machado, 2012) o 
que, por sua vez, conduziu a que as organizações se preocupassem em desenvolver um 
ambiente de trabalho agradável. Por outras palavras, tornou-se cada vez mais importante 
às organizações atender aos objetivos pessoais e profissionais dos seus trabalhadores, 
possibilitar o desenvolvimento das suas aspirações, respeitar a sua vida pessoal, 
desenhar um bom sistema de benefícios e criar condições para a retenção de talentos, de 
modo a promoverem uma maior satisfação nos trabalhadores para que estes assumam 
posturas de acordo com os interesses da organização (ibidem). 
Sabendo que a gestão de recursos humanos passa por planear, dirigir, gerir e 
controlar os trabalhadores é evidente a interdependência entre a comunicação interna e 
gestão de recursos humanos, visto ser a comunicação a disciplina inerente a todos esses 
procedimentos (Ruão, 1999). Além disso, a comunicação interna e a gestão de recursos 
humanos têm um objeto comum, os trabalhadores. Portanto, valorizar, capacitar, 
motivar e mobilizar o público interno, integrar os diferentes níveis da organização, 
aperfeiçoar o clima organizacional, otimizar a produtividade, preservar e fortalecer os 
valores da organização são tanto os objetivos da comunicação interna como os da gestão 
de recursos humanos, pelo que as suas ações deveriam ser desenvolvidas paralelamente 
(Fuentes, 2011; Dantas, 2012; Nantes, 2015). Do mesmo modo, os autores Verˇciˇca, 
Verˇciˇc e Sriramesh (2012) e Tavares (2013), mostraram que se estas duas áreas 
fossem estruturadas em conjunto, mais facilmente se conseguiria desenvolver melhores 
condições de trabalho pois, ambas assumem uma visão estratégica sobre o público 
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interno e juntas conseguiriam melhores políticas de integração, de motivação e de 
comprometimento.  
É por estes motivos que, geralmente, quando nas organizações não existe um 
departamento de comunicação, a comunicação interna integra o departamento dos 
recursos humanos (Sousa e Mendes, 2006). Porém, mesmo que a comunicação não 
esteja subordinada à gestão de recursos humanos esta desempenha um papel ativo na 
sua gestão. A comunicação é essencial para a seleção, integração, desenvolvimento 
pessoal e avaliação de desempenho, logo, uma comunicação bem preparada pode 
contribuir para uma gestão de recursos humanos mais efetiva (Ruão, 1999; Nantes, 
2015).  
Ao exercerem as suas atividades paralelamente, a comunicação interna e a gestão de 
recursos humanos, conseguem promover uma cultura organizacional informativa, 
transparente e de confiança, o que se torna vantajoso para a organização por 
proporcionar ao público interno a partilha de informações, ideias ou notícias. Ao mesmo 
tempo, juntas conseguem, promover um apego emocional dos trabalhadores à 
organização, trabalhadores comprometidos, envolvidos e leais e, impulsionar a cultura e 
valores da organização. Desta forma, ao construir um bom ambiente de trabalho, os 
trabalhadores tornam-se os principais defensores da organização perante os outros 
públicos (Fuentes, 2011; Nantes, 2015). Mas, para obter os resultados mencionados é 
necessário que as políticas de gestão de recursos humanos valorizem as pessoas através 
de programas de formação e desenvolvimento dos funcionários, de boas práticas de 
trabalho e boas práticas remuneratórias (Machado, 2012; Nantes, 2015). Portanto, é 
preciso ter em atenção que só se alcançam as vantagens de uma comunicação eficaz se a 
organização adotar uma política de gestão humanizada, adequada e estimulante. 
2.7. Avaliação da Comunicação Interna 
 
Devido à importância da comunicação todas as suas atividades devem ser avaliadas 
por meio de uma auditoria (Sousa, 2003). Nesta, urge averiguar quais os problemas 
organizacionais, quais os programas comunicacionais existentes, quais os meios de 
comunicação utilizados, quais as necessidades comunicacionais e quais as atitudes dos 
trabalhadores em relação à comunicação interna (ibidem). Considerando que 
diagnosticar a satisfação da comunicação é um barómetro essencial para avaliar o bem-
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estar organizacional (Zwijze-Koning e Jong, 2007), investigadores da área 
desenvolveram outros instrumentos de medição da comunicação interna. 
O International Communication Association (ICA) foi um desses instrumentos. 
Desenvolvido inicialmente por Goldhaber e Rogers (1979), o agora conhecido como 
Communication Audit Survey, é um questionário de grande dimensão dividido em oito 
setores: (1) Quantidade de Informação recebida vs quantidade de informação desejada; 
(2) Quantidade de informação enviada vs quantidade desejada; (3) Quantidade de 
follow-up vs quantidade desejada; (4) Quantidade de informação recebida de várias 
fontes vs quantidade desejada; (5) Quantidade de informação recebida pelos canais de 
comunicação vs quantidade desejada; (6) Pontualidade da informação; (7) Relações 
Organizacionais; (8) Satisfação com resultados organizacionais. Esta ferramenta 
permite medir de forma abrangente o sistema comunicacional da organização e 
distingue-se dos demais porque determina a satisfação da comunicação por comparação 
entre o que realmente acontece e aquilo que os respondentes desejariam que acontecesse 
(Hogard e Ellis, 2006) e, por utilizar múltiplas ferramentas de recolha de dados, como 
os questionários, as entrevistas, a análise de redes e experiências de comunicação 
(Hargie e Tourish, 2009). No entanto, assume alguns inconvenientes, como por 
exemplo, o tempo que demora a desenrolar-se, alguns dados são recolhidos de forma 
subjetiva, os custos são dispendiosos para cada fase e, ainda só foi aplicado num 
conjunto circunscrito de organizações (Goldhaber e Krivinos, 1977).  
Já o Communication Satisfaction Questionaire (CSQ) foi originalmente 
desenvolvido por Downs e Hazen (1977) com o intuito de avaliar a perceção dos 
trabalhadores acerca da comunicação organizacional e averiguar de que forma essas 
perceções afetam as suas atitudes (Zwijze-Koning e Jong, 2007). Inicialmente, o 
questionário foi construído com o propósito de medir a relação entre a satisfação da 
comunicação com a satisfação no trabalho (DeConinck, et. al., 2008), desde então, tem 
vindo a ser utilizado por vários estudiosos para medir a relação entre a satisfação da 
comunicação na organização e outras varáveis (Clampitt e Downs 1993; Varona 1996; 
Gray e Laidlaw 2004).  
Anteriormente ao aparecimento deste questionário a comunicação organizacional 
era encarada como sendo unidimensional, mas, foi com o surgimento deste que se 
começou a contemplar a comunicação como um constructo multidimensional (Titoce, 
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2012). Tal sucedeu porque verificou-se ser insuficiente concluir se os trabalhadores 
estão satisfeitos ou não com a comunicação, podendo eles estarem satisfeitos com 
algumas das dimensões da comunicação, mas insatisfeitos com outras (DeConinck, et. 
al., 2008).  Assim sendo, o questionário apresenta-se dividido em oito componentes 
isolados que Downs (1988) mais tarde confirmou, entre os quais se poderão apresentar 
diferentes níveis de satisfação (Gray e Laidlaw, 2004). Esses componentes são 
respetivamente, o clima comunicacional, a informação organizacional, comunicação 
com o supervisor, o feedback pessoal, a comunicação horizontal, a integração 
organizacional, a qualidade dos meios e a relação com os subordinados (Zwijze-Koning 
e Jong, 2007).   
O clima comunicacional contribui, e muito, para o desenvolvimento das 
organizações, evidenciando-se a sua importância. Isto porque, para as organizações 
desenvolverem e estimularem da melhor forma o potencial do trabalhador, têm de 
promover a motivação, o bem-estar e a qualidade de vida no trabalho destes. Portanto, o 
conhecimento das metas e objetivos organizacionais, o fluxo de informação presente na 
organização, a imagem da organização e a própria relação entre as chefias e os colegas 
são fatores que afetam essa qualidade de vida no trabalho (Chiavenato, 2004).  
Também a informação organizacional assume um forte peso para o clima 
comunicacional da organização. A transmissão de informações relativas à organização e 
às suas tarefas são essenciais aos trabalhadores, contudo, tanto a quantidade como a 
qualidade da informação transmitida devem ser bem geridas, caso contrário, poderão 
surgir problemas. Como as pessoas são processadoras de informação, a sua capacidade 
de armazenamento é limitada, então, em casos de sobrecarga de informação poderão 
não entender o conteúdo e até distorcê-lo. Em simultâneo, existem aspetos informativos 
importantes para o desempenho dos trabalhadores que, por vezes, são omissos ou estão 
incompletos e que acabam por perder substancialmente o significado (ibidem).  
Comunicar com o supervisor é um outro elemento essencial para que sejam 
sentidos os efeitos positivos da comunicação na organização e, para tal é fundamental a 
os superiores deterem a capacidade de saber ouvir. Através do intitulado, feedback 
ascendente, os gestores tomam conhecimento do impacto das suas decisões, conseguem 
perceber se as informações transmitidas são as mais adequadas e, consequentemente, 
percebem quais os ajustamentos a fazer e, desta forma, conseguem, mais facilmente, 
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que os objetivos sejam alcançados. Portanto, quando os gestores assumem uma postura 
propensa a acolher as sugestões e informações dos trabalhadores, os próprios 
trabalhadores são estimulados a comunicar abertamente com os seus superiores, 
tornando o feedback construtivo no sentido em que vai permitir melhorar a tomada de 
decisão dos gestores, acabando estes por implementar medidas mais realistas e de maior 
qualidade.  Por sua vez, se este feedback ascendente for escasso, dificilmente os 
gestores conseguem melhorar a sua atitude. Quando os superiores não sabem escutar, os 
próprios trabalhadores inibem-se de expressar as suas opiniões, o que pode levar a um 
desperdício do potencial dos trabalhadores, fazendo que os gestores adotem políticas e 
práticas inadequadas (Rego, 2007). Na verdade, tal como já mencionado anteriormente, 
uma das principais barreiras comunicacionais é o não saber escutar. Quando não existe 
um ambiente favorável ao feedback ascendente, são diversas as consequências 
negativas: os gestores desconhecem problemas importantes da organização; as decisões 
tomadas acabam por ser deficientes; é criado um ambiente de tensão e desconfiança nos 
trabalhadores; perda de credibilidade dos gestores e menor empenhamento dos 
trabalhadores (Cunha, et al. 2007). 
Todavia, além do feedback ascendente, é essencial nas organizações o feedback 
descendente. O “feedback” é o que permite aos recetores sentirem-se envolvidos e 
adaptarem-se às mensagens do emissor, possibilitando um conhecimento real do que 
acontece na organização. Segundo Cunha et al. (2007), o feedback além de educacional 
é motivacional, ou seja, não só clarifica papéis ou indica quais os comportamentos a 
alterar, como fornece apoio emocional e elogios aos indivíduos. Desta forma, o 
feedback incrementa confiança, reduz de obstáculos, adequa as expectativas e corrige 
erros (Ribeiro, 2008). 
Para se juntar à comunicação ascendente e descendente, está a comunicação 
horizontal. A comunicação horizontal visa facilitar a coordenação das tarefas e o 
desenvolvimento de relações interpessoais entre os membros da organização, é através 
desta que os trabalhadores de posições hierárquicas equivalentes conseguem comunicar 
e que todos os níveis hierárquicos se conseguem envolver (Kunch, 2003; Sousa e 
Mendes, 2006). Na verdade, a comunicação horizontal, proporcionada, essencialmente, 
pela comunicação informal, facilita o convívio, o que permite alcançar respostas mais 
rápidas (Kunch, 2003).   
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Tabela 2:  Meios e ações de comunicação interna. (Adaptado de Lindon et. al., 2000).  
 
Tabela 2: Meios e ações de comunicação interna. (Adaptado de Almeida, 2003). Elaboração Própria. 
Suportes de Comunicação Interna e Objetivos. (Adaptado de Lindon et. al., 2000). 
Um outro aspeto importante para os trabalhadores e que está relacionado com a 
comunicação é a forma como estes são integrados na organização, ou seja, se os 
procedimentos, políticas, valores e missão da organização são realmente partilhados e 
disseminados aos trabalhadores e se facilmente recebem informações sobre como 
desempenhar a sua função ou sobre o seu ambiente de trabalho (Nakra, 2006). 
Ainda, e tal como já referido, para que a comunicação seja efetiva é importante dar 
atenção aos meios utilizados. Estudos demonstram que o meio influencia a mensagem 
transmitida (Kelleher, 2001; Stein, 2006; Woodall, 2006; White, Vanc, e Stafford, 2010; 
Friedl e Vercic, 2011), ou seja, o meio é o mediador da mensagem a transmitir sendo 
que dependendo do formato do meio as reações à mensagem recebida poderão ser 
diferentes (Qvortrup, 2006). Assim sendo, a seleção do meio adequado poderá fazer 
toda a diferença na transmissão de uma mesma mensagem pois, alguns meios são mais 
apropriados segundo o teor da informação a divulgar, o que poderá depois ter 
repercussões no impacto e comportamento dos trabalhadores. Por exemplo, se for 
necessário enviar informações sobre a organização deve-se optar por uma comunicação 
interpessoal e evitar outros meios, já no caso da divulgação do evento seria mais 
adequada a utilização de panfletos (Stein, 2006).  Tal é demonstrado na Tabela 2, cada 
meio influencia a mensagem transmitida porque cada um é mais ou menos adequado 




Portanto, aquilo que a Tabela 2 indica através do símbolo “X” é exatamente qual a 
possibilidade de meios a utilizar, sejam escritos, orais, audiovisuais, novas tecnologias 
ou os de construção de acontecimentos, consoante o objetivo da organização para com 
os trabalhadores seja o de criar notoriedade, desenvolver confiança, o de estimular, de 
informar, de envolver, o de avaliar ou de obter feedback. Este quadro revela-se de 
grande utilidade porque facilmente se consegue perceber que nem todos os meios são os 
mais adequados para alguns desses objetivos. Através dessas informações facilmente se 
consegue apurar se as falhas de comunicação interna sentidas na organização poderão 
advir da má utilização dos meios de comunicação. Portanto, é necessário às 
organizações ponderarem nos meios a utilizar para cada mensagem a transmitir visto 
serem os próprios suportes de comunicação os que poderão interferir no sucesso da 
comunicação (Chiavenato, 2004). Para tal, é essencial observar se os meios e canais 
usados são os mais apropriados, se foram devidamente selecionados, se estão a ser 
usados adequadamente e se são coerentes com a dinâmica e estrutura organizacional 
(Sousa, 2003).  
Por último, a relação com os subordinados é igualmente um importante fator para 
avaliar o clima comunicacional da organização. Os próprios trabalhadores deverão ter a 
capacidade de selecionar as informações mais relevantes a comunicar aos supervisores, 
caso contrário, poderão saturar a quantidade de informação recebida pelos supervisores 
com informações desnecessárias. Em simultâneo, e tal como referido, o feedback 
descendente é importante para o desempenho dos trabalhadores, mas, é igualmente 
importante perceber se os trabalhadores são recetivos a receber esse feedback. Se os 
trabalhadores também não souberem ouvir os superiores dificilmente se vai conseguir 
clarificar os papéis e modificar comportamentos (Nakra, 2006).  
Assim, comparativamente com outros instrumentos de avaliação de comunicação 
interna verificou-se que o CSQ era o mais maneável aprofundando igualmente todos os 
aspetos comunicacionais. Por esse motivo, passou a ser utilizado em auditorias de 
comunicação tendo vindo a ser o instrumento predileto de várias dissertações (Clampitt 
e Downs, 2004).  Também, o CQS é considerado um bom instrumento de medição 
porque permite, determinar quais os fatores comunicacionais considerados mais 
importantes na organização; averiguar se o nível de satisfação de comunicação 
 38 
 
aumentou ou diminuiu ao longo dos anos; verificar o nível de satisfação de 
comunicação dos trabalhadores mudou quando foram aprovisionadas melhorias de 
comunicação e, permite às organizações comparar os seus níveis de satisfação com 
outras organizações (Zwijze-Koning, 2007).  
Contudo, é necessário prestar atenção a algumas falhas que este questionário detém. 
Maior parte das discussões em torno deste instrumento decorrem sobre qual o número 
adequado de dimensões a contemplar, apesar de, o próprio conteúdo do inquérito ainda 
não tenha sido investigado para se afirmar com clareza que é o mais adequado a aplicar 
(Gray e Laidlaw, 2004). Outra desvantagem é que este instrumento não contempla os 
meios de comunicação atuais, deste modo, quando os investigadores recorrem ao CQS 
devem adicionar itens que abordem esta questão. Um outro problema identificado é que 
o uso do CQS pode facilmente levar a interpretações erradas. Isto é, a escala pode 
referir-se a um aspeto de comunicação que os inquiridos associam a outro, podendo 
enviesar as respostas, o que depois provoca medições erróneas da satisfação. Então, 
para precaver estas situações é recomendando que o questionário seja complementado 
com outros instrumentos (Zwijze-Koning, 2007). 
Mesmo assim, a validação do CQS através de uma análise fatorial confirmatória 
desenvolvida por Gray e Laidlaw (2004) certificou a sua aplicação em investigações, 
visto que, tal como Zwijze-Koning e Jong (2007) o destacaram, este é instrumento de 
medição proficiente por avaliar a comunicação em vários aspetos organizacionais, por 
determinar quais as questões comunicacionais mais importantes para a organização e 
por dar indícios de quais os problemas existentes na organização podendo depois serem 
examinados.  
3. Comprometimento Organizacional 
3.1. Conceito de Comprometimento Organizacional 
 
Primeiramente, o conceito de comprometimento não deverá ser abordado 
isoladamente, visto que poderá levar a equívocos. Com isto o que se pretende assegurar 
é que em trabalhos desenvolvidos em torno do conceito é fundamental elucidar com o 
que é que se está comprometido, visto que, tanto Tamayo et al., (2001) e Paulino et al., 
(2011), afirmam que o comprometimento pode ser dirigido em diversas direções: 
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organização, função, carreira, objetivos, mudanças organizacionais, estratégias, 
sindicato ou família. Portanto, já que o comprometimento não é somente uma ligação 
psicológica entre o indivíduo e a organização, é necessário identificar o objeto a que se 
compromete. É por essa razão que no presente trabalho se reforça a noção de 
comprometimento organizacional. 
O comprometimento organizacional tem vindo a despertar o interesse das 
organizações atuais por influenciar positivamente o comportamento dos trabalhadores 
(Nascimento, 2012), como é o caso da assiduidade, pontualidade, melhores avaliações 
de desempenho, baixa intenção de abandonar a organização, menor absentismo e maior 
produção (Borges-Andrade, 1994). Por essa razão, existe um crescente número de 
investigações que visam explorar o conceito (Mowday, Porter e Steers, 1982; Meyer e 
Allen, 1997; Meyer, et al., 2002; Cohen, 2003; Meyer, Becker e Van den Berghe, 
2004). Também Portugal acompanha a evolução destes estudos onde investigadores têm 
mostrado interesse pela temática (Botelho, 1996; Carochinho, 1998; Carochinho, Neves 
e Jesuino, 1998; Rego e Souto, 2004; Rego, et al., 2004; Ferreira, 2005; Rodriguez, 
Franco e Santos, 2006). 
É pela diversidade de investigações e pelas diferentes explorações em torno do 
comprometimento organizacional que se considera o conceito complexo, não existindo 
uma definição universal e unânime. Isto deve-se, essencialmente, ao facto de que dessas 
diferentes conceções teóricas surgiu o comprometimento organizacional contemplado 
um constructo unidimensional (Becker, 1960; Hrebiniak e Alluto, 1972; Mowday, 
Steers e Porter, 1979; Wiener, 1982 e Wiener e Vardi, 1990) e, mais tarde, como 
multidimensional (Caldwell, Chatman e O’Reilley, 1990; Meyer e Allen, 1991; Jaros et. 
al., 1993). Assim sendo, são destacadas de seguida as definições de comprometimento 
organizacional dos principais autores que observavam o conceito como um constructo 
unidimensional. 
Becker (1960) foi o pioneiro nos estudos do comprometimento concetualizando-o 
numa perspetiva instrumental. Na sua definição está presente a noção de linhas 
consistentes de atividade, conhecida como a teoria dos side-bets, a qual implica que o 
indivíduo escolha entre diversas alternativas aquela que melhor atenda aos seus 
interesses. Na base deste enfoque, também intitulado de calculativo ou de continuação 
(Medeiros, et. al., 2003) estão as trocas. O indivíduo vai ponderar naquilo que obteve 
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durante a sua relação com a organização, sejam estatutos adquiridos, habilidades, 
tempo, esforço ou dinheiro investidos, que poderão ser percecionados como custos ou 
perdas de investimentos no caso de sair da organização (Allen e Meyer, 1996; Kuabara 
e Sachuk, 2010). Portanto, segundo esta linha de pensamento, a decisão do indivíduo 
permanecer ou não na organização fundamenta-se pela comparação dos custos e 
benefícios associados à sua saída (Allen e Meyer, 1996; Medeiros e Enders, 1998) e 
pelas alternativas de emprego disponíveis ou sua escassez (Meyer et al., 2002). Assim, o 
comprometimento instrumental é influenciado por dois fatores principais, os 
custos/benefícios de permanecer na organização e a perceção de falta de alternativas. 
Por conseguinte, o comprometimento instrumental aumenta à medida que as side-bets e 
os investimentos se acumulam (Meyer e Allen, 1984).   
Seguidamente, na literatura sobre o comprometimento organizacional, desenvolveu-
se um enfoque afetivo (Mowday, Steers e Porter, 1979; Mowday, Porter e Steers, 1982), 
o qual tem despertado mais o interesse de investigadores da área (Medeiros e 
Albuquerque, 2005). Para Mowday, Porter e Steers (1982) o comprometimento 
representa uma postura de lealdade ativa, na qual os trabalhadores desenvolvem uma 
forte identificação com os objetivos e valores da organização, assumindo-os como 
próprios (Flauzino e Borges-Andrade, 2008), desejando dar algo de si à organização e 
facilitar a concretização dos objetivos (Bandeira, Marques, e Veiga, 2000; Kuabara e 
Sachuk, 2010). Nesta linha de pensamento o comprometimento passou a ser 
caracterizado por: “a) uma forte crença e a aceitação dos objetivos e valores da 
organização; (b) estar disposto em exercer um esforço considerável em beneficio da 
organização e; (c) um forte desejo de se manter membro da organização" (Mowday, 
Porter, Steers, 1982, p. 27). Sumarizando, este comprometimento assenta num 
relacionamento que visa o bem-estar da organização (Medeiros, et. al., 2003).  
Através dos trabalhos desenvolvidos por Wiener (1982) surgiu uma abordagem 
normativa do comprometimento.  Segundo esta perspetiva são as pressões normativas 
tais como regulamentos e normas da organização, missão e cultura disseminadas no 
interior da organização que determinam o comprometimento (Bandeira, Marques, e 
Veiga, 2000). Seguindo esta conceção, só existe comprometimento dos indivíduos para 
com organização se os valores de um e outro forem congruentes (Kuabara e Sachuk, 
2010), só surgirá um vínculo forte entre o indivíduo e a organização se este acreditar e 
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aceitar os valores e objetivos organizacionais (Medeiros e Albuquerque, 2005). Para 
Wiener (1982), indivíduos comprometidos adotam certos comportamentos porque 
acreditam que é certo e moral fazê-lo.  Assim sendo, ao mesmo tempo que se consegue 
que os membros se identifiquem com a organização, as pressões normativas 
determinam o comportamento do indivíduo (Medeiros, et. al., 2003), conseguindo-se, 
assim, controlar o comportamento destes (Wiener, 1982). 
Foi a existência destas diferentes abordagens unidimensionais que proporcionaram a 
viragem para os modelos multidimensionais do comprometimento, os quais serão 
explorados em detalhe mais à frente neste trabalho.  
Porém, de todas as investigações efetuadas em torno do comprometimento 
organizacional, Meyer e Allen (1991), são os autores mais reconhecidos neste âmbito, 
caracterizando o conceito como um laço psicológico entre o trabalhador e a organização 
e, por isso, com possibilidade reduzida deste a abandonar. Bandeira, Marques e Veiga 
(2000), por seu turno, definem o comprometimento organizacional como um forte 
vínculo do indivíduo com a organização, que o incentiva a dar algo de si, em termos de 
energia e lealdade.  
Portanto, o comprometimento é um estado psicológico que se carateriza pela ligação 
do indivíduo à organização (Rego e Souto, 2004), a qual envolve sentimentos de 
lealdade, desejo de permanecer e de se esforçar em prol da organização, compromisso, 
sentimento de orgulho por pertencer, forte identificação e crença nos objetivos e valores 
da organização (Randall, 1987; Bastos, 1996; Bastos, Brandão, e Pinho, 1997). Não 
obstante, Siqueira (1995) defendia que mais do que lealdade à organização o 
comprometimento expressa-se pela preocupação com o bem-estar e sucesso da 
organização à qual os trabalhadores pertencem, por isso, também pode ser caracterizado 
pela dedicação e envolvimento do trabalhador (Saks, 2006). 
No geral, verifica-se que nas diversas definições reconhece-se o comprometimento 
como uma ligação psicológica entre o indivíduo e a organização e que esta conduz o 
comportamento dos trabalhadores (Meyer e Herscovitch, 2001). 
 Contudo, é de referir que para se alcançar o comprometimento do trabalhador deve-
se ter em conta o contexto. Ou seja, ao vínculo emocional está subjacente o contrato 
psicológico, desta forma, os trabalhadores apenas respondem positivamente através de 
tendências cognitivas e comportamentais aos estímulos positivos e observáveis da 
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organização (Paulino, et al., [s.d.]). Entre esses estímulos estão, a relação com os 
colegas de trabalho, o apoio do supervisor e os materiais disponíveis (Saks, 2006). Para 
os autores Rodriguez, Franco e Santos (2006), uma liderança efetiva, a transparência, a 
facilidade em resolução de conflitos, os programas de formação, os prémios, as 
promoções e as boas políticas de contrato de trabalho são algumas das estratégias e 
atividades que as organizações podem desenvolver para levar ao comprometimento. 
Ainda, para que os trabalhadores facilmente se identifiquem com a missão é necessário 
que esta esteja devidamente definida e seja conhecida por todos os membros da 
organização (Kuabara e Sachuk, 2010). Neste âmbito, as estratégias de recursos 
humanos são fundamentais para possibilitar o desenvolvimento de comprometimento 
organizacional nos trabalhadores (Medeiros e Albuquerque, 2005; Rodriguez, Franco, e 
Santos, 2006).  Um bom desenho das políticas de recrutamento e seleção, formação e 
recompensas é essencial pois, tal como Mintzberg (2001) afirma, são as culturas 
organizacionais mais ricas as que mais influenciam positivamente o comportamento das 
pessoas. Desta forma, para gerar comprometimento, é fundamental criar um ambiente 
de trabalho que incentive os trabalhadores e que proporcione o desenvolvimento pessoal 
e profissional (Medeiros e Albuquerque, 2005). 
Portanto, possibilitar experiências positivas no trabalho reforça o contrato 
psicológico dos trabalhadores (Kuabara e Sachuk, 2010), o que incita à reciprocidade, e 
que se verifica em comportamentos observáveis como, a assiduidade, o tempo no 
emprego e a qualidade adicional no desempenho (Bastos, 1993). Não obstante, e tal 
como refere Saks (2006), diferentes indivíduos respondem com diferentes níveis de 
comprometimento. 
3.2.  Importância do comprometimento nas organizações 
 
Apesar de toda a atenção dada em torno do comprometimento, ainda não existe um 
consenso sobre o que realmente é, como se desenvolve, como se mantém no ambiente 
organizacional e como afeta o comportamento dos trabalhadores (Meyer e Herscovitch, 
2001). Mas, foi verificado que, de facto, elevados níveis de comprometimento 
traduzem-se em resultados positivos para a organização (Nascimento, 2012).  
Desta forma, os resultados positivos do comprometimento para a organização 
podem ser traduzidos pelo efeito exercido no comportamento dos trabalhadores, sendo 
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os seus principais consequentes detetados, a pouca procura de alternativas de emprego, 
a baixa intenção em abandonar a organização, a baixa rotatividade, melhores avaliações 
de desempenho, maior pontualidade, menor absentismo e maior produção (Borges-
Andrade, 1994). Apesar de existir maior evidência empírica sobre os benefícios do 
comprometimento dos trabalhadores para a organização (Meyer e Allen, 1997; 
Medeiros, et. al., 2003), é importante destacar que este também traz benefícios para os 
próprios membros (Bandeira, Marques, e Veiga, 2000). A título de exemplo, aos 
trabalhadores comprometidos associa-se o bem-estar e a satisfação no trabalho (Paulino, 
et al., [s.d.]). Não obstante, reconhece-se que não é o fator isolado do comprometimento 
que vai garantir o sucesso e o alcance dos objetivos organizacionais, porém, a presença 
de um alto grau de comprometimento na organização, associado a outros fatores, 
contribui para tal se suceder (Paulino et al., (2011).  
Atualmente, as organizações enfrentam situações instáveis fruto de alterações 
demográficas, inovações tecnológicas, teletrabalho e competitividade global e, por isso, 
reconhecem que ademais de pessoas qualificadas, é do seu interesse conseguir pessoas 
comprometidas (Bandeira, Marques, e Veiga, 2000), uma vez que o 
descomprometimento dos trabalhadores tem vindo a aumentar provocando custos às 
organizações devido à menor produtividade (Saks, 2006). Além disso, verificou-se que 
mesmo com remunerações favoráveis e boas condições de trabalho nem sempre as 
pessoas ficam comprometidas, realizando apenas um esforço mínimo nas suas tarefas 
(Medeiros e Enders, 1998). Desta forma, é fundamental que as organizações se 
consciencializem de que devem promover esse comprometimento (Bandeira, Marques, 
e Veiga, 2000), ou seja, é realmente necessário encontrar pessoas competentes, 
dedicadas e envolvidas com os problemas da organização (Medeiros e Enders, 1998), 
mas também devem garantir um bom clima organizacional, examinar a congruência 
entre os valores da organização e do indivíduo, promover remunerações equitativas, 
reconhecer esforços e promover oportunidades de desenvolvimento e carreira (Chew e 
Chan, 2008).  
Assimilando as informações supramencionadas, é essencial observar que nos dias 
que ocorrem é difícil garantir um emprego para toda a vida, algo que anteriormente 
estava implícito no contrato psicológico entre organizações e trabalhadores, e que 
permitia fomentar um maior comprometimento por parte destes (Rousseau e Wade-
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Benzoni, 1995). Com isto, são sentidas repercussões em dois sentidos: não só os 
trabalhadores deixaram de ser leais para com a organização (Gondim e Rios, 2010; 
Menegon e Casado, 2012), como as próprias organizações reconhecem que os 
trabalhadores estão constantemente à procura de oportunidades que satisfaçam as suas 
necessidades pessoais e profissionais (Paulino et al., 2011; Machado, 2012). Portanto, a 
chave para contornar esta situação encontra-se no comprometimento dos trabalhadores 
(Chew e Chan, 2008). 
Ao conquistar o comprometimento dos trabalhadores consegue-se que estes 
manifestem preocupação com o bem-estar e sucesso da organização onde trabalham 
(Müller et. al., 2005), o que irá fazer com que se comportem de modo a que mais 
facilmente se alcancem os objetivos organizacionais (Kuabara e Sachuk, 2010). 
Consequentemente, o clima organizacional irá contribuir para uma maior participação 
dos indivíduos, uma maior comunicação e para uma opinião pública positiva, o que 
incentiva à fiabilidade dos indivíduos, e que traz retornos a longo prazo (Kuabara e 
Sachuk, 2010; Oliveira, 2012). Dos benefícios para a organização temos que os custos 
suportados pelo recrutamento e seleção serão menores quanto mais trabalhadores 
comprometidos a organização possui, uma vez que o turnover diminui (Chew e Chan, 
2008). Ainda, fatores associados ao comprometimento, como melhor desempenho, 
aumentos de produtividade e qualidade acrescida das tarefas, trazem vantagem 
competitiva à organização (Kuabara e Sachuk, 2010).  
É por todas as razões acima apresentadas que as organizações deveriam reunir 
esforços na busca e retenção de pessoas comprometidas.  
3.3. A multidimensionalidade do comprometimento 
 
Tal como demonstrado o comprometimento organizacional foi abordado por alguns 
autores como um constructo unidimensional. Porém, ao assumir que o 
comprometimento pode ter diferentes formas é evidente que os antecedentes, 
consequentes e correlações de cada componente são de alguma forma distintos (Allen e 
Meyer, 1996; Meyer et al., 2002). Foi a partir destas evidências que investigadores da 
área começaram a reconhecer o conceito como multidimensional. Deste modo, foram 
surgindo estudos que exploram essa multidimensionalidade e esclarecem que ao 
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contemplar o comprometimento desta forma consegue-se um melhor entendimento do 
comportamento dos trabalhadores (Meyer, Becker e Van den Berghe, 2004). 
Gouldner (1960) já apontava que o comprometimento não seria um constructo 
unidimensional, identificando duas dimensões do comprometimento: a integração e a 
introjeção. A integração corresponde ao grau que o indivíduo é ativo e sente que faz 
parte, a introjeção conduz ao grau em que no indivíduo se encontrem uma variedade de 
caraterísticas e valores organizacionais aprovados (Medeiros e Albuquerque, 2005). 
Desta maneira, foram diversos os autores que começaram a explorar a 
multidimensionalidade do conceito, mas, as contribuições mais conhecidas são de 
O´Reilly e Chatman (1986) e Meyer e Allen (1991).   
Dos estudos levados a cabo por O´Reilly e Chatman (1986) surgiu que o 
comprometimento se combina em três elementos: obediência, identificação e 
internalização. O elemento obediência, mais tarde contemplado de instrumental 
(Rodriguez, Franco, e Santos, 2006), ocorre quando os indivíduos adotam posturas ou 
comportamentos específicos em função da sua intenção para conseguir compensações 
ou recompensas ou até para evitar punições, o que não inclui a partilha das crenças e 
valores da organização (Bastos, Brandão, e Pinho, 1997). O elemento de identificação 
acontece quando os indivíduos aceitam a organização e pretendem manter uma relação 
estável, gerando o desejo de afiliação (Meyer e Herscovitch, 2001; Nascimento, Lopes e 
Salgueiro, 2008). Aqui, o indivíduo sente-se orgulhoso por pertencer à organização, 
respeitando os seus valores, mas não vai necessariamente assumi-los como seus (Bastos, 
Brandão, e Pinho, 1997). Já no elemento da internalização o trabalhador adota atitudes 
ou comportamentos favoráveis à organização porque os seus valores são congruentes 
com os da organização, ou seja, quando há conexão entre os valores do indivíduo e da 
organização (Rodriguez, Franco, e Santos, 2006). Deste modelo surgiram críticas 
devido à dificuldade de distinguir os elementos identificação e internalização (Meyer e 
Herscovitch, 2001), os quais comprovou-se terem uma correlação significativa, por isso, 
decidiu-se juntá-los, surgindo a componente normativa do comprometimento 
(Rodriguez, Franco, e Santos, 2006). 
A perspetiva multidimensional de Meyer e Allen (1991) desenvolveu-se a partir das 
abordagens unidimensionais do comprometimento: 
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Figura 4: Modelo das três componentes do comprometimento organizacional (Meyer e Allen, 1991) 
Figura 4: Modelo das três componentes do comprometimento organizacional (Meyer e Allen, 1991) 
 
Ao recordar a definição de comprometimento organizacional destes autores, sabemos 
que eles consideram o comprometimento como um estado psicológico que caracteriza a 
relação do trabalhador com a organização, que se torna num forte influente na decisão 
dos trabalhadores saíram ou permanecerem membros (Meyer e Allen, 1991). Mas, o que 
eles agora destacam é que esse vínculo psicológico poderá apresentar diferentes graus 
para cada uma das três dimensões do comprometimento referidas (Rodriguez, Franco, e 
Santos, 2006). Na verdade, o que se pretende afirmar é que o comprometimento pode-se 
desenvolver em simultâneo nessas diferentes formas (Meyer e Herscovitch, 2001). É 
neste prisma multidimensional que Meyer e Allen (1991) propõem o “Modelo das Três-
Componentes do Comprometimento Organizacional” (Three-Component Model of 
Organizational Commitment), segundo o qual o comprometimento assume 
simultaneamente uma componente afetiva, instrumental e normativa (Nascimento, 









Figura 3: Descrição das componentes do comprometimento. Elaboração Própria. 




Em suma, o comprometimento afetivo baseia-se em laços emocionais desenvolvidos 
pelo trabalhador relativamente à organização, o comprometimento instrumental espelha 
a consciência dos custos que existem se deixar a organização e, o comprometimento 
normativo reflete o sentimento de obrigação que o trabalhador sente em permanecer na 
organização (Jaros, 2007; Nascimento, Lopes e Salgueiro, 2008; Meyer e Allen, 1991; 
Medeiros, et. al., 2003). Para maior aclaração Meyer e Allen (1991, p. 67) sintetizam os 
conceitos da seguinte forma: “empregados com um forte comprometimento afetivo 
permanecem na organização porque assim o querem (…) aqueles cuja ligação está 
baseada no comprometimento instrumental continuam empregados porque precisam 
(…) empregados com alto grau de comprometimento normativo sentem que devem 
permanecer na organização”.  
Portanto, apesar dos componentes serem independentes apresentam interdependência 
(Bandeira, Marques, e Veiga, 2000) e podem ser combinados harmoniosamente em 
diferentes graus (Müller et. al., 2005). Este é o modelo com maior aceitação entre 
investigadores, sendo internacionalmente aceite e validado em diferentes culturas 
(Medeiros e Albuquerque, 2005).  
A vantagem trazida por este modelo é de que ao analisar as diferentes dimensões em 
conjunto possibilita um melhor entendimento em torno do comprometimento (Kuabara 
e Sachuk, 2010). Por outras palavras, os indivíduos podem experimentar níveis 
diferentes de todas as formas de comprometimento (Rodriguez, Franco, e Santos, 2006; 
Kuabara e Sachuk, 2010), permitindo entender porque existem diferentes tipos de 
comportamento em trabalhadores comprometidos (Meyer e Allen, 1991; Kuabara e 
Sachuk, 2010). Ou seja, a forma como os vínculos de cada componente se desenvolve 
diferem e por isso levam a comportamentos diferentes como também assumem 
diferentes antecedentes (Meyer e Allen, 1991). É exatamente por isso que Meyer e 
Allen (1991) alertam que essas três dimensões devem ser encaradas como componentes 
do comprometimento e não como tipos do comprometimento, porque os trabalhadores 
podem assumir as três formas de comprometimento, mas em graus diferentes (Meyer e 
Allen, 1991).  Não obstante, este modelo foi também alvo de críticas. A primeira 
prende-se com o facto de o comprometimento normativo e afetivo serem constructos 
similares, o que poderia dificultar a sua medição separadamente. Na verdade, a 
correlação entre ambos é alta, mas não é homogénea e, além disso, embora os 
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comprometimentos afetivos e normativos mostrem padrões similares de correlações, os 
seus antecedentes e consequências são muitas vezes bastante diferentes. A segunda 
crítica refere-se ao comprometimento instrumental, que em si mesmo poderia ser 
encarado como multidimensional por poder ser subdividido em “sacrifício percebido” e 
“escassez de alternativas”. Assim sendo, para uma melhor avaliação do 
comprometimento organizacional, este segmento instrumental deveria estar dividido 
nessas duas componentes. Mas, apesar disso, Meyer et al., (2002) verificaram ser de 
maior utilidade medi-lo como um constructo unidimensional. 
3.4. Antecedentes e consequentes do comprometimento 
 
Foi principalmente devido à meta-análise de Mathiew e Zajac (1990) que se 
conseguiu conhecer, em grande maioria, os antecedentes, correlatos e consequências do 
comprometimento (Borges-Andrade, 1994). Antes de mais, e embora desempenhem um 
papel secundário, tanto Mathiew e Zajac (1990) como Meyer, et al. (2002), 
identificaram as variáveis demográficas (idade, género, educação e estado civil) como 
antecedentes do comprometimento. Mesmo que ligeiramente, podem ter algum impacto 
ao nível do comprometimento organizacional. Por exemplo, trabalhadores seniores 
podem apresentar níveis superiores de comprometimento afetivo por sentirem maior 
satisfação com o desenvolvimento das suas funções e por usufruírem de melhores 
cargos que justificaram a sua permanência na organização (Meyer e Allen, 1991). As 
habilitações literárias parecem ter uma correlação negativa com o comprometimento 
organizacional, pois o maior nível de habilitações tende a estar associado a mais 
alternativas de emprego (Mathiew e Zajac, 1990).  
Também Mowday, Porter e Steers (1982) contribuíram para o conhecimento dos 
antecedentes do comprometimento organizacional, através de um modelo que aponta 
quatro grandes conjuntos: características pessoais, características do trabalho, relação 
com o supervisor e experiências no trabalho. Dentro do grupo das características 
pessoais temos a idade, género, habilitações literárias, autonomia, número de 
dependentes, ética no trabalho e função exercida de acordo com as competências do 
trabalhador. As características do trabalho referem-se à descentralização da tomada de 
decisão, políticas e procedimentos organizacionais, dimensão e características da 
organização, grau de formalização, regras, segurança no trabalho e estratégias de 
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recursos humanos, compensações e práticas de recrutamento e seleção (Rodriguez, 
Franco, e Santos, 2006).  Na relação com o supervisor inserem-se os papéis clarificados 
e o sentimento do contributo do trabalhador ser importante (Mowday, Porter e Steers, 
1982). A experiência profissional relaciona-se com a satisfação das necessidades do 
trabalhador, compatibilização com os seus valores, equidade, perceção de justiça, apoio 
organizacional, clima favorável à criatividade, suporte do supervisor, autonomia, 
realização profissional, desafio, oportunidade de carreira e participação na tomada de 
decisões (ibidem).  
Atendendo que os antecedentes diferem consoante a componente de 
comprometimento organizacional são exatamente os quatro conjuntos de antecedentes 
definidos por Mowday, Porter e Steers (1982) supramencionados, os antecedentes do 
comprometimento afetivo (Meyer e Allen, 1991). Já os antecedentes do 
comprometimento instrumental relacionam-se com o contrato psicológico, garantias de 
segurança no trabalho e compensações (Rodriguez, Franco, e Santos, 2006). Aqui, os 
antecedentes estão associados a qualquer situação que envolva custos, por exemplo, a 
perda de tempo e esforço gasto a adquirir capacidades não transferíveis ou a perda de 
benefícios por abandonar a organização (Meyer e Allen, 1991). No que toca ao 
comprometimento normativo tem-se como antecedentes as atividades desenvolvidas 
pela organização, experiências positivas e formação (Rodriguez, Franco, e Santos, 
2006). Para melhor enquadramento, quando são pagas formações, os trabalhadores vão 
sentir que em troca devem permanecer na organização (Meyer e Allen, 1991).  
Portanto, os principais antecedentes do comprometimento organizacional são, o 
apoio da organização e dos superiores, as relações transparentes, a preocupação com o 
bem-estar do trabalhador, a perceção da importância da sua contribuição, o 
reconhecimento e compensações, a perceção de justiça, a comunicação do líder, o 
trabalho desafiante e variado, a identificação com a tarefa, a liderança participativa, a 
baixa ambiguidade de papéis, os poucos conflitos de papéis e a baixa sobrecarga de 
tarefas (Borges-Andrade, 1994; Saks, 2006). Desta forma, percebe-se que no processo 
de comprometimento organizacional tanto são importantes as características relativas ao 
indivíduo ou ao seu grupo social como os aspetos gerais da organização como um todo 
(Borges-Andrade, 1994).  
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Relativamente aos correlatos investigados, aqueles que mais se aproximam do 
comprometimento são a motivação, o envolvimento no trabalho, a satisfação geral, a 
satisfação com a supervisão, a satisfação com o próprio trabalho, o baixo nível de stress, 
o comprometimento com o sindicato, a satisfação com colegas de trabalho, a satisfação 
com a promoção, a satisfação com os pagamentos e a satisfação intrínseca (Borges-
Andrade, 1994). 
Igualmente importante é conhecer as consequências do comprometimento. As já 
averiguadas são, o melhor desempenho (Wiener e Vardi, 1990; Meyer e Allen, 1991), a 
baixa rotatividade (Medeiros, et. al., 2003), a diminuição do turnover (Cotton e Tuttle, 
1986; Meyer e Allen, 1991), a pouca intenção de buscar alternativas de emprego, a 
pouca intenção de sair da organização (Bastos, 1993), melhores avaliações de 
desempenho, maior pontualidade e maior produção (Borges-Andrade, 1994). 
Todavia, é interessante perspetivar o comprometimento além dos benefícios que traz 
à organização. Desta forma, é pertinente perceber quais os efeitos positivos e negativos 
do comprometimento tanto para o indivíduo como para a organização. Normalmente, 
baixos níveis de comprometimento é visto como algo negativo, porém, existem outros 
olhares sobre o tema que permitem contemplar os benefícios do baixo 
comprometimento, tanto para o trabalhador como para a organização. Nesta linha de 
pensamento, o facto de o indivíduo estar pouco comprometido com a organização pode 
tornar-se positivo para ele pois, terá um incentivo para procurar melhores alternativas de 
trabalho (Randall, 1987). Por incrível que pareça e, considerando que o baixo nível de 
comprometimento leva ao absentismo, turnover e menor produtividade, este também 
poderá trazer benefícios à organização, por ser uma oportunidade para a organização 
abrir portas a novos trabalhadores com outras capacidades (ibidem). Não obstante, o 
alto comprometimento não só traz benefícios como também poderá trazer 
consequências negativas. Entre os benefícios para o indivíduo insere-se a progressão de 
carreira pois, com a sua obediência e dedicação à organização será compensado 
(Randall, 1987). Já no respeitante a consequências negativas, o alto comprometimento 
limita o indivíduo ao nível do desenvolvimento da sua criatividade e inovação, poderá 
levá-lo a resistir a mudanças, como também poderá interferir na sua vida pessoal do 
trabalhador por se dedicar demasiado ao trabalho (ibidem). Para a organização o alto 
comprometimento pode ser positivo nos termos em que ganha uma força de trabalho 
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estável, conseguindo atingir os seus objetivos porque os trabalhadores mais facilmente 
vão ceder a pedidos de maior produção, bem como se obtém um maior nível de 
desempenho das tarefas (Randall, 1987). Contudo, níveis altos de comprometimento 
poderão prejudicar a organização se considerarmos que isso vai reduzir a sua 
flexibilidade, acabando por não conseguir inovar ou adaptar-se a novas estruturas.  
Em suma, o comprometimento organizacional é um elemento importante tanto para 
os trabalhadores como para a organização, porém, é necessário saber geri-lo de modo a 
conseguir desenvolvê-lo sem trazer as consequências negativas do comprometimento 
excessivo.  
3.5. Medição do comprometimento organizacional 
 
 O organizational commitment questionnaire (OCQ) é o instrumento mais utilizado 
para medir o comprometimento (Medeiros e Enders, 1998). Originalmente desenhado e 
validado por Mowday, Steers e Porter (1979), a partir de uma amostra de 2563 
indivíduos, este obteve alta consistência interna (Alpha Cronbach de 0,90). Porém, estes 
autores assumiam uma visão unidimensional do comprometimento, pelo que o 
instrumento avaliava somente a dimensão afetiva do comprometimento (Oliveira, 
2009).  
Foi a partir do modelo tridimensional desenvolvido por Meyer e Allen (1990), 
referido anteriormente, que ao organizational commitment questionnaire se juntam as 
outras dimensões instrumental e normativa. Deste modo, esse questionário foi 
reformulado com base nesse constructo multidimensional do comprometimento 
(Nascimento, Lopes, e Salgueiro, 2008). Todavia, para se chegar a esse novo 
instrumento de medição foram vários os passos.  
Inicialmente, o comprometimento instrumental foi operacionalizado pelas escalas 
desenvolvidas por Ritzer e Trice (1969) e Hrebiniak e Alluto (1972). Contudo, e tal 
como Meyer e Allen (1984) apuraram, as dimensões desenvolvidas por estes autores 
não mediam o comprometimento instrumental como Becker (1960) o conceitualizou. 
Este inquérito possuía apenas uma pergunta, a qual averiguava se os respondentes 
tinham intenções de mudar definitivamente de organização ou se estariam indecisos 
(Medeiros, et. al., 2003). Foi a partir das pesquisas de Alluto, Hrebiniak e Alonso 
(1973) que se conseguiu adaptar esse inquérito a par da teria dos side- bets de Becker 
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(1960). Já a mensuração do comprometimento normativo foi testada por Wiener e Vardi 
(1980), perguntando aos indivíduos em que medida se sentiam leais à organização onde 
trabalhavam. Mas, só após o trabalho de McGee e Ford (1987) é que se validou o 
instrumento de medição da componente normativa do comprometimento.  
Todos estes trabalhos contribuíram para o desenvolvimento do organizational 
commitment questionnaire numa perspetiva multidimensional pois, cada componente é 
medida através de uma escala específica: escala do comprometimento afetivo, escala do 
comprometimento instrumental e escala do comprometimento normativo (Medeiros e 
Enders, 1998; Nascimento, Lopes e Salgueiro, 2008). Assim, o organizational 
commitment questionnaire é agora constituído por estas três escalas de medição 
compostas por afirmações representativas da dimensão a que correspondem 
(Nascimento, Lopes e Salgueiro, 2008). Na última versão do inquérito proposto por 
Meyer e Allen (1997) as três subescalas mostraram uma consistência interna aceitável, 
apresentando os seguintes valores de coeficientes Alpha de Cronbach: 0.85 para a escala 
afetiva, 0.79 para a instrumental e 0.73 para a normativa.  
Como este inquérito foi já validado em diferentes amostras e contextos (Cohen, 
1993; Dunham, Grube, e Castañeda, 1994; Hackett, Bycio, e Hausdorf, 1994; McGee e 
Ford, 1987; Vandenberg e Self, 1993), tornou-se plausível continuar a utilizar estas 
escalas de medição do comprometimento (Allen e Meyer, 1996). Também, pesquisas 
fora da América do Norte que utilizaram estas escalas permitiram validar a aplicação 
deste inquérito noutros países (Meyer et al., 2002). É por estes motivos que estas escalas 
se tornaram nas medidas mais usadas para a medição do comprometimento 
(Nascimento, Lopes, e Salgueiro, 2008).   
Por seu turno Bastos, Brandão e Pinho (1997) identificaram que é possível medir o 
comprometimento através de comportamentos observáveis tais como a assiduidade, 
pontualidade, tempo de serviço e qualidade adicional no desempenho das tarefas.  
4. A comunicação interna e o comprometimento organizacional  
 
Assimilando as informações anteriores trazidas pela revisão da literatura percebe-se 
que a comunicação interna e o comprometimento organizacional estão interligados.  
Ao existirem autores como Carriere e Bourque (2009), que defendem ser a 
comunicação organizacional influenciadora do comprometimento, e como Chen, 
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Silverthorne e Hung (2006), que detetaram que naquelas organizações onde existe uma 
boa estrutura comunicativa o comprometimento com o trabalho é maior, verifica-se a 
existência de perspetivas que confirmam a relação positiva entre a comunicação 
organizacional e o comprometimento. Na verdade, existem já alguns estudos que 
procuraram verificar os efeitos da comunicação no comprometimento organizacional 
(Putti, Aryee, e Phua, 1990; Dessler, 1993; Varona, 1996; Downs, 2001; Bambacas e 
Patrickson, 2008 e Pereira, Fontenele e Sousa, 2011).  
A investigação desenvolvida por Varona (1996) teve como propósito examinar a 
relação entre a satisfação da comunicação interna e o comprometimento organizacional 
em tês distintas organizações de Guatemala. Deste estudo concluiu-se existir relação 
entre as duas variáveis, no entanto, o autor diz não se poder afirmar claramente que a 
comunicação interna influencia positivamente o comprometimento organizacional. 
Segundo ele, esta relação não é linear, como varia consoante os diferentes fatores da 
comunicação e componentes do comprometimento, torna a questão mais complexa. Já o 
autor Downs (2001) decidiu investigar a relação entre a satisfação da comunicação e o 
comprometimento organizacional em duas organizações australianas. Este estudo 
permitiu, também, verificar que a relação entre as dimensões da comunicação interna e 
os níveis de comprometimento variam. Destas organizações resultou serem, a 
comunicação com o supervisor, o feedback e o clima comunicacional as componentes 
com maior peso no desenvolvimento de comprometimento. 
Chen, Silverthorne e Hung (2006) estudaram a relação entre os diferentes fatores 
da comunicação interna com o desempenho no trabalho e comprometimento 
organizacional, comparando os seus resultados entre os profissionais de contabilidade 
americanos e taiwaneses. Daqui resultou serem os americanos os que apresentam 
maiores níveis de comprometimento organizacional, porém, os autores ressaltam que os 
dados possam ser enviesados por questões culturais. Mesmo assim, foi-lhes permitido 
concluir que existe uma relação positiva entre a comunicação interna organizacional e 
comprometimento organizacional, propondo às empresas que pretendem aumentar o 
comprometimento fortalecer os seus canais de comunicação. Identicamente, o estudo 
dirigido por Carriere e Bourque (2009) tinha como objetivo averiguar as relações entre 
as práticas de comunicação interna, satisfação da comunicação, satisfação no trabalho e 
comprometimento organizacional, no setor dos serviços de emergência terrestres. Os 
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autores concluíram que a comunicação interna afeta positivamente a satisfação no 
trabalho e a componente afetiva do comprometimento organizacional, apenas se as 
empresas promoverem a comunicação entre os colaboradores. Ou seja, aquelas 
organizações que não incentivam às práticas comunicacionais nem dão atenção à 
quantidade e qualidade de informações transmitidas dificilmente vão conseguir 
promover essa satisfação no trabalho e comprometimento dos trabalhadores. 
Outro estudo da área concentrou os seus esforços para identificar, especificamente, 
quais as habilidades comunicacionais dos supervisores que mais geram 
comprometimento. Aqui identificou-se como fundamentais para o comprometimento 
afetivo a transparência da relação, uma participação colaborativa, a qualidade do 
feedback e a clareza e frequência das mensagens. Percebeu-se que através de uma 
relação baseada em verdade, de abertura e diálogo, mais facilmente se consegue gerar 
confiança nos trabalhadores (Bambacas e Patrickson, 2008). De igual modo, Mishra, 
Boynton e Mishra (2014), concluíram que se deve aproveitar a comunicação interna 
para construir um ambiente organizacional transparente. Estes autores também afirmam 
que uma comunicação interna honesta e transparente, apoiada através de comunicações 
frequentes, permite construir uma relação de confiança com os trabalhadores. Se as 
empresas partilham as informações com os seus membros estes vão-se sentir 
pertencentes e, ao mesmo tempo que se desenvolve o vínculo de confiança, leva-se ao 
comprometimento.  
A investigação levada a cabo por Pereira, Fontenele e Sousa (2011) na indústria do 
calçado tinha, igualmente, como objetivo perceber se existe uma relação entre a 
comunicação interna e o comprometimento organizacional. Os resultados demonstraram 
que efetivamente a comunicação interna influencia o comprometimento organizacional, 
concluindo, também, que todas as variáveis da comunicação interna e do 
comprometimento organizacional estão todas correlacionadas, no mínimo, 
moderadamente. Do mesmo modo, foi possível verificar que há uma ligação entre a 
falta de comunicação eficaz e falta de comprometimento afetivo. Das empresas 
estudadas percebeu-se não haver comunicação eficaz, e que a politica de gestão dessas 
empresas não considera a comunicação interna como uma ferramenta estratégica. Isto, 
rapidamente se repercute no comportamento dos trabalhadores, trazendo efeitos 
negativos para as organizações pois, mais de metade dos trabalhadores inquiridos não 
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desejam continuar membros da organização. Já Welch (2011) percebeu que os 
diferentes trabalhadores possuem diferentes necessidades de comunicação e de 
comprometimento. O estudo desenvolvido pelo autor seguia o pressuposto de que o 
comprometimento é influenciado pela comunicação interna, no entanto, ele destaca que 
até os conteúdos das mensagens poderão ter repercussões distintas nos diferentes 
trabalhadores. Enquanto aqueles que são afetivamente comprometidos valorizam o 
acesso facilitado às informações e a fácil compreensão dos conteúdos para conseguirem 
contribuir para os objetivos organizacionais, outros sentem maior necessidade de 
informações para sentirem que pertencem à organização. Assim, o que o autor defende é 
que se deveria dar atenção às necessidades comunicacionais dos trabalhadores para mais 
facilmente se atender ambas as partes. O mesmo é reforçado por Mishra, Boynton e 
Mishra (2014). Estes autores defendem que a comunicação bidirecional está a ganhar 
importância e, por isso, é necessário dar atenção às preferências comunicacionais dos 
trabalhadores. As atitudes dos trabalhadores variam consoante os meios de comunicação 
utilizados, sendo que respondem positivamente quando a mensagem recebida foi 
transmitida pelo canal mais adequado.  
Todos estes estudos, de uma forma ou de outra, confirmaram que a comunicação 
interna pode ser vista como um elemento-chave no desenvolvimento do 
comprometimento. Isto corrobora a questão de investigação deste estudo, podendo 
constituir-se a comunicação interna como um dos antecedentes de comprometimento 
organizacional (Meng e Berger, 2012).  
Tal como referido anteriormente, só através da comunicação é que existe um maior 
fluxo de informações a circular pela organização, o qual permite aos trabalhadores 
perceberem quais os valores e objetivos da organização (Welch e Jackson 2007; Mishra, 
Boynton, e Mishra, 2014). Portanto, é através das funções da comunicação interna que 
se conseguirá que os trabalhadores se identifiquem com a organização (Filho e Godoy, 
2006). Desta forma, os trabalhadores tomarão decisões ponderando o melhor para a 
organização, pois, aqueles que se identificam fortemente com a organização são os que 
desenvolvem uma atitude de apoio e tomadas de decisões de acordo com os objetivos da 
mesma (Nakra, 2006). Em simultâneo, a comunicação interna vai promover um forte 
vínculo emocional e psicológico entre os trabalhadores e a organização (Pereira, 
Fontenele e Sousa, 2011) pois, estes sentir-se-ão estimulados e integrados ao verem as 
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necessidades físicas e psicológicas atendidas, reconhecidos pelo desempenho e 
respeitados (Costa et al., [s.d.]). Todas estas ações vão facilitar os trabalhadores a 
desenvolver o seu comprometimento para com a organização (Filho e Godoy, 2006), 
por isso, qualquer organização dever-se-ia preocupar em comunicar bem para conseguir 
trabalhadores comprometidos (Costa et al., [s.d.]). Efetivamente, a comunicação é um 
fator importante a ter em conta pois, tal como Girardi e Girardi (2006) apuraram, em 
alguns casos, provoca maior satisfação do que prémios ou bónus, tornando-se num fator 
a ser considerado no momento de decisão de sair ou ficar na organização (Pereira, 
Fontenele e Sousa, 2011).  
Ainda, trabalhadores comprometidos são essenciais porque se estes são os que 
realizam esforços para alcançar o pretendido pela organização é porque também 
consideram legítimos os seus valores e as suas ações. Então, como são os trabalhadores 
os principais porta-vozes da organização, se estes consideram as suas ações desejáveis 
ou apropriadas, isto também se repercutirá no exterior. Por outras palavras, quando os 
trabalhadores contactam com a restante envolvente da organização assumem-se como 
embaixadores, pois, a forma como se sentem sobre a organização transparecerá nas 
relações que estabelecem. Então, trabalhadores comprometidos estão mais propensos a 
falar positivamente da organização (Varga, 2012). Portanto, os trabalhadores 
representam uma peça fundamental na construção da imagem e reputação da 
organização, nesse caso, quanto maior o comprometimento, maiores serão as 
probabilidades para que o trabalhador aja no interesse do empregador pois, aquilo que 
transmitem, em grande parte, depende do seu grau de envolvimento e comprometimento 
com a instituição (Filho e Godoy, 2006; Mishra, Boynton, e Mishra, 2014). Além disso, 
trabalhadores comprometidos pretendem continuar membros da organização, por isso 
exercem esforços consideráveis para que os objetivos sejam alcançados, permitindo 
maior qualidade e eficiência à organização (Bambacas e Patrickson, 2008).  
Modelos existentes na literatura mostram que são as variáveis como a 
comunicação, a cultura organizacional (respeito, honestidade, trabalho, qualidade, 
justiça, lealdade), a participação nas decisões e nos resultados, a segurança no trabalho, 
as oportunidades de desenvolvimento e realização dos trabalhadores e o estilo de 
liderança, os antecedentes do comprometimento organizacional (Chang, 1999). Tendo 
em conta isto, pesquisas demonstraram que a comunicação é um fator crítico para 
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promover a identificação do indivíduo com a organização (Smidts, Pruyn, e Van Riel, 
2001), para o comprometimento (Welch, 2011) e para a retenção dos trabalhadores 
(Girardi e Girardi, 2006). Isto porque, a comunicação é que favorece as relações e trocas 
entre os trabalhadores e as organizações, permitindo a construção de relacionamentos 
estáveis, o que estimula o compromisso dos seus membros. Logo, a comunicação é 
essencial porque permite as pessoas interagirem, participarem e darem opiniões, o que 
possibilita a organização preservar a sua identidade (Mishra, Boynton, e Mishra, 2014).  
Portanto, através da comunicação e do comprometimento consegue-se conquistar a 
confiança dos trabalhadores o que permite alterações positivas no comportamento 
(Welch e Jackson, 2007; Welch, 2011; Mishra, Boynton, e Mishra, 2014), promovendo 
o compromisso e lealdade para com a organização e melhorar o serviço prestado.   
5. Especificidades das Entidades do Setor Público 
 
Para observar se a comunicação interna tem influencia no desenvolvimento de 
comprometimento organizacional elegeu-se como contexto de investigação uma 
organização pública, nomeadamente, a Autoridade para as Condições do Trabalho. É 
neste sentido que se considera fundamental introduzir uma breve revisão literária acerca 
das organizações públicas, visto terem estas particularidades que as distinguem das 
privadas.  
Por norma, estudos têm vindo a ser realizados em torno de empresas do setor 
privado, não existindo tanta preocupação em investigar o comportamento 
organizacional das organizações públicas (Kelman, 2005).  No entanto, as ações 
desenvolvidas por estas entidades são importantes para a sociedade, tanto na satisfação 
das necessidades dos cidadãos como no incremento de qualidade de vida, pelo que 
deveria existir um maior interesse em investigar o comportamento das organizações 
públicas (ibidem). 
Mas, para compreender o comportamento deste tipo de organizações é necessário 
conhecer as suas especificidades e perceber de que forma se distinguem das 
organizações do setor privado. Desde logo, salienta-se que no setor público não há 
como objetivo a maximização do lucro (Kelman, 2005), decorrente da questão 
diferenciadora do financiamento nas organizações públicas. Enquanto os recursos 
financeiros das organizações privadas resultam de taxas pagas pelos consumidores, as 
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organizações públicas apoiam-se financeiramente em entidades terceiras e nos 
contribuintes, sendo que os serviços públicos são em geral gratuitos, tendo retorno 
através dos impostos (Kelman, 2005; Hvidman e Andersen, 2013). Assim sendo, o 
objetivo de maximização do lucro inerente às empresas privadas é substituído pelo 
objetivo de distribuir benefícios de bem-estar social aos cidadãos, afastado da 
necessidade de conquistar clientes (Kelman, 2005). Neste sentido, as organizações 
públicas carecem de incentivos económicos e, como tal, os membros são menos 
propensos a ser motivados por recompensas financeiras (Kelman, 2005; Hvidman e 
Andersen, 2013). Não obstante, esse incentivo é substituído pela motivação de prestar 
um serviço público que promove a qualidade de vida da sociedade (Hvidman e 
Andersen, 2013).  
Estas organizações são, normalmente, sistemas abertos, e por isso, vulneráveis a 
eventos externos (Boyne, 2002; Kelman, 2005). Antes de mais, o setor público é 
controlado predominantemente por forças políticas e, neste caso, sujeito a pressões 
políticas como restrições legais e regulamentares à sua atividade (Boyne, 2002). Ao 
mesmo tempo, para atender aos problemas de interesse público, as ações desenvolvidas 
pelas organizações públicas são, muitas vezes, articuladas com outras entidades 
(Kelman, 2005). Assim sendo, são vários os constrangimentos externos que dificultam a 
responsabilidade destas organizações garantirem os seus serviços às necessidades 
públicas, tais como, as agendas políticas que mudam constantemente com os diferentes 
governos eleitos, e que trazem uma gestão instável dos processos e restrições políticas 
devido a alterações governamentais (Ring e Perry, 1985; Boyne, 2002). 
Simultaneamente, as organizações públicas como são sistemas abertos enfrentam 
diferentes públicos, com diversas exigências e necessidades, o que origina mais 
facilmente o conflito de interesses (Ring e Perry, 1985; Boyne, 2002).  
Um elemento normalmente associado às organizações públicas é a burocracia 
inerente a todos os seus procedimentos (Boyne, 2002). Contudo, existem reflexões 
contrárias no que é respeitante a este aspeto. Boyne (2002) afirma que a burocracia está 
presente em todas as atividades destas organizações, decorrente das influências políticas 
e grupos de pressão que trazem restrições ao desenvolvimento da sua atividade. É na 
sequência do seu âmbito de atuação que os procedimentos das organizações públicas 
tendem a ser bastante formais e norteados por uma ética bastante vincada e que não se 
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encontra no setor privado (Ring e Perry, 1985). No entanto, foi precisamente por estas 
organizações primarem os procedimentos que acabaram por perder a sua função social. 
Então, para conseguirem acompanhar as exigências da sociedade contemporânea, houve 
uma reforma do Estado que teve como principal objetivo a desburocratização (Lopes, 
Parente, e Marcos, 2014). Desta forma, e tal como apuraram Lopes, Parente e Marcos 
(2014), estas organizações começaram a lutar contra a os procedimentos burocráticos 
para conseguirem reaproximar-se dos cidadãos. Assim, a burocracia já não deve ser 
encarada como um aspeto distinguível das organizações publicas, até porque a natureza 
jurídica e estrutura organizacional acaba por se apresentar de forma similar em todas as 
organizações de todos os setores de atividades. Todas apresentam os mesmos problemas 
de gestão, tais como atrair recursos, tomar decisões, organizar sistemas operacionais, 
planear atividades, relacionar-se com o meio, entre outros (Cruz, Pais, e Parente, 2014). 
Ainda assim, Boyne (2002) considera que este tipo de organização tende a ser menos 
flexível e mais avesso a riscos do que as privadas, devido às restrições e interferências 
exteriores associadas ao setor.  
Outro fator de diferenciação apontado é de que gestores privados têm maior 
autonomia e independência do que os gestores públicos, devido às restrições políticas 
associadas ao setor público supramencionadas (Ring e Perry, 1985; Hvidman e 
Andersen, 2013). Um gestor público tem menor liberdade para reagir perante as 
diferentes circunstâncias e, por isso, é importante que os gestores públicos tenham um 
determinado tipo de competências e comportamentos que lhes capacitem responder a 
todas as situações (Ring e Perry, 1985; Boyne, 2002).  
Por fim, as entidades públicas são, também, caracterizadas pela clara definição de 
metas e objetivos de acordo com os recursos que tem à sua disposição (Ring e Perry, 
1985), como pela a maior orientação dos membros para os fins da organização (Kelman, 
2005). Efetivamente, tem-se vindo a considerar que os membros das organizações 
públicas possuem, principalmente, uma motivação intrínseca em servir o público devido 
à fraca ligação entre desempenho e recompensas (Boyne, 2002).  
Dos escassos estudos de comprometimento organizacional no setor público (Liou, 
1995; Steinhaus e Perry, 1996; Young, Worchel e Woehr, 1998; Rainey e Steinbauer, 
1999), os autores Steijin e Leisink (2006) conseguiram mostrar como o 
comprometimento normativo das organizações privadas pode ser encarado de forma 
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diferente nas organizações públicas. No estudo levado avante por estes autores conclui-
se que os antecedentes do comprometimento organizacional do setor privado são 
similares aos do setor público, o que comprova que as organizações públicas podem 
usufruir dos estudos de comprometimento organizacional derivados de organizações 
privadas. No entanto, a maior diferença relativamente ao comprometimento encontra-se 
no comprometimento normativo. Enquanto nas organizações privadas o 
comprometimento normativo é no sentido de dar algo em troca à organização, quase 
como uma “obrigação”, nas públicas esse comprometimento é facilmente confundido 
com a motivação de dever público. Ou seja, o comprometimento está na motivação em 
fornecer um serviço público, que é vista como uma vocação ou senso de dever para com 
a causa e não tanto como dar algo em troca à organização. Já os autores Goulet e Frank 
(2002) incidiram a sua investigação em três setores distintivos, público, sem fins 
lucrativos e lucrativos, concluindo que os trabalhadores mais comprometidos são os das 
organizações sem fins lucrativos, seguidos dos lucrativos, e, os menos comprometidos 
os do setor público. Estes autores argumentam que estas diferenças podem ser 
explicadas pela motivação intrínseca e extrínseca, enquanto trabalhadores de 
organizações com fins lucrativos estão motivados pelo pacote de recompensas, tanto os 
trabalhadores de organizações sem fins lucrativos como públicas são atraídos pelo seu 
compromisso com a causa.  
No respeitante a estudos de comunicação interna realizados em entidades públicas 
portuguesas, destaca-se a pesquisa realizada pela Associação Portuguesa de 
Comunicação na Empresa (1994), que concluiu serem as organizações públicas as que 
mais investem na comunicação interna. Estudos mais recentes, como o de Pereira 
(2012), que consistiu em realizar um diagnóstico de comunicação interna na Guarda 
Nacional Republicana (GNR), concluiu existir consciência sobre a importância da 
comunicação interna, apesar de nela não se investir, o que se reflete negativamente na 
cultura organizacional. Neste estudo percebeu-se que o que era mais valorizado na 
comunicação interna era o bom relacionamento entre colegas. No entanto, outros fatores 
da comunicação interna revelaram-se negativos. Percebeu-se que por serem escassas as 
informações organizacionais transmitidas e por os militares terem pouco à vontade em 
expressarem as suas sugestões ou ideias, devido à hierarquização rígida neste tipo de 
organismos militares, desenvolveram-se boatos que estão bastante vincados nesta 
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entidade e que são prejudiciais. Relativamente à utilização de meios de comunicação 
verificou-se que o correio eletrónico, seguido da intranet são os mais utilizados. 
Também outro estudo realizado por Moreira (2011) sobre a comunicação interna dos 
organismos da Administração Pública Portuguesa, nomeadamente das unidades da 
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI), permitiu verificar 
como a administração pública ainda minimiza frequentemente o potencial da 
comunicação interna, investindo apenas em práticas de assessoria de imprensa. No que 
concerne aos meios de comunicação interna verificou-se ser o correio eletrónico o mais 
utilizado, no entanto, verificou-se que a comunicação interna não estava sob a alçada de 
nenhuma unidade orgânica. Também, a estrutura da SGMAI corresponde a modelo 
burocrático que apresenta uma estrutura mecanicista com uma hierarquia vincada e, por 
esses motivos, os valores desta entidade não são corretamente difundidos pelos 
trabalhadores. Esta investigação permitiu esclarecer como os organismos de 
administração pública apresentam um modelo de comunicação interna unidirecional, ou 
seja, apenas se preocupam em publicar noticias sobre a organização e chamar a atenção 
dos média. Aqui, não existe troca de informações, apenas divulgação dos seus serviços 
ou produtos, pelo que se verifica a inexistência de um planeamento estratégico da 
comunicação interna. 
5.1. Caracterização da Autoridade para as Condições do 
Trabalho  
 
Considerando que o objeto de estudo desta investigação é a Autoridade para as 
Condições do trabalho, impõe-se um pequeno resumo respeitante ao exercício da sua 
atividade.  Deste modo, são relatadas as informações mais pertinentes para um maior 
entendimento das posteriores conclusões.  
A Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) é um organismo público ao 
serviço da administração do Estado, dotado de autonomia administrativa, que surge em 
substituição da anterior Inspeção-Geral do Trabalho (IGT) e do anterior instituto da 
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (ISHST). Com sede em Lisboa exerce 
competências em todo o território continental através de 32 serviços descentralizados, 
os quais permitem o seu exercício imediato e próximo dos seus destinatários, as 
empresas, os trabalhadores e os cidadãos em geral (ACT, 2014). Encontram-se em 
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anexo o organograma geral e os serviços descentralizados (Anexo I e II, 
respetivamente). O âmbito de atuação da ACT prende-se com a promoção da segurança, 
saúde e bem-estar no trabalho e com a garantia do cumprimento dos requisitos legais no 
respeitante a matéria laboral. Desta forma, a ACT assume, principalmente, as funções 
de prestar informações e sensibilizar as organizações sindicais e patronais, de promover, 
gerir e controlar os processos inerentes às relações e condições laborais (ACT, 2014; 
ACT, 2015). Para ilustrar mais facilmente o papel desta entidade é destacada a sua 
missão e visão (ACT, 2015, p. 5):  
“Missão: Promoção da melhoria das condições de trabalho através da 
fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral e do controlo do 
cumprimento da legislação relativa à segurança e saúde no trabalho, bem como 
a promoção de políticas de prevenção dos riscos profissionais, quer no âmbito 
das relações laborais privadas quer no âmbito da administração Pública. 
Visão: Consolidação da ACT como uma entidade pública de referência na 
promoção da segurança, saúde e bem-estar no trabalho e da garantia de 
elevados padrões de cumprimento dos normativos em matéria laboral, no 
quadro de uma globalização justa e de desenvolvimento sustentável e de 
igualdade de oportunidades.” 
Portanto, o exercício da atividade da ACT é de interesse público porque, é da sua 
responsabilidade ao combater as más práticas de trabalho, reduzir acidentes de trabalho, 
doenças profissionais e gerar locais de trabalho seguros, justos e dignos (Trabalho, 
2009). No entanto, com a crise económica sentida no país, há maior suscetibilidade para 
aumentar o trabalho precário (ACT, 2014). Tem sido crescente a flexibilização das 
condições do trabalho, através de contratos a termo, salários em atraso e trabalho 
temporário. Como tal, existe uma maior vulnerabilidade para irregularidades, mas, por 
sua vez, também um maior esforço de intervenção da atividade inspetiva (Hoferlin, 
2008). Assim, ao considerar o papel desta entidade para a sociedade verifica-se como é 
importante que a ACT possua as ferramentas indispensáveis para prestar um serviço de 
qualidade, sendo necessário investir na modernização dos seus recursos e no 
desenvolvimento profissional e motivação dos seus trabalhadores (ACT, 2014).  Mas, 
na verdade, faltam os recursos materiais e humanos para se conseguir desenvolver uma 
inspeção do trabalho eficaz. Isso deve-se, principalmente, à austeridade que, com as 
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suas políticas de ajustamento estrutural, impõe barreiras à criação de novas 
infraestruturas e à utilização dos recursos necessários para a realização de um 
trabalhado de qualidade. Deste modo, são crescentes as denúncias recebidas de trabalho 
ilegal, que, por sua vez, com a falta de recursos e deficiente número de inspetores 
dificilmente se consegue colmatar (Hoferlin, 2008).  
Os inspetores do trabalho são os profissionais que a ACT dispõe para o 
desenvolvimento das ações inspetivas. O seu trabalho consiste em classificar as 
denúncias recebidas segundo a gravidade das situações para dar primazia aos casos 
prioritários. Após esta fase são cinco os passos da ação inspetiva (ATC, 2015): o 
planeamento, ou seja, arquitetar as visitas inspetivas, depois da análise das denúncias 
vão verificar quais os recursos disponíveis para atuar; a preparação da visita inspetiva, 
que é a fase onde procuram informações sobre a empresa a visitar e tentam perceber se é 
necessário articular a visita com outras entidades, qual o número de inspetores a 
envolver e qual a proteção individual a utilizar; a visita inspetiva, que é a fase de 
operação no terreno, onde verificam e recolhem dados, obtêm informações junto das 
organizações representantes dos trabalhadores e analisam a documentação; a análise e 
elaboração de informação, que consiste no desenvolvimento de um relatório com todas 
as informações e procedimentos tomados em cada caso e respetivas conclusões; por fim, 
a decisão final acerca da visita inspetiva é dada pelo dirigente responsável que aprecia 











PARTE II – TRABALHO EMPÍRICO 
1. Objetivos e Hipóteses de Investigação 
 
Terminada a fundamentação teórica desta investigação, definem-se agora os 
objetivos gerais e específicos deste estudo. Atendendo que a metodologia a utilizar é 
condicionada pelos objetivos e pela questão de investigação, impõe-se explicar estes 
dois fios condutores.  
Tal como mencionado no capítulo introdutório ao tema o objetivo principal é o de 
determinar o efeito da comunicação interna no comprometimento organizacional, 
podendo ser reformulado através da seguinte questão de investigação: “será que a 
comunicação interna tem influência no desenvolvimento de comprometimento 
organizacional?”. Os objetivos específicos decorrem do modelo concetual que engloba 
a relação entre as variáveis referidas e todas as suas componentes. Por conseguinte, 
definiu-se como objetivos específicos: “medir o comprometimento organizacional dos 
inspetores de trabalho”, “apreender qual a componente de comunicação interna com 
maior relevância para os inspetores e qual a que mais influencia o respetivo 
comprometimento” e “avaliar qual a componente do comprometimento com maior 
peso”.  
Assim, para se responder à questão de investigação acima mencionada foi 
construído, com base na revisão de literatura, um modelo concetual que será o utilizado 










Figura 5. Estrutura concetual do modelo teórico. Elaboração Própria. 




Tabela 3: Resumo das Hipóteses de Investigação   
 
Tabela 3:Resumo das Hipóteses de Investigação 
Resumo das Hipóteses de Investigação   
A comunicação interna só é possível de mensurar através da medição das 
componentes que a sustentam. Por essa razão é necessário medir cada uma das suas 
componentes para se perceber de que forma a comunicação interna influencia o 
comprometimento. É com base neste modelo concetual que se formaram as seguintes 
hipóteses de investigação: 
2. Contexto de Objeto de Estudo e Seleção do Público-Alvo 
 
Frequentemente utilizado em estudos organizacionais é o método de estudo de caso 
(Yin, 1994), o qual permite a observação de fenómenos específicos dentro de um 
contexto. Deste modo, para o estudo da possível influência da comunicação interna no 
desenvolvimento do comprometimento organizacional, serão considerados os 
trabalhadores de uma organização pública, nomeadamente, a Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT). Para além do exposto no âmbito da pertinência do tema 
presente no início deste trabalho e na revisão da literatura, será dada especial atenção a 
esta organização, já que em 2013 contava com 884 trabalhadores, evidenciando-se uma 
H - Quanto mais positiva a comunicação interna, maior será o comprometimento 
organizacional  
a) - O clima comunicacional está positivamente relacionado com o 
comprometimento organizacional 
b) - A integração organizacional está positivamente relacionada com o 
comprometimento organizacional 
c) - O feedback está positivamente relacionado com comprometimento 
organizacional 
d) - A comunicação horizontal está positivamente relacionada com o 
comprometimento organizacional 
e) - A qualidade de informação organizacional recebida está positivamente 
relacionada com o comprometimento organizacional 
f) - A comunicação com o supervisor está positivamente relacionada com o 
comprometimento afetivo 
g) - A adequação dos meios de comunicação interna utilizados está positivamente 
relacionada com o comprometimento organizacional 
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diminuição dos trabalhadores comparativamente a 2014, que regista 770 trabalhadores 
(ACT, 2015). Assimilando estes dados, mostra-se ser interessante avaliar o 
comprometimento dos trabalhadores para com a organização.  
 A perceção cognitiva e afetiva dos empregados acerca da comunicação 
organizacional influi o seu comportamento na organização (Hunt, Tourish e Hargie, 
2000). Isto é, quando os colaboradores estão expostos a uma comunicação efetiva, 
resultados positivos são esperados. Por isso, reconhece-se o proveito de medir a 
satisfação da comunicação por ser um instrumento útil para avaliar o clima e saúde de 
uma organização (Downs, 1988). Não obstante, outro fator importante para o 
desenvolvimento desta investigação prende-se com a lacuna na literatura face ao setor 
público. De facto, estudos neste contexto organizacional são escassos, daí que se tente 
combater tal gap. 
Porém, de todos os elementos no interior desta a organização é necessária decidir 
quais aqueles que vão incidir neste estudo e em que medida se irá basear essa escolha. 
Quando a amostra é escolhida de acordo com o que parece razoável para o investigador 
em função dos seus objetivos estamos perante uma amostra por conveniência (Sousa, 
2003). Assim sendo, o alvo deste estudo prende-se com dois grupos de trabalhadores da 
ACT. Aqueles que trabalham na divisão de formação e de recursos humanos e, os 
inspetores de trabalho de todo o território nacional. Consideram-se relevantes os 
trabalhadores da “divisão de formação e recursos humanos”, visto ser a divisão análoga 
à gestão de recursos humanos, serão estes que possuem maior contacto com todos os 
membros da organização e os que têm mais informações acerca do seu comportamento. 
Considerando que são os principais intermediários dos trabalhadores, sabem quais os 
meios utilizados para cada situação, sabendo, assim, de que forma a comunicação 
utilizada é percebida por estes.  Também, será dado especial ênfase aos inspetores de 
trabalho, já que devido à evolução tecnológica e novos métodos de produção, o papel da 
inspeção do trabalho tem revelado crescente importância na proteção dos trabalhadores 
de todos os setores de atividade, garantindo o cumprimento da legislação laboral. 
Consideram-se relevantes para este estudo porque, para as inspeções de trabalhos serem 
eficazes, é fundamental o aceso aos meios mais adequados (Baker, 2008). Assim, 
conseguiremos averiguar de que forma a comunicação interna poderá afetar o 
comprometimento organizacional dos inspetores de trabalho.  
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3. Recolha de dados 
 
Tal como já indicado, procurou-se adotar uma investigação do tipo estudo de caso 
para que num contexto específico se conseguisse, mais facilmente, observar os objetivos 
delineados deste estudo. A par desta metodologia desenvolveu-se uma análise 
qualitativa e quantitativa. Esta escolha não conflitua com a abordagem de estudo de 
caso porque é possível combinar com esta diferentes recolhas de dados, sejam de 
natureza qualitativa, quantitativa ou ambas (Yin, 1994). Além disso, a utilização destas 
duas metodologias não deve ser encarada como uma dicotomia até porque são 
complementares (Huberman e Miles, 2002). Ao mesmo tempo que se consegue recolher 
dados da amostra representativa do universo também se usufrui da capacidade da 
análise qualitativa em captar em profundidade os temas a abordar, acabando-se por ter 
um maior prisma para a análise e discussão de resultados (Aaker et al., 2004). 
Considera-se uma metodologia adequada pois na maioria das investigações de 
comunicação já realizadas optou-se apenas pela abordagem quantitativa, ficando certas 
questões por observar ou responder (Ruck e Welch, 2012), por isso, é recomendável a 
junção de outro instrumento de investigação, preferencialmente, um qualitativo (Zwijze-
Koning e Jong, 2007).  
No âmbito da abordagem qualitativa, o material de recolha de dados utilizado foi a 
pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas. É através destes instrumentos que 
se consegue informações pormenorizadas sobre valores, experiências, comportamentos, 
motivações e ideias (Sousa, 2003). As entrevistas semiestruturadas foram aplicadas aos 
trabalhadores do departamento de “Formação e Recursos Humanos da ACT” tendo sido 
realizadas 7 entrevistas individuais entre os dias 9 e 10 de maio de 2016 nos escritórios 
desta divisão da ACT em Alvalade, Lisboa. O agendamento destas fora realizado por 
meio do chefe de divisão que também definiu quem seriam os entrevistados. Ainda 
assim, conseguiu-se uma amostra equilibrada e com diversidade de funções dentro da 
área dos Recursos Humanos. Na verdade, neste tipo de abordagem não se procura uma 
representatividade estatística, mas sim uma representatividade social. Assim sendo, 
quando se trata de um grupo homogéneo, como é o caso, o que se pretende procurar é a 
diversidade de pontos de vista, não sendo necessárias tantas entrevistas para atingir a 
saturação (Guerra, 2006). O contacto com o chefe de divisão deu-se por correio 
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eletrónico no sentido de agendar as melhores datas segundo a disponibilidade dos 
participantes para o estudo, sendo que só houve o primeiro contacto com os 
participantes no momento da entrevista. Todas as entrevistas foram presenciais, com 
gravação áudio, realizadas numa sala fechada dos escritórios da ACT, garantindo assim 
a privacidade. No início de cada entrevista foi apresentado um pequeno resumo da 
investigação e o objetivo das entrevistas, bem como, foi requerida, a todos os 
participantes, autorização para gravar e transcrever o material recolhido (Guerra, 2006). 
Após a realização das entrevistas foi atribuído um código a cada participante, ao qual 
foi associado o material respetivo, de modo a garantir a isenção e imparcialidade na 
análise de dados, assim como o anonimato e confidencialidade. No que concerne à 
pesquisa documental, consultaram-se os relatórios disponíveis no site da ACT, e dados 
estatísticos respeitantes ao objeto de estudo. 
Porém, para se conseguir atender os restantes objetivos do trabalho e, no âmbito da 
abordagem quantitativa, optou-se pelo envio, via correio eletrónico, de inquéritos por 
questionário, aos inspetores de trabalho de todo o território nacional. Considerando a 
diversa disposição geográfica destes profissionais, este foi pensado como o melhor 
método para obter as suas respostas. O inquérito por questionário foi construído através 
do Google Docs. Esta ferramenta disponibilizada pelo Google fornece um vasto leque 
de estruturas que permite escolher os vários tipos de questões a integrar, além disso, 
com a criação do formulário nesta via, é criada uma página estrutura para acumular as 
respostas, que pode servir como folha de cálculo a preencher com os dados que, 
posteriormente, se pode importar no SPSS (Google, [s.d.]). Outra vantagem é a 
possibilidade de realizar as alterações necessárias mesmo após a sua criação, e, quando 
finalizado, permite a conversão do formulário num link, o que irá facilitar tanto no 
envio dos e-mails como no registo das respostas. No entanto, e por questões de 
anonimato e confidencialidade, o chefe de divisão de Formação e Recursos Humanos 
responsabilizou-se por reencaminhar via e-mail o link do questionário a todos os 
inspetores do trabalho. Esse link esteve disponível para resposta entre os dias 1 de junho 
e 22 de agosto de 2016.  
É através dos métodos mencionados que se pretende validar as hipóteses de 
investigação e o modelo concetual anteriormente proposto. 
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Tabela 4: Tópicos a abordar nas entrevistas. Elaboração própria. 
Tabela 4. Tópicos a abordar nas entrevistas. Elaboração própria. 
Tópicos a abordar nas entrevistas. Elaboração própria. 
3.1. Desenho do Guião de Entrevista  
 
Conforme referido, foram realizadas entrevistas semiestruturadas aos trabalhadores 
do departamento de Formação e Recursos Humanos da ACT, cujo guião está disponível 
no anexo III.  O intuito destas entrevistas era, principalmente, incidir sobre temas que 
não estão disponíveis nos relatórios da ACT, mas cujas informações são essenciais para 
o desenvolvimento desta investigação. Aliás, “os dados qualitativos são recolhidos para 
conhecer mais acerca de coisas que não podem ser diretamente observadas ou medidas” 
(Aaker et al., 2004, p. 189).  Desta forma, segue um quadro resumo dos temas principais 
abordados nestas entrevistas: 
 
 
Os temas acerca da atividade comunicacional na organização que se pretendem 
explorar são considerados como fundamentais nos estudos de comunicação (Sousa, 
2003), sendo evidente a importância de serem investigados. Atendendo ao tema de 
investigação, a observação da assiduidade, pontualidade, tempo de serviço e qualidade 
adicional no desempenho das tarefas, são outros elementos importantes a abordar, uma 
vez serem indicadores de comprometimento (Bastos, Brandão, e Pinho, 1997). É pelo 
aprofundamento dos tópicos indicados que se terá uma perspetiva mais concreta da 
atividade comunicacional interna presente na organização, o que servirá de ponto de 
partida para a elaboração de questões objetivas e pertinentes no inquérito por 
questionário. É também com a exploração destes temas que averiguar-se-á a forma 
como estes profissionais de Recursos Humanos consideram que a comunicação interna 
T1. Apurar problemas organizacionais 
T2. Averiguar quais os program s de comunicação existentes 
T3. Perceber quais os meios utilizados no contacto com os inspetores de trabalho 
T4. Verificar o recurso tanto à comunicação informal e formal 
T5. Aferir de que modo são percecionadas as atitudes dos inspetores de trabalho perante a comunicação 
interna da organização 
T6. Perceber necessidades e expectativas comunicacionais 
T7. Conhecer a política de comunicação da organização 
T8. Como é percebido o envolvimento dos inspetores de trabalho para com a organização 
T9. Evidências de comprometimento: Absentismo, Turnover, Tempo de Serviço 
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é percecionada pelos inspetores de trabalho e, quais são os níveis de comprometimento 
sentidos, o que, com a articulação da restante metodologia, permitirá verificar as 
discrepâncias existentes. É a partir daqui que se conseguirá apurar os problemas 
comunicacionais.   
Assim foi elaborado o guião de entrevista. Relativamente à sua estrutura, no início 
colocou-se um questionário sociodemográfico para caracterização dos entrevistados, 
seguindo-se-lhe duas grandes partes, a primeira analisa as práticas de comunicação 
interna na organização; a segunda contempla a discussão sobre as principais 
dificuldades e facilidades da organização para o desenvolvimento de comprometimento 
organizacional. No momento de entrevistar são fundamentais as capacidades de empatia 
e interação humana (Guerra, 2006), por isso é que, tal como indicado, trataram-se de 
entrevistas semiestruturadas, ou seja, o guião serviu apenas como orientação pois, ao 
longo das entrevistas e, segundo as respostas fornecidas, poderiam surgir novas 
perguntas. Simultaneamente, enquanto decorriam as entrevistas procurou-se não intervir 
para que a riqueza do material recolhido fosse maior (ibidem).  
No entanto, é fundamental que os entrevistados foquem os mesmos pontos, de modo 
a obter respostas comparáveis (Guerra, 2006). Para tal, foi elaborada uma grelha que 
expõe qual a informação pretendida para cada uma das questões, a qual serviu como fio 
condutor. Assim, recorrendo aos tópicos a abordar referidos na tabela 4 vai-se expor de 
seguida quais as informações pretendidas consoante a abordagem de cada um deles.   
Para o T1 recorreu-se a questões que permitissem perceber de que forma é 
percecionado o ambiente de trabalho do entrevistado, compreender a forma de gestão e 
de liderança dos superiores hierárquicos, verificar se a missão, cultura e valores 
organizacionais estariam bem disseminados na organização e, ver se a ACT proporciona 
o desenvolvimento profissional dos inspetores do trabalho. Para se conseguir obter 
informações para o T2 recorreu-se a perguntas que permitissem perceber se a Divisão 
de Informação e Documentação trata do planeamento estratégico da comunicação 
interna. Para o T3 focaram-se assuntos que permitissem saber quais os meios de 
comunicação interna da ACT e, se os meios de contacto dos inspetores do trabalho 
diferem dos demais trabalhadores. No referente ao T4 tentou-se perceber o que é 
considerado como comunicação informal pelo entrevistado. Para o T5 efetuaram-se 
questões que permitissem averiguar de que forma o entrevistado percebe a satisfação 
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dos inspetores do trabalho relativamente aos meios de comunicação interna que utiliza. 
No T6 recorreram-se a questões que facilmente levariam a perceber as necessidades e 
expetativas comunicacionais. Aqui tentou-se averiguar se se a comunicação interna na 
ACT é percecionada como estratégica, se existe facilidade contacto entre subordinados 
e superiores hierárquicos, facilidade de contacto interdepartamental e, verificar o espaço 
a sugestões. Também se tentaram obter informações que pudessem facilmente 
reconhecer as principais dificuldades sentidas no âmbito da comunicação interna, 
nomeadamente, apurar as principais dificuldades sentidas pelos inspetores relativamente 
à comunicação interna. Para o T7 foram efetuadas perguntas que dessem a entender se 
existiria um ambiente de diálogo e participação na ACT, e que permitiriam saber quais 
os meios de comunicação interna utilizados na comunicação ascendente e descendente. 
Para o T8 recorreu-se a perguntas que permitissem interpretar qual o envolvimento dos 
inspetores do trabalho para com a organização. Aqui tentou-se perceber se os inspetores 
do trabalho cumprem com o seu código deontológico, se executam todas as tarefas que 
lhes são incumbidas e, se há diferenças de comportamento dos inspetores do trabalho 
com maior antiguidade organizacional comparativamente com os mais recentemente 
contratados. Por último, no T9 foram realizadas perguntas que permitissem averiguar o 
nível de comprometimento dos inspetores do trabalho. Assim, tentou-se perceber se a 
baixa percentagem de prémios de desempenho estaria relacionada com baixos 
desempenhos, tentou-se averiguar a existência de faltas, atrasos e baixas para apurar o 
nível de absentismo e, por fim, foi solicitada a opinião dos entrevistados relativamente 
ao comprometimento dos inspetores do trabalho.  
3.2. Desenho do Inquérito por questionário 
 
Numa segunda fase, foi elaborado, com base na revisão da literatura e nas respostas 
da fase qualitativa, o inquérito por questionário a ser aplicado aos inspetores de 
trabalho. Este tinha como objetivo principal o de aferir a satisfação da comunicação 
interna e os níveis de comprometimento organizacional, para, posteriormente, verificar 
o efeito entre essas variáveis.  
O inquérito por questionário começa com uma introdução, onde o inquirido é 
informado do anonimato e confidencialidade das respostas, sendo também indicado o 
objetivo do estudo, seguido de duas seções. Na primeira, são colocadas questões de 
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carácter sociodemográfico e profissional sobre o inquirido. Na segunda secção, 
formam-se dois grandes grupos de questões, o primeiro relativamente à comunicação 
interna e o segundo ao comprometimento organizacional. Cada um dos grupos propõem 
afirmações para que os inquiridos avaliem o seu grau de concordância numa escala de 
Likert de cinco pontos. Optou-se por uma escala uniformizada em todas as respostas 
para que a compreensão das perguntas fosse mais fácil e rápida. É através da 
concordância com as afirmações que se vai aferir o comportamento, opiniões e atitudes 
ou intenções dos inquiridos o que, depois, permitirá testar as hipóteses de investigação 
mencionadas.   
Para a construção do inquérito por questionário foram usados diferentes itens de 
escalas/modelos já existentes e previamente testados em investigações anteriores. No 
entanto, foi necessário traduzir para português, tentando-se preservar dentro do possível 
a redação original. Assim, as escalas ou modelos utilizados foram:  
Para aferir a satisfação da comunicação interna, recorreu-se à escala original de 
Downs e Hazen (1977) do communication satisfaction questionnaire (CSQ), que inclui 
as oito componentes da comunicação interna: (i) clima comunicacional, (ii) integração 
organizacional, (iii) feedback, (iv) comunicação horizontal, (v) informação 
organizacional, (vi) comunicação com supervisor, (vii) qualidade dos meios de 
comunicação e (viii) relação com os subordinados.  
A principal motivação do uso desta escala deve-se ao facto do CQS ter sido 
utilizado em diferentes estudos (Clampitt e Downs, 1993; Varona 1996; Gray e Laidlaw 
2004), tendo sido aplicado em diversas organizações de diferentes países, o que 
confirmou o seu alto gau de validade e confiabilidade, e as suas ótimas qualidades 
psicométricas (Nakra, 2006).   
Através da escala CQS os inspetores do trabalho conseguem avaliar diferentes 
aspetos da atividade comunicacional da organização. No presente estudo não foram 
utilizadas todas as suas componentes, pois o campo “relação com os subordinados” 
deve ser preenchido apenas por supervisores (Nakra, 2006; DeConinck, et al., 2008), 
grupo inexistente nesta investigação. O inquérito por questionário utilizado foi também 
adaptado uma vez que se incluíram afirmações baseadas nas características e influências 
da comunicação interna conforme revisão da literatura. Na Tabela 5 podem-se observar 
as afirmações utilizadas para a comunicação interna:  
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Tabela 5: Afirmações respeitantes à comunicação interna. Elaboração Própria. 
Afirmações: Baseado em: Escala Original: 





































Os trabalhadores desta organização 
possuem competências ao nível da 
comunicação. 
A comunicação interna desta organização 
faz sentir-me parte vital da mesma. 
Recebo informações atempadamente e 
necessárias para conseguir fazer o meu 
trabalho. 
Os conflitos são tratados de forma 
adequada através de canais de 
comunicação próprios. 
O meu supervisor ouve-me e presta-me 
atenção. 
Ribeiro (2008); Rego (2007) e 
Cunha, et al. (2007) 
 
O meu supervisor dá-me orientações que 
permitem resolver problemas relacionados 
com o trabalho. 
O meu supervisor confia em mim. 
Os supervisores mostram-se disponíveis a 
novas ideias. 
A política de supervisão implementada na 
organização é a mais correta. 
São-me fornecidas informações sobre o 
meu progresso no trabalho. 
Nakra (2006) 
 
Recebo notícias da organização e do 
pessoal. 
São fornecidas informações sobre políticas 
e metas departamentais. 
A organização fornece-me informações 
sobre os requisitos do meu trabalho. 
A organização oferece-me informações 
sobre os benefícios e pagamentos. 
Existem rumores na organização. Kunch (2003) e Sousa e 
Mendes, 2006 
 
A comunicação com outros colegas de 
trabalho é de fluxo livre. 
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Existe entreajuda e facilidade de contacto 































O meu grupo de trabalho é compatível. 
A comunicação informal é ativa na 
organização. 
São fornecidas informações sobre as 
políticas e objetivos da organização. 
Chiavenato (2004) 
 
A organização fornece informações sobre 
as ações do governo que a afetam. 
Esta organização fornece informações 
sobre possíveis mudanças. 
A organização dá informações sobre a sua 
capacidade financeira. 
São dadas informações sobre metas 
alcançadas ou falhas da organização. 
Consigo comparar o meu trabalho com o 
dos outros. 
 
Cunha et al. (2007); Ribeiro 
(2008) 
 
Tenho conhecimento de como estou a ser 
avaliado. 
Os meus esforços são reconhecidos. 
Sei como resolver os problemas 
decorrentes do meu trabalho. 
Os superiores conhecem e compreendem os 
problemas que os subordinados enfrentam. 
As publicações transmitidas pela 
organização são relevantes e úteis Chiavenato (2004) 
As nossas reuniões são bem organizadas. 
Welch (2012) 
 
As diretivas e relatórios são claros e 
concisos. 
As atitudes da organização perante a 
comunicação são saudáveis. 
A quantidade de informação que circula 
nesta organização é adequada. 
Chiavenato (2004); Sousa e 
Mendes (2006); Ribeiro e 
Ferreira (2013) e Welch (2012) 
Os meios utilizados para transmissão de 
mensagens são adequados. 
Stein (2006); Sousa e Mendes, 
(2006); Ribeiro e Ferreira 




A nível do comprometimento organizacional o inquérito por questionário baseou-se 
no organizational commitment questionnaire (OCQ), adaptado ao modelo das três 
componentes do comprometimento organizacional de Allen e Meyer (1990).  Tal como 
mencionado na revisão da literatura, o OCQ foi originalmente desenvolvido por 
Mowday, Steers e Porter (1979) mas, como estes autores apenas contemplavam a 
componente afetiva do comprometimento, considerou-se a melhor opção, recorrer ao 
formato final do OCQ desenvolvido por Allen e Meyer (1990). Estes autores 
reformularam o inquérito com base no modelo das três componentes do 
comprometimento, agrupando ao OCQ as dimensões instrumental e normativa. Desta 
forma, o OCQ passou a medir o comprometimento organizacional como um constructo 
multidimensional e desde então, tem vindo a ser o questionário eleito pelos 
investigadores do comprometimento (Nascimento, Lopes, e Salgueiro, 2008), tendo sido 
utilizado em diferentes estudos (Cohen, 1993; Dunham, Grube, e Castañeda, 1994; 
Hackett, Bycio, e Hausdorf, 1994; McGee e Ford, 1987; Vandenberg e Self, 1993).  
Uma vez que se valoriza a utilização de instrumentos previamente validados e testados 
(Waldman, et al., 2008) o facto deste questionário ter sido utilizado em diversas 
investigações torna-o mais confiável (Lay e Reis, 2005).   
Na Tabela 6 podem-se observar as afirmações utilizados para o comprometimento 
organizacional:  
Tabela 6: Afirmações respeitantes ao comprometimento organizacional. Elaboração Própria. 
Afirmações: Baseado em: Escala Original: 
Serei feliz se passar o resto da minha 





Mowday, Porter e Steers (1982); 
O´Reilly e Chatman (1986) e 













Tenho orgulho em dizer a outras pessoas 
que faço parte desta organização. 
Tenho uma forte ligação de simpatia por 
esta organização. 
Importo-me realmente com o destino 
desta organização.  
Sinto que não pertenço verdadeiramente 
a esta organização.  
Esta organização tem muito significado 
para mim. 




Sinto-me “emocionalmente ligado” a esta 
organização. 
Não me sinto unido a esta organização. 
Não abandono esta organização devido 





Becker (1960); Alluto, Hrebiniak 






Ritzer e Trice (1969); 
Hrebiniak e Alluto 
(1972) e Meyer e Allen 
(1997) 
Não me custaria deixar esta organização 
num futuro próximo. 
Muito da minha vida seria “abalado” se 
deixasse a organização. 
Continuo nesta organização porque, se 
saísse, teria de fazer grandes sacrifícios 
pessoais.  
Não deixo esta organização porque as 
alternativas são escassas. 
Outra organização poderá não cobrir a 
totalidade de benefícios que tenho aqui. 









Wiener (1982); McGee e Ford 
(1987); Allen  e Meyer (1990) e   









Wiener e Vardi (1990) 
e Meyer e Allen (1997) 
Devo bastante a esta organização.   
Mesmo recebendo uma oferta de emprego 
melhor, não seria correto deixar a minha 
organização. 
Mesmo tendo vantagens, não sinto que 
seria justo deixar agora esta 
organização. 
Não seria íntegro da minha parte 
abandonar a organização porque sinto 
obrigações para com os meus colegas de 
trabalho. 
Não sinto nenhuma obrigação em 
continuar nesta organização. 
Sinto-me em dívida para com a 
organização. 
  
Ambos os inquéritos aqui referidos foram já validados em diferentes amostras e 
contextos. Mas, como o inquérito por questionário final será uma adaptação da literatura 
prévia, contempla-se como uma obrigatoriedade testar o Cronbach Alpha. Por regra, 
tanto por se alterar modelo já existente, ou pelo simples facto de se aplicar a um novo 
contexto, esta é uma medida necessária (Wilkinson e Task Force on Statistical 
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Inference, 1999), pois, a dissemelhança dos dados recolhidos poderá influenciar a 
confiabilidade dos instrumentos de recolha de dados (Marôco e Garcia-Marques, 2006). 
Como o inquérito por questionário resultou da conjugação de diferentes fontes 
teóricas, impôs-se a realização de um pré-teste. Só assim se consegue averiguar a sua 
fiabilidade, eliminando-se, antecipadamente, possíveis problemas na recolha de dados 
(Alves, 2006). Com ele pretendeu-se averiguar, principalmente, se o questionário era de 
fácil compreensão e entendimento, se todas as alternativas estavam contempladas, se os 
objetivos eram claros e o número de questões adequado.  Após a aplicação do pré-teste 
foram necessários alguns ajustamentos, tendo sido eleito o instrumento final de pesquisa 
(Anexo IV). Os ajustes prenderam-se com a alteração do formato da caracterização 




No presente capítulo pretende-se expor e analisar os resultados obtidos. Nesta fase, 
o trabalho dividiu-se em duas partes. Primeiro, analisaram-se os conteúdos obtidos a 
partir do trabalho de natureza qualitativa, e, depois, desenvolveu-se o tratamento 
quantitativo dos dados recolhidos através dos questionários.  
As gravações das entrevistas foram integralmente transcritas, e, posteriormente, 
sujeitas a uma análise de conteúdo do tipo categorial (Bardin, 2013), a qual foi efetuada 
com recurso ao software QSR NVivo Pro. Para assegurar a fidelidade da análise foram 
seguidos todos os procedimentos indicados pela literatura científica. Numa primeira 
fase, procedeu-se à leitura de todo o material e a uma categorização inicial dos 
principais temas. Depois, voltou-se a reler o material mais detalhadamente para 
reformulação da categorização inicial (Bardin, 1997). Foi a partir daqui que se deu 
início à análise e interpretação dos dados.  
Na última etapa de análise de dados utilizaram-se técnicas de estatísticas através do 
programa informático SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). Com este 
programa verificou-se a normalidade dos dados e a validade dos constructos. De 
seguida efetuou-se uma análise fatorial exploratória para validação do instrumento de 
recolha de dados. Depois, uma análise fatorial confirmatória, para verificação da 
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validade e consistência das escalas, seguido da verificação da dependência entre 
variáveis e validação das hipóteses de investigação.  
4.1. Caraterização dos Participantes  
 
Os dados sociodemográficos podem ser divididos em dois grupos, um referente aos 
entrevistados (N=7) e outro aos inquiridos (N=103).  
Os dados recolhidos para um grupo e outro diferem, pois, para garantir o anonimato 
e confidencialidade dos entrevistados e a isenção do investigador foram apenas 
solicitados os dados referentes ao género, habilitações e antiguidade na organização. 
Para definir o perfil sociodemográfico dos inquiridos recolheram-se os dados relativos à 
idade, género, habilitações, cargo profissional ocupado e antiguidade na organização.   
O grupo de entrevistados é constituído, essencialmente, por mulheres (71,43%), 
sendo que a nível de habilitações académicas está dividido por 71,43% de indivíduos 
com licenciatura, em contraste aos 28,57% que possuem uma pós-graduação. A nível 
de antiguidade na organização a amostra é dividida por indivíduos que estão há 10 anos 
na organização (29%), 1 ano (29%) e há 2, 4 e 6 anos (14%). É apresentado um resumo 
na Tabela 7.                                       
Tabela 7: Caracterização dos Entrevistados 
N= 7 N Percentagem 
Género   
Feminino 5 71,43% 
Masculino 2 28,57% 
Habilitações Académicas   
Licenciatura 5 71,43% 
Pós-Graduação 2 28,57% 
Antiguidade na Organização   
1 ano 2 29% 
2 anos 1 14% 
4 anos 1 14% 




O perfil dos inquiridos é do sexo feminino (61%), com idade compreendida entre os 
41 e os 50 anos de idade (42%). Ainda na maioria (27%), os indivíduos afirmam ter 
entre 1 a 10 anos de antiguidade na organização, sendo a minoria dos inquiridos (4%) 
os que estão há mais tempo na organização, “mais de 40 anos”. A nível de habilitações 
literárias prevalecem os inquiridos com Pós-Graduação ou Mestrado (52%), sendo que 
40% possui Bacharelato ou Licenciatura e somente 2% detêm Doutoramento. É 
apresentado um resumo na Tabela 8.  
 
Tabela 8: Caracterização dos Inquiridos 
10 anos 2 29% 
N=103   
Género   
Feminino 63 61% 
Masculino 40 39% 
Idade   
22-30 anos 2 2% 
31-40 anos  37 36% 
41-50 anos 43 42% 
51-60 anos 16 15% 
61-70 anos 5 5 % 
Antiguidade na organização   
1-10 56 54% 
11-20 28 27% 
21-30 10 10% 
31-40 5 5% 
Mais de 40 4 4% 
Habilitações Literárias    
Ensino Secundário 5 5% 
Bacharelato ou Licenciatura 41 40% 
Licenciatura (Pré Bolonha) 1 1% 
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4.2. Análise Categorial às Entrevistas 
 
Primeiramente, efetuou-se uma análise de conteúdo da qual resultaram as categorias 
que se vão discutir neste ponto. Essa análise consistiu em ler, detalhadamente, todas as 
entrevistas transcritas.  Ao mesmo tempo que se liam as entrevistas foram tomadas 
notas para mais facilmente conseguir atribuir categorias. A partir dessas notas 
conseguiu-se obter uma categorização inicial. Após esta primeira categorização voltou-
se a ler novamente todo o material para reformular a categorização inicial e atribuir 
subcategorias. Construído o plano categórico foram criados os nodes no Nvivo nos 
quais se adjudicaram os trechos das entrevistas correspondentes, encontrando-se 
disponível no anexo V a árvore de categorias independentes e dependentes. Foi a partir 
deste trabalho inicial que se deu início à análise categorial e interpretação dos dados.   
Para o desenvolvimento dessa análise recorreu-se aos comandos Query disponíveis 
no Nvivo, mais especificamente, ao Query matrx coding. Através deste comando 
consegue-se efetuar um cruzamento de dados, o que facilita a comparação dos dados ao 
encontrar elementos comuns em todas as entrevistas para cada uma das categorias.  
Portanto, nesta secção serão expostos os principais resultados dos tópicos que se 
pretendiam apurar por meio das entrevistas. Desta forma, será elaborada uma análise 
para cada tópico segundo as categorias obtidas, sendo esta acompanhada por citações 
codificadas dos participantes.  
Assim sendo, sumarizam-se de seguida os principais resultados.  
 
T1. Apurar os problemas organizacionais  
 
O primeiro tópico de investigação tinha como objetivo apurar os principais 
problemas organizacionais da ACT. Através das categorias expostas na tabela do anexo 
V, campo 3 e 4, conseguiu-se apurar que maior parte dos entrevistados afirmam estar 
perante um mau ambiente de trabalho. Apurou-se que esta perceção pode estar a ser 
causada por fatores como o estilo de liderança e gestão dos superiores hierárquicos, pelo 
sentimento de desunião causado pelos serviços desconcentrados, pela falta de partilha 
Pós-Graduação  54 52% 
Doutoramento 2 2% 
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de informações e por não existir uma cultura organizacional claramente definida. A 
juntarem-se a estes fatores, os inspetores de trabalho, devido à falta de recursos 
humanos, acumularam um grande número de tarefas que levou a uma excessiva carga 
de trabalho, e que desencadeou a atual crise interna presente na organização. Tudo isto 
provocou um aumento de desmotivação generalizado por todos os trabalhadores. 
Apesar da ACT se dividir em serviços desconcentrados por todo o país os 
entrevistados afirmam existir facilidade de contacto entre os diversos departamentos. 
No entanto, devido à diversidade dos departamentos nem sempre se consegue a partilha 
do sentimento de união que deveria de existir numa organização enquanto grupo. Isto 
pode ser explicado pelo facto das pessoas não se conhecerem pessoalmente porque a 
própria organização não desenvolve eventos ou situações que possibilitem a presença de 
todos os trabalhadores da ACT. Antes de mais, é promovida a desunião, porque cada 
unidade é percecionada como independente, em vez de serem percecionadas em 
conjunto como uma parte do todo que é a ACT.  
 
“Agora, eu reconheço, reconheço que muitas vezes estou a falar com pessoas por 
telefone, mas não sei quem são, digamos não estou a associar o nome a um rosto, e 
portanto, eu própria tenho pena que assim seja, pronto, acho que deveria existir formas 
de identificarmos as pessoas com o rosto, por exemplo, para tornar efetivamente mais 
pessoal o contacto.” Sujeito_E_2 
 
“Há a prática de quê? De o inspetor, mensalmente, fazer a reunião como os outros 
dirigentes, e aí vão-se deslocando a sítios diferentes do país e todos os dirigentes estão 
presentes nessas reuniões. Agora, reuniões com os trabalhadores ele não faz, não têm 
essa prática”.  Sujeito_E_7 
 
“Na minha opinião, quando se faz uma festa de Natal, faz-se para toda a gente, não há 
cá, a DESAG que é na Praça de Alvalade, e a não sei quê, e o resto que é na Casal 
Ribeiro” Sujeito_E_6 
 
Todos os entrevistados, de uma forma ou de outra, protestaram o estilo de liderança 




“É muito direcionado, é um mando-obedece e, portanto, não há diálogo.” Sujeito_E_1  
 
“Ao nível do topo é autoritário, sem dúvida nenhuma, se não fosse não estava a dar os 
problemas que está a dar, é uma autoridade, é assim e não há discussão”. Sujeito_E_6  
 
 “A imposição que fazem nas pessoas, portanto, não há espaço a grandes liberdades de 
expressão, pode-se expressar, mas depois sofre as represálias, nem que seja ter-se de 
empurrar a ter-se que demitir, pronto (pausa), é: isto é assim e tens que fazer assim, 
não me interessa nada se concordas ou não concordas tem que ser e acabou”. 
Sujeito_E_6 
 
“não tenho aquele à vontade de chegar ao gabinete, não tenho aquele à vontade, evito 
ao máximo ligar-lhe”. Sujeito_E_6 
 
Além desse constrangimento provocado pelo estilo de liderança autoritário verificou-
se não existir uma cultura de diálogo e de transparência que é promovida pela falta de 
partilha de informações.  
 
“nós nunca temos o feedback dessas reuniões, nós nunca sabemos o que é que 
aconteceu nessas reuniões, era importante criar hábitos de transmissão.” Sujeito_E_7 
“a comunicação entre a direção e os restantes trabalhadores não é clara, portanto as 
pessoas não sabem muito bem o que é que se pretende, o que a direção pretende. E 
andam todos a adivinhar, não é…” Sujeito_E_2 
“…aquilo que eu sei é o que tenho acesso aos meios de comunicação social e aquilo 
que me transparecem por órgãos externos.” Sujeito_E_5 
Esta falta de partilha de informações também afeta a comunicação de formações 
disponíveis aos trabalhadores. Quase todos os entrevistados afirmaram que grande parte 
das formações são direcionadas aos inspetores de trabalho, mas, na verdade, percebeu-
se que, por vezes, há formações extensíveis a todos os trabalhadores, mas que nem 




“continua a haver formação para os outros trabalhadores, eu acho é que às vezes ela 
não é divulgada da melhor forma, não chega a toda a gente.” Sujeito_E_6 
 
Um outro elemento que poderá ser associado aos problemas existentes na 
organização é a presença de uma cultura organizacional dividida em prevenção e 
fiscalização.   
“a cultura desta organização está altamente enraizada na cultura do gesto inspetivo, 
que é utilizado pelo core inspetivo, (pausa) e esta casa tem duas facetas que poderão 
ser consideradas antagónicas na sua atuação, há a promoção da segurança e saúde no 
trabalho e a ação da fiscalização da segurança e saúde no trabalho e das relações 
laborais.” Sujeito_E_3 
“Aqui não existe, infelizmente, uma consolidação de cultura organizacional que seja 
extensiva a todos os trabalhadores da ACT, independentemente da área de atuação na 
qual estão incluídos. Para responder à sua questão, eu creio que existem duas culturas 
dentro do mesmo organismo.” Sujeito_E_3 
“é porque os empregadores falham por isto ou falham naquilo, e são multados por uma 
série de coisas, nós, nós, a missão da ACT é de prevenção, não de fiscalização, é 
prevenção. A fiscalização realmente é à posteriori, antes de se ter realmente este papel, 
não é, nós temos um papel muito importante a desempenhar na sociedade, mas não é 
desempenhado eficazmente, ao contrário do que se passa lá para fora, não é 
desempenhado eficazmente, o que me deixa com grande pena. (…) nós devíamos 
realmente de fazer uma boa prevenção, não uma boa fiscalização.” Sujeito_E_4 
Todos estes fatores levaram a um mau ambiente de trabalho, presenciando-se, 
atualmente, uma crise interna na ACT. Este ambiente de trabalho irradiou uma 
desmotivação generalizada por todos os trabalhadores, mas, essencialmente, dos 
inspetores do trabalho que o manifestam por meio de greves.  
“Os recursos humanos nesta instituição não são bem tratados.” Sujeito_E_4 
“…apercebo-me dos placards que lá estão, das greves são feitas e não é só entre nós 
técnicos superiores, dirigentes, unidades orgânicas, inspetores, que a nível de 
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agregação superior não há noção. A última greve foi na semana passada, aqui há 
grandes níveis de conflitos.” Sujeito_E_6 
“há algumas guerras que estão a ser travadas entre, neste caso, o sindicato que 
representa os inspetores do trabalho e a direção da ACT, e eu penso que essas 
divergências de forma de atuar e de opiniões pode ter haver também de alguma falta de 
clareza na comunicação institucional.”  Sujeito_E_7 
“Existe uma certa situação de conflito entre a atual direção e uma, a comissão de 
trabalhadores e o sindicato dos inspetores do trabalho (pausa), pelo que existe uma 
situação de conflito entre os inspetores do trabalho ou pelo menos de alguma parte dos 
inspetores do trabalho e de direção” Sujeito_E_3 
Portanto, através destas afirmações facilmente se percebe o nível de conflito 
existente no interior de ACT que leva à tal desmotivação referida anteriormente.  
“Portanto não lhe posso dizer que é um ambiente de trabalho feliz, não é, não sinto.” 
Sujeito_E_7 
“é difícil trabalhar neste momento na ACT (…) isso desgasta as pessoas, faz as pessoas 
sentirem-se, pouca valorizadas, muitas pessoas pedem mobilidade”. Sujeito_E_4 
“neste momento sinto que as pessoas estão desmotivadas e sinto que não se identificam 
com a organização, mas não todas, mas estamos a falar de uma grande percentagem, 
muitas vezes não o dizem, sente-se, quando falamos com as pessoas, sente-se uma 
desmotivação generalizada e sente-se que não há identificação dos trabalhadores da 
organização com a organização.” Sujeito_E_7 
 
T2. Averiguar quais os programas de comunicação existentes 
 
Neste ponto, através das categorias apresentadas na tabela do anexo V, campo 1, 
facilmente se conseguiu chegar às conclusões de seguida descritas.  
Sabendo que compete à Divisão de Informação e Documentação promover e divulgar 
a estratégia de comunicação externa e interna como assegurar a gestão e produção de 
conteúdos informativos relativos à ACT nos diferentes meios de comunicação internos e 
externos, tentou-se perceber se o papel desta estava a ser cumprindo. Por meio das 
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entrevistas facilmente se percebeu que esta divisão se dedica essencialmente à gestão da 
comunicação externa, não existindo nenhum plano ou política de comunicação interna 
definido e conhecido pelos trabalhadores. Aliás, as informações transmitidas 
internamente focam-se, essencialmente, em notícias exteriores e instruções de trabalho.  
“Atenção à comunicação interna não dão nenhuma. Portanto, não é feito, não existe 
comunicação interna.” Sujeito_E_1 
“A DID está mais vocacionada para a comunicação externa”.  Sujeito_E_3 
 “em relação à DID acho que mais de 100% do trabalho dele destina-se, sem dúvida, à 
comunicação externa.” Sujeito_E_5 
 “nós, por exemplo, no e-mail, todos os dias recebemos noticias, e notícias importantes 
a nível de medidas do governo, de legislação, portanto, importantes para nós, bem 
como, coisas que tem diretamente a ver com a ACT, por exemplo, acidentes de 
trabalho, que houve num determinado sítio, em que a ACT teve de estar presente, 
pronto, são notícias, para nós estarmos a par” Sujeito_E_6 
 
“a comunicação interna que veicula normalmente são orientações a nível de trabalho, 
orientações gerais, e são as notícias que tanto podem ser de divulgação de eventos 
como das atividades desenvolvidas normalmente no âmbito da atividade inspetiva, 
normalmente, mais focada na atividade inspetiva.” Sujeito_E_7 
T3. Perceber quais os meios utilizados no contacto com os inspetores de trabalho 
Para averiguar este tópico tentou-se perceber quais os meios de comunicação 
interna da ACT e os que eram mais usados pelos inspetores de trabalho. Através das 
categorias apresentadas na tabela do anexo V, campo 2, facilmente se percebeu que os 
meios privilegiados são, sem dúvida, o e-mail e o contacto telefónico. No entanto 
averiguou-se a existência de outros: intranet, relatórios, folhas informativas, panfletos e 
desdobráveis, newsletter e reuniões. Relativamente às reuniões, apurou-se não existirem 
reuniões com todos os trabalhadores em simultâneo. Existe um discurso anual dirigido 
pelo Sr. Inspetor geral, normalmente, no Natal, mas que também não é dirigido a todos 
os trabalhadores, apenas aqueles que trabalham na zona de Lisboa, local onde se 
organiza a referida festa de Natal. No que toca a eventos ou atividades direcionadas aos 
 86 
 
trabalhadores percebeu-se que, além da festa de Natal, não se tem conhecimento de 
outros eventos. Outro ponto importante a focar relativamente aos meios de comunicação 
é a utilização do manual de acolhimento. Este verificou-se não estar atualizado e por 
isso não tem sido entregue aos novos membros.  
Tentou-se compreender se os meios de contacto dos inspetores do trabalho eram de 
alguma forma diferentes dos restantes trabalhadores. Foi facilmente percebido que os 
meios de comunicação internos usados pelos inspetores do trabalho são praticamente 
iguais, utilizando de igual modo, o e-mail e o telefone. As diferenças apuradas 
prendem-se com o facto de que estes trabalhadores têm ao seu dispor um telefone e 
computador portátil para que haja facilidade de contacto perante qualquer emergência. 
Portanto, eles têm maior facilidade para contactar os seus superiores hierárquicos, 
inclusive com o Sr. Inspetor Geral, devido ao teor da sua atividade profissional.  
“eles têm um regime de trabalho que é disponibilidade permanente, ou seja, (…) pelo 
que eu sei, existe em cada equipa de trabalho um inspetor que está alerta 24h, imagino. 
Ou melhor, quando o horário de trabalho esse inspetor fica alerta para a eventualidade 
de haver alguma ocorrência, ele ser imediatamente comunicado, e aí eles têm acesso 
imediato aos superiores hierárquicos, através do dito telemóvel de serviço, através do 
computador.” Sujeito_E_7 
“eles têm telefones portáteis, têm telemóveis que lhes são atribuídos em serviço, 
portanto, telemóveis que à partida estarão sempre com eles porque são portáteis e 
também têm os portáteis que levam com eles para os locais onde fazem as inspeções e 
em casa, eles estão em permanentemente online.” Sujeito_E_7 
“todos eles têm telemóvel, portanto estão disponíveis a toda hora, (…) é fácil a 
comunicação entre eles.” Sujeito_E_2 









Para o aprofundamento deste tópico recorreu-se às categorias presentadas na tabela 
categorial no anexo V, campo 3. Percebeu-se que na ACT tanto há espaço à 
comunicação formal como informal. A comunicação formal que os entrevistados mais 
relataram é a que está associada às reuniões. Não obstante, também mencionaram existir 
espaço à comunicação informal nessas reuniões, tirando-se um proveito positivo da 
mesma. Igualmente, foi mencionado o tipo de comunicação informal rádio corredor, 
que tanto é utilizada para efeitos positivos como negativos, tais como boatos.  
“Sim, existe, existe esse tipo de espaço. Os corredores por vezes são a melhor forma 
para se transmitir informação, para receber informação (…).” Sujeito_E_7 
“as reuniões acabam por ser não tão formais, não é, acabam por ser informais, porque 
não há nenhum constrangimento, nenhum receio, ou seja, a reunião acaba por ser 
cheia de interação e não por ser uma reunião em que há um monólogo do senhor 
dirigente a dizer o que é que tem de ser feito e o que é que não tem de ser feito, não é. 
Nas reuniões na ACT existe essa possibilidade.” Sujeito_E_2 
“comunicação informal negativa, existe boatos que prejudicam a organização, não sei 
quem os lança, sei que sucedem e acabam por afetar as chefias de topo e as chefias 
intermédias, e nós quer técnicos quer inspetores, isso acede-se, agora de onde vêm.” 
Sujeito_E_5 
T5. Aferir de que modo são percecionadas as atitudes dos inspetores de trabalho 
perante a comunicação interna da organização 
 Pelo desenvolvimento dos tópicos anteriores apurou-se que os inspetores têm 
facilidade de contacto com os superiores hierárquicos e conseguiu-se perceber quais os 
meios de comunicação que têm à sua disposição. No entanto, para aferir se estes 
assumem uma postura de satisfação ou não perante a comunicação interna da ACT não 
se conseguiu obter informações. Isto porque todos os entrevistados manifestaram um 
desconhecimento relativamente a esta matéria associada aos inspetores do trabalho.  Tal 
está exposto na categoria “Falta de Informações” apresentada na tabela do anexo V, 
campo 4.  




 Ao longo dos tópicos anteriormente abordados foram-se interiorizando as 
necessidades e expectativas comunicacionais da ACT. No entanto, através das 
categorias apresentadas na tabela do anexo V, campo 3.3.8., facilmente se conseguiu 
chegar às conclusões de seguida descritas. O facto de não existir um planeamento 
estratégico de comunicação interna faz com que os objetivos não sejam claramente 
definidos e transmitidos, acabando as pessoas por se sentirem desorientadas.   
“há muitas diretrizes que não são dadas através de uma circular, é (pausa) agora 
vem um chefe e diz que é assim, depois vem outro chefe e diz que é assado, depois diz a 
colega que é agora começou a ser assim, disse-me o chefe, pronto, é uma confusão, e 
instala-se a confusão.” Sujeito_E_6 
 No entanto, verificaram-se outras necessidades comunicacionais. Por exemplo, os 
meios de comunicação utilizados para transmitir as mensagens são iguais para todos os 
trabalhadores e, por vezes, sentem-se dificuldades em entender as mensagens 
transmitidas. 
“a comunicação que deve ser dirigida a todos os trabalhadores, ela é efetivamente 
dirigida a todos os trabalhadores da mesma forma. da mesma forma, não criando aqui 
divergências relativamente à sua qualidade, por exemplo, poderia ser, a direção 
poderia tomar, por vezes, a metodologia de comunicar diretamente a uns e a outros 
comunicar através dos seus dirigentes, não tem sido essa opção, utilizam sempre o 
mesmo meio (…)”  Sujeito_E_3 
“(…) quando a mensagem é muito hermética, detém algum tipo de problemas, e que 
não seja compreendida por franjas, por franjas pelos trabalhadores. Essas franjas, os 
trabalhadores, podendo essas franjas ser utilitárias, tendo em conta que a mensagem 
deve ser compreendida por todos, é algo que me preocupa, isso é em parte 
preocupante.” Sujeito_E_3 
 Todos esses fatores em conjunto prejudicam a disseminação da cultura e valores 
organizacionais nos membros.  
Eles estão bem definidos, não são é todos praticados. Defende isso externamente, mas 
não os cumpre na própria organização. Sujeito_E_6 
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“eu acho que devia era haver maior comunicação para, maior ou melhor, se calhar 
melhor comunicação, para permitir um maior envolvimento dos trabalhadores, o tal 
vestir a camisola que eu lhe falava à bocadinho, que eu sinto que neste momento não 
existe, neste momento sinto que as pessoas estão desmotivadas e sinto que não se 
identificam com a organização, mas não todas, mas estamos a falar de uma grande 
percentagem, muitas vezes não o dizem, sente-se, quando falamos com as pessoas” 
Sujeito_E_7 
 
 Outro problema comunicacional está relacionado com o feedback e sugestões. Maior 
parte do feedback provido aos trabalhadores é de carácter negativo, não fazendo a 
organização proveito do feedback motivacional. Relativamente às sugestões, parece 
existir espaço para os trabalhadores darem as suas sugestões, mas, maior parte sabe, 
desde logo, que não lhe vão dar seguimento.  
“Relativamente ao feedback, existe, existe feedback, normalmente o feedback é-nos 
dado mais se não fizermos bem ou se não fizermos como era esperado que se fizesse, 
não é dado muito o feedback da motivação, fizeste muito bem, é dado nalgumas 
circunstâncias, mas se calhar, o reforço, o feedback de reforço (riso) não é muito a 
política da organização, é mais o feedback do está errado (riso).”  Sujeito_E_7 
“Não, Não. Não há mesmo (riso). Entre o superior hierárquico imediato, há, mas 
depois parou ali, não há. Não há sequer oportunidade para fazer essas sugestões, não 
há hipótese.” Sujeito_E_1 
  
T7. Conhecer a política de comunicação da organização 
 
Facilmente se percebe que na ACT não existe uma política de comunicação interna, 
não são partilhadas informações, não são desenvolvidos eventos ou reuniões que 
envolvam todos os trabalhadores, nem se está presente perante uma cultura de diálogo 
ou transparência.  
“A dificuldade é que não existe comunicação, não é. Não existe diálogo, não existe 




No entanto, rapidamente se percebeu que um dos aspetos mais positivos no interior 
da organização é o relacionamento entre os colegas de trabalho. 
“Com os meus colegas é excelente, muito bom mesmo, que é o que me faz estar aqui, 
por enquanto.” Sujeito_E_4 
 
T8. Como é percebido o envolvimento dos inspetores de trabalho para com a 
organização 
Apesar do descontentamento detetado nos inspetores do trabalho conseguiu-se apurar 
que estes continuam a realizar as trefas que lhes são incumbidas, continuando a partilhar 
e a defender os valores sociais desta organização. Isto é, pelo comportamento que vão 
manifestando é possível detetar que eles não estão comprometidos com a organização, 
mas sim com a missão da ACT. Foi possível chegar a estas conclusões através das 
categorias apresentadas na tabela do anexo V, campo 5.  
 
“Não fosse isso, não fosse isso a ACT não seria a ACT. Eles continuam a partilhar os 
valores que fazem da ACT o que é (…) eles continuam a ser excelentes profissionais.” 
Sujeito_E_2 
“(…) existem muitos inspetores de baixa, portanto, efetivamente, se eles não 
continuassem a exercer as suas funções, ainda que sob pressão, ainda com o fervor que 
normalmente trabalham não ficariam doentes, não é, pura e simplesmente não faziam o 
trabalhado não é, portanto se estão afetados é porque eles estão a fazer um esforço 
para trabalhar, não é.”  Sujeito_E_2 
“Mesmo desmotivados continuam a realizar o seu trabalho na íntegra.”  Sujeito_E_7 
“Comprometidos com a sua missão. Com a organização não sei.” Sujeito_E_3 
“Sim, continuam a vestir a camisola no que toca à missão, mas não vestem a camisola 
da organização, é mais por aí. Toda a gente continua a fazer o seu trabalho, apenas 
muito mais desmotivados, não é.” Sujeito_E_4 
T9. Evidências de comprometimento: Absentismo, Turnover, Tempo de Serviço 
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Assim sendo, para conseguir apurar verdadeiramente o nível de comprometimento 
organizacional dos inspetores do trabalho tentou-se explorar evidências de 
comprometimento que se encontram em antecedentes como o absentismo, turnover e 
tempo de serviço.  Então, através das questões direcionadas neste sentido percebeu-se 
que na ACT não há grandes níveis de absentismo, no entanto, há pessoas a pedirem 
mobilidade devido aos constrangimentos atuais mencionados anteriormente. 
Relativamente à diminuição de inspetores de trabalho detetado entre 2010 e 2014, estão 
entre as causas o elevado número de inspetores que se aposentaram e a circunstância de 
não terem sido abertos novos concursos para a entrada de novos inspetores. Tal foi 
possível de apurar por meio das categorias apresentadas na tabela do anexo V, campo 5.  
 “por acaso, não sinto que abstenção dentro da ACT seja muito elevada considerando o 
número elevado de trabalhadores que temos, a nossa taxa de absentismo não considero 
que seja muito elevada” Sujeito_E_7 
“houve trabalhadores que, entretanto, falecerem, outros que se reformaram e, 
entretanto, outros que decidiram ir para outros organismos, portanto a ACT tem vindo 
a ter um decréscimo de pessoal no que diz respeito à inspeção (…) desde 2008/2009 
que não há nenhum outro concurso.” Sujeito_E_2 
 
De uma forma geral, é constatada uma desmotivação generalizada por todos os 
trabalhadores, mais acentuada nos inspetores do trabalho devido ao acumular de tarefas 
que lhes foram incutidas. Ao mesmo tempo, o papel dos superiores hierárquicos perante 
esta conjuntura não é o mais adequado devido à sua atitude autoritária. Na verdade, 
maior parte dos problemas sentidos atualmente na ACT podem ter origem em falhas de 
comunicação interna. Perante os dados apresentados consegue-se perceber que na crise 
interna da ACT reflete-se a falta de diálogo, a falta de união, a falta de clareza nas 
mensagens e a falta do à vontade de se transmitirem informações. No entanto, apesar de 
todos os problemas sentidos, a ACT continua a desempenhar o seu papel na sociedade 
devido à ligação emocional dos inspetores do trabalho para com a missão da 
organização.  
Assim sendo, foram obtidas todas as informações pretendidas através das entrevistas, 
porém, vai-se passar a analisar estaticamente os dados para se conseguir responder a 
todos os objetivos delineados para este estudo.  
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4.3. Análise dos Inquéritos por Questionário 
 
No ponto anterior desenvolveu-se a análise categorial das entrevistas. Porém, 
atendendo que esta investigação utiliza duas ferramentas de recolha de dados, 
entrevistas e inquéritos, decidiu-se esclarecer que nos seguintes pontos vai-se proceder à 
análise estatística dos dados obtidos por meio dos inquéritos por questionário. Portanto, 
dentro deste capítulo, vai-se analisar a normalidade dos dados, vai-se efetuar uma 
análise fatorial exploratória seguida da confirmatória, vão-se verificar as correlações de 
Pearson e, por fim, testar as hipóteses de investigação.  
4.3.1 Normalidade dos Dados  
 
Para se dar início à análise estatística dos dados dos inquéritos foi necessário, 
primeiramente, proceder-se à inversão dos itens negativos para positivos. Desta forma 
consegue-se antecipar o possível enviesamento na medição dos dados.  
Na análise estatística verificar a normalidade dos dados tende a ser um requisito 
obrigatório (Pestana e Gageiro, 2005). Para esta ser averiguada recorre-se aos valores de 
assimetria e de curtose para cada uma das variáveis latentes. Sabe-se que os itens 
cumprem a condição de normalidade quando os valores são inferiores a -2 ou superiores 
2 (Pinto, 2012). No entanto, Marôco (2014) também considera como plausíveis os 
valores entre <2-3 para a assimetria e <7-10 para a curtose.  
Com base nestes autores foi possível aferir que a distribuição dos dados é do tipo 
normal porque tanto a assimetria como a curtose obedecem aos valores citados por 
ambos.  
4.3.2 Análise Fatorial Exploratória 
 
A análise fatorial exploratória (AFE) é utilizada quando o investigador pretende 
confirmar ou refutar a estrutura do instrumento de recolha de dados utilizado (Brown, 
2006). Então, como o questionário por questionário sofreu algumas adaptações, 
considerou-se adequada a sua execução. Através desta análise consegue-se extrair o 
número de afirmações necessárias para explicar cada componente, eliminando as que 
apresentam pouca consistência interna (Pestana e Gageiro, 2005).  
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Para o desenvolvimento desta procedeu-se, em primeiro lugar, à análise da 
consistência interna das variáveis através do Cronbach Alpha, seguida do Teste de 
Esfericidade de Bartlett e do Teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). A medição do 
Cronbach Alpha permite averiguar a fiabilidade e aplicabilidade das escalas, sendo 
aceitáveis valores superiores a 0,6 (Malhotra, 2010). O KMO possibilita analisar a 
homogeneidade das variáveis porque vai comparar as correlações simples com as 
correlações observadas, onde as medições variam entre 0 e 1. Os valores próximos de 
zero sinalizam a existência de uma correlação fraca e são aceites os valores a partir de 
0,5. Já o teste de Esfericidade de Bartlett testa as correlações significativas entre as 
variáveis, sendo aceites os valores inferiores a 0,01 (Marôco, 2014).  
Outro elemento a aportar é o das comunalidades. A medição destas indica qual a 
proporção de cada variável explicada pelos fatores, sendo que quanto maior o valor 
obtido, maior é a variância total explicada da variável. As comunalidades aceites são as 
apresentam valores acima de 0,5, tendo de se eliminar aquelas com valores inferiores 
(Malhotra, 2010). 
Assim, iniciou-se a AFE, com extração dos fatores de Componentes Principais e 
rotação Varimax, por serem os procedimentos mais utilizados (Malhotra, 2010). No 
final da AFE vai-se saber quais as variáveis a manter em estudo e quais a excluir.  
Relativamente à componente clima comunicacional da Comunicação Interna o 
Cronbach Alpha obtido foi de 0,800, o KMO de 0,778 e uma significância de 0,000 
(<0,01), tendo sido extraída apenas uma dimensão que explica 55,966% da variância 
total explicada. Contudo, um dos itens apresentou comunalidade inferior a 0,5, tendo 
vindo a ser eliminado. Com menos um item repetiu-se a análise e o Cronbach Alpha 
aumentou para 0,831 (consistência boa), o KMO aumentou para 0,804 e a significância 
manteve-se nos 0,000. A dimensão extraída manteve-se tendo passado a explicar 
66,481% da variância total, conforme tabela 9.  
 
Tabela 9: Variância total explicada do Clima Comunicacional1 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
                                                             
1 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
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1 2,659 66,481 66,481 2,659 66,481 66,481 
2 ,577 14,428 80,909    
3 ,420 10,507 91,416    
4 ,343 8,584 100,000    
 
No respeitante à comunicação horizontal, foi obtido um Cronbach Alpha de 0,523 
(consistência insatisfatória), pelo que imediatamente se impôs a necessidade de 
modificações. Através da tabela de Estatísticas de Item-Total percebeu-se que se o item 
CM16 fosse eliminado o Cronbach Alpha subiria. Com esse item excluído voltou-se a 
realizar a análise da confiabilidade. O Cronbach Alpha subiu para 0,681, o KMO obtido 
foi de 0,644 e a significância de 0,000 (<0,01). No entanto, na tabela das comunalidades 
o item CM20 apresentou um valor inferior a 0,5 pelo que foi obrigatório eliminar 
também este item. Posto isto, voltou-se a realizar a análise agora apenas com três itens 
correspondentes. O Cronbach Alpha aumentou para 0,686, o KMO aumentou para 
0,651 e o valor da significância manteve-se. Foi extraída apenas uma dimensão que 
explica 62,458% da variância total explicada, conforme tabela 10.  
Tabela 10: Variância total explicada da Comunicação Horizontal2 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 1,875 62,485 62,485 1,875 62,485 62,485 
2 ,652 21,741 84,227    
3 ,473 15,773 100,000    
 
No que concerne à componente de feedback pessoal foi obtido um Cronbach 
Alpha de 0,686, um KMO de 0,675 e um valor de significância de 0,000 (<0,01). 
Apesar de terem sido extraídas duas subcomponentes que explicariam 66,854% da 
variância total do feedback, decidiu-se não dividir segundo os resultados da matriz de 
componente rotativa do feedback (Tabela 11). Assim, considerando a componente do 
feedback como dimensão única, apenas é explicada 36,880% da variância total, 
conforme tabela 12. Contudo, esta decisão foi tomada seguindo o pressuposto de que a 
teoria deve conduzir a estatística e não o contrário. Como estas escalas e conceitos 
                                                             
2 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
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foram previamente testados e confirmados por outros autores, deve-se tentar manter, o 
mais possível, o que a teoria confirmou (Hair et al., 2009). 




CM26 ,854 ,010 
CM27 ,748 ,082 
CM29 -,187 ,850 
CM28 ,515 ,653 
CM30 ,505 ,585 
Para a comunicação com o supervisor, integração organizacional, informação 
organizacional e qualidade dos meios, o Cronbach Alpha obtido foi de 0,0906 
(consistência muito boa), de 0,861 (consistência boa), de 0,919 (consistência muito boa) 
e de 0,900 (consistência boa), respetivamente. Os valores KMO apresentados foram, 
respetivamente, de 0,849, de 0,844, de 0,887 e de 0,885.  Em todos os casos obteve-se 
uma significância igual a 0,000 (<0,01). De igual modo, verificou-se ser possível 
manter todos as afirmações da globalidade dos constructos, visto não se ter encontrado 
comunalidades inferiores a 0,5, sendo que em todos eles foi extraído um único fator. 
Nas Tabelas 13, 14, 15 e 16 pode-se observar as variâncias totais explicadas para cada 
componente.  
                                                             
3  Método de Extração: Análise de Componente Principal. Método de Rotação: Varimax. 
4  Método de Extração: Análise de Componente Principal 
 




Somas de extração de 
carregamentos ao quadrado 
Somas de rotação de 
carregamentos ao quadrado 
Total 
% de 









1 2,242 44,831 44,831 2,242 44,831 44,831 1,844 36,880 36,880 
2 1,101 22,023 66,854 1,101 22,023 66,854 1,499 29,974 66,854 
3 ,746 14,930 81,784       
4 ,482 9,638 91,422       




Tabela 13: Variância total explicada da Comunicação Com Supervisor5 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 3,668 73,353 73,353 3,668 73,353 73,353 
2 ,652 13,039 86,392    
3 ,287 5,738 92,130    
4 ,242 4,833 96,963    
5 ,152 3,037 100,000    
 
Tabela 14: Variância total explicada da Integração Organizacional6 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância 
% 
cumulativa 
1 3,218 64,365 64,365 3,218 64,365 64,365 
2 ,608 12,154 76,519    
3 ,512 10,247 86,766    
4 ,406 8,113 94,879    
5 ,256 5,121 100,000    
 
Tabela 15: Variância total explicada da Informação Organizacional7 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância 
% 
cumulativa 
1 3,781 75,611 75,611 3,781 75,611 75,611 
2 ,408 8,166 83,777    
3 ,351 7,017 90,794    
4 ,251 5,020 95,814    
5 ,209 4,186 100,000    
 
 
Tabela 16: Variância total explicada da Qualidade dos Meios8 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
                                                             
5 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
6 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
7 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
8 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
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1 4,008 66,801 66,801 4,008 66,801 66,801 
2 ,591 9,853 76,654    
3 ,468 7,794 84,448    
4 ,418 6,966 91,415    
5 ,312 5,206 96,620    
6 ,203 3,380 100,000    
 
Relativamente à componente afetiva do comprometimento organizacional obteve-
se um Cronbach Alpha de 0,895, um KMO de 0,817 e uma significância de 0,000 
(<0,01).  Contudo, uma das afirmações apresentou comunalidade inferior a 0,5, o que 
obrigou à sua eliminação. Assim sendo, foi necessário proceder-se a nova análise. O 
Cronbach Alpha e o KMO subiram para 0,901 (consistência muito boa) e 0,843, 
respetivamente, sendo que a significância se manteve. Foram extraídas duas 
subcomponentes que explicam 72,397% da variância total do comprometimento afetivo. 
No entanto, visto ser esta uma das componentes mais estudadas na literatura do 
comprometimento organizacional, não foram averiguadas referências que mostrassem a 
necessidade de dividir esta componente. Sabendo da sua importância para a presente 
pesquisa decidiu-se manter a componente afetiva do comprometimento organizacional 
como fator unidimensional. É de referir que a relevância do item pode contrapor às 
modificações sugeridas na estatística, devendo-se sempre privilegiar a teoria (Marôco, 
2014). Desta forma, os itens deste fator explicam 41,048% da variância total explicada, 
conforme tabela 17. 
Tabela 17: Variância total explicada do comprometimento afetivo9 
                                                             




Somas de extração de 
carregamentos ao quadrado 
Somas de rotação de 
carregamentos ao quadrado 















1 4,753 59,414 59,414 4,753 59,414 59,414 3,284 41,048 41,048 
2 1,072 13,399 72,813 1,072 13,399 72,813 2,541 31,765 72,813 
3 ,702 8,771 81,584       
4 ,473 5,909 87,493       
5 ,351 4,393 91,886       




A componente instrumental do comprometimento revelou-se dispensável visto o 
Cronbach Alpha obtido ter sido menor a 0,6 bem como o KMO ter resultado inferior a 
0,5. Desta maneira, uma vez que não está dentro dos princípios de confiabilidade, 
decidiu-se eliminar esta componente da análise.  
Assim, a análise prosseguiu para o cálculo da consistência interna do 
comprometimento normativo. Aqui, o Cronbach Alpha obtido foi de 0,894, o KMO de 
0,863 e a significância de 0,000 (<0,01). No entanto, na tabela das comunalidades as 
afirmações CP16 e CP21_inv apresentaram valores inferiores a 0,5, pelo que foi 
necessário realizar uma nova análise com essas duas afirmações excluídas. Deste modo, 
o Cronbach Alpha aumentou para 0,900, sendo que o KMO diminuiu para 0,814 e a 
significância manteve-se. Foi extraído apenas um fator que representa uma variância 
total explicada da componente de 72,397%, conforme tabela 18.  
Tabela 18: Variância total explicada do Comprometimento Normativo10 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 3,620 72,397 72,397 3,620 72,397 72,397 
2 ,531 10,612 83,009    
3 ,467 9,347 92,356    
4 ,223 4,468 96,825    
5 ,159 3,175 100,000    
 
Posto isto, na tabela 19 estão expostos os valores obtidos de consistência interna 
para cada um dos componentes.  
 
Tabela 19: Consistência interna dos componentes 
Fator Nº  Itens Média Mínimo Máximo 
Cronbach 
 Alpha 
Comunicação Interna   
                                                             
10 Método de Extração: Análise de Componente Principal 
 
7 ,201 2,509 98,052       




Clima Comunicacional 4 3,015 2,660 3,722 0,831 
Comunicação com Supervisor 5 3,489 2,697 4,010 0,906 
Integração Organizacional 5 3,135 2,947 3,368 0,861 
Comunicação Horizontal 3 3,623 3,111 3,909 0,686 
Informação Organizacional 5 2,838 2,526 3,168 0,919 
Feedback Pessoal 5 3,085 3,979 1,381 0,686 
Qualidade dos Meios 6 2,939 2,516 3,474 0,900 
Comprometimento Organizacional  
Comprometimento Afetivo 8 3,514 2,880 4,185 0,901 
Comprometimento Normativo 5 2,210 2,030 2,720 0,900 
 
Por fim, foi calculada a fiabilidade individual de todos os itens de forma a averiguar 
quanto cada um contribui para medir a dimensão em que se insere (Marôco e Garcia-
Marques, 2006). Segundo Pestana e Gageiro (2005), consideram-se significativos os 
loadings maiores ou iguais a 0,5. Conforme o apresentado na tabela 20, é possível 
concluir que todos os itens contribuem fortemente para explicar a dimensão a que 
pertencem, sendo que o menos significativo é o CP4 que apresenta um valor de 0,651 e 
o mais significativo o CM6 que apresenta um valor de 0,918. Portanto, todos os itens 
vão ser mantidos. 
Tabela 20: Fiabilidade individual de cada item 



























































4.3.3 Análise Fatorial Confirmatória 
 
Na análise fatorial exploratória foram tomadas algumas escolhas que não eram as 
ideais pelo facto de se ter dado primazia à teoria. Assim sendo, decidiu-se desenvolver 
uma análise fatorial confirmatória (AFC) de modo a averiguar se o modelo resultante da 
análise anterior, apresentado na figura 6, é válido. Para tal, foram calculadas as 
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Figura 6: Modelo Concetual Estimado 
Figura 6: Modelo Concetual Estimado 
 
fiabilidades e validades convergentes de todas as componentes. Para o desenvolvimento 
desta análise recorreu-se ao programa SMART PLS. 
 













Portanto, nesta AFC vai-se proceder a uma análise convergente, ou seja, verificar a 
consistência do conjunto de afirmações que compõe cada uma das componentes 
representadas no modelo anterior. O objetivo desta é averiguar se as afirmações que 
constituem a escala utilizada para medir cada variável compósita se correlacionam 
positivamente de modo a que a sua medição seja representativa da componente em que 
se inserem.  
Aqui é necessário calcular o Cronbach Alpha, a Composite Reliability (CR) e a 
Average Variance Extracted (AVE). Como o Cronbach Alpha já foi medido 
anteriormente, falta apenas calcular a Composite Reliability (CR) e a Average Variance 
Extracted (AVE). A primeira (CR) indica serem confiáveis os indicadores das 
componentes quando superiores a 0,7 (Marôco, 2010). Já o AVE indica a percentagem 
de variância da componente que é explicada pela escala que a compõe, sendo aceitáveis 
valores superiores a 0, 5 (Hair et al., 2009).   
A fiabilidade compósita (CR) mostrou-se apropriada em todos os casos. No 
respeitante ao AVE, todas as componentes apresentaram valores aceitáveis, à exceção 
do feedback, conforme tabela 21. Analisando estes dados confirma-se a validade 
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convergente parcial. Assim, as variáveis compósitas apresentadas no modelo 
anteriormente exposto podem ser mantidas no presente estudo porque apenas é 
necessário que seja cumprida uma das condições (Rebelo-Pinto et al., 2014).   
 
Tabela 21: Fiabilidade e Validade convergente 
4.3.4 Coeficiente de Correlações de Pearson 
 
Efetuou-se a análise do Coeficiente de Correlações de Pearson para se examinar a 
relação entre a Comunicação Interna e o Comprometimento Organizacional. Através 
desta análise consegue-se avaliar e quantificar a intensidade de associação entre as 
componentes de cada variável, a qual varia entre -1 e 1 (Marôco, 2014). O coeficiente 
igual a 1 significa que as duas variáveis apresentam uma correlação perfeita positiva, 
logo, se uma aumenta a outra também aumenta. No caso de se aproximar de -1 significa 
que existe uma relação linear negativa, isto é, se uma aumenta a outra diminui. Portanto, 
quanto mais próximo dos extremos maior é a associação entre as variáveis. Na tabela 22 








CR AVE CR > 0,7 AVE > 0,5 
Clima Comunicacional 4 0,831 0,875 0,638 SIM SIM 
Comunicação com Supervisor 5 0,906 0,927 0,719 SIM SIM 
Integração Organizacional 5 0,861 0,891 0,621 SIM SIM 
Comunicação Horizontal 3 0,686 0,841 0,639 SIM SIM 
Informação Organizacional 5 0,919 0,916 0,685 SIM SIM 
Feedback Pessoal 5 0,686 0,809 0,465 SIM NÃO 
Qualidade dos Meios 6 0,900 0,907 0,619 SIM SIM 
Comprometimento Afetivo 8 0,901 0,902 0,543 SIM SIM 















Através dos valores apresentados na tabela verificou-se que todas as dimensões da 
comunicação interna estão positivamente correlacionadas com as componentes do 
comprometimento organizacional. Apesar não se verificar uma correlação perfeita 
(coeficiente=1), todos os valores assumem um valor aproximado, mostrando-se todas as 
correlações moderadas segundo o critério de Pestana e Gageiro (2005). No entanto, 
merecem destaque as que apresentaram correlações mais significativas. A comunicação 
com o supervisor é a que está mais correlacionada com o comprometimento afetivo 
(r=0,665; p<0,01), seguida da qualidade dos meios (r=0,648; p<0,01) e informação 
organizacional (r=0,639; p<0,01). No que concerne ao comprometimento normativo, o 
clima comunicacional é a que apresenta maior nível de correlação (r=0,536; p<0,01), 
seguida da qualidade dos meios (r=0,466; p<0,01) e informação organizacional 
(r=0,465; p<0,01). Já a relação entre a comunicação horizontal e o comprometimento 
normativo foi a que apresentou maior significância (p-value = 0,001<0,01) mas a que 
assume a correlação mais baixa, ainda que positiva (r=0,346).  
4.3.5 Teste de Hipóteses  
 
Os valores calculados através das correlações de Pearson foram os que permitiram 
suportar o teste das hipóteses de investigação. Através dessa análise foi possível 





Correlação de Pearson ,636** ,536** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
Comunicação com 
Supervisor 
Correlação de Pearson ,665** ,406** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
Integração Organizacional 
Correlação de Pearson ,516** ,360** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
Comunicação Horizontal 
Correlação de Pearson ,486** ,346** 
Sig. (bilateral) ,000 ,001 
Informação Organizacional 
Correlação de Pearson ,639** ,465** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
Feedback 
Correlação de Pearson ,627** ,455** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
Qualidade dos Meios 
Correlação de Pearson ,648** ,466** 
Sig. (bilateral) ,000 ,000 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (bilateral). 
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concluir que todas as hipóteses definidas para a presente investigação foram 
confirmadas, apresentando-se de seguida uma tabela síntese (Tabela 23). 
Tabela 23: Teste das Hipóteses de Investigação 
Hipóteses Suportada 
H - Quanto mais positiva a comunicação interna, maior será o 
comprometimento organizacional SIM 
a) O clima comunicacional está positivamente relacionado com o 
comprometimento organizacional (Afetivo e Normativo)  SIM 
b) A integração organizacional está positivamente relacionada com o 
comprometimento organizacional (Afetivo e Normativo) SIM 
c) O feedback está positivamente relacionado com comprometimento 
organizacional (Afetivo e Normativo) SIM 
d) A comunicação horizontal está positivamente relacionada com o 
comprometimento organizacional (Afetivo e Normativo) SIM 
e) A qualidade de informação organizacional recebida está positivamente 
relacionada com o comprometimento organizacional (Afetivo e Normativo) SIM 
f) A comunicação com o supervisor está positivamente relacionada com o 
comprometimento afetivo (Afetivo e Normativo) SIM 
g) A adequação dos meios de comunicação interna utilizados está positivamente 
relacionada com o comprometimento organizacional (Afetivo e Normativo) SIM 
 
Visto terem sido suportadas todas as hipóteses de investigação é possível responder 
positivamente à questão de investigação: “será que a comunicação interna tem 
influência no desenvolvimento de comprometimento organizacional?”. Todavia, foram 
delineados outros objetivos específicos aos quais é necessário responder.  
Com recurso ao teste de Fisher conseguiu-se então “medir o comprometimento 
organizacional dos inspetores de trabalho”, “apreender qual a componente de 
comunicação interna com maior relevância” e “avaliar qual a componente do 
comprometimento com maior peso”. Através deste teste é possível selecionar os casos 
segundo uma condição de expressão de seleção (Marôco, 2014). Aqui vai-se observar 




Assim sendo, foi possível aferir que há um nível alto de comprometimento dos 
inspetores do trabalho para com a ACT (89,32%). Em simultâneo, os inspetores 
mostraram-se, no geral, satisfeitos com a comunicação interna, sendo a componente 
“comunicação com o supervisor” a que apresentou maior relevância (96%). No que 
concerne ao comprometimento foi possível observar que os inspetores do trabalho 
apresentam um maior nível de comprometimento normativo já que dos 103 inquiridos 
98% assumem um comprometimento normativo e 89% um comprometimento afetivo.  
Apresentados os resultados da investigação segue-se a discussão de resultados.  
5. Discussão de Resultados 
 
Dos dados recolhidos facilmente se percebe que maioritariamente os participantes 
são do sexo feminino, têm entre 1 a 10 anos de antiguidade na organização, e possuem 
bacharelato/licenciatura. Estes resultados eram os mais expectáveis visto que 565 
trabalhadores da ACT são do sexo feminino, a maioria com 5 a 10 anos de antiguidade 
e, num total de 770 trabalhadores, 503 detêm licenciatura (ACT, 2015).  
As entrevistas realizadas aos técnicos de recursos humanos tinham como objetivo 
conseguir contextualizar a matéria da comunicação interna e comprometimento 
organizacional segundo as especificidades e estrutura desta organização. Desta forma 
conseguiu-se dar um seguimento coerente à investigação. Portanto, foram apurados 
quais os meios de comunicação interna da organização, quais os mais utilizados e se 
existiam outras formas de contacto para os inspetores do trabalho. Daquilo que é a 
opinião dos entrevistados percebeu-se que, efetivamente, há um descontentamento com 
a gestão da comunicação interna na ACT e que a falta de partilha de informações 
prejudica a relação entre superiores hierárquicos e subordinados. Esse 
descontentamento pode estar a ser conduzido pela falta de relações interpessoais 
detetada, uma vez serem o telefone e o e-mail os meios de comunicação interna mais 
utilizados. Estas assunções estão de acordo com os pontos fracos assumidos pela própria 
organização aquando da reforma da sua estratégia: “Assimetrias de informação e 
necessidades de melhoria dos canais de comunicação e articulação entre serviços” 
(ACT, 2014, p. 9). Segundo os entrevistados, outro aspeto relevante que contribui para a 
sua insatisfação, inclusive, dos inspetores do trabalho, é o estilo de liderança dos 
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superiores hierárquicos. Estes apresentam ser autoritários e cerrados, um modelo de 
gestão bastante associado aos processos burocráticos da administração pública (Boyne, 
2002). Na verdade, uma organização com a responsabilidade social como assume a 
ACT apenas consegue alcançar os seus objetivos se detiver um ambiente de trabalho 
colaborativo e participativo, sendo essencial o trabalho em equipa, uma vez que há 
interdependência uns dos outros para se conseguir fazer cumprir a missão (Cruz, Pais e 
Parente, 2014).  Então, pelas informações obtidas por meio das entrevistas foi possível 
perceber que essa falta de interação, essencialmente por parte das hierarquias imediatas 
e de topo aqui presente, dificulta o desenvolvimento da atividade profissional dos 
trabalhadores, acabando estes por se sentirem desmotivados. Apesar disso, os 
entrevistados conseguiram aferir através dos comportamentos dos inspetores do trabalho 
que estes continuam a dedicarem-se ao trabalho porque assumem os valores da ACT 
comos seus. Torna-se percetível que estes profissionais podem não estar comprometidos 
com a organização, mas estão seguramente com a missão.  
Após esta análise de conteúdo das entrevistas efetuadas aos profissionais de recursos 
humanos da ACT passou-se para a análise dos dados obtidos através dos inquéritos por 
questionário enviados aos inspetores do trabalho. É de salientar que as informações 
obtidas e analisadas por meio das entrevistas foram baseadas, essencialmente, naquilo 
que era a perceção e opinião dos entrevistados em relação ao objeto de estudo. Já no 
respeitante aos inquéritos por questionário foi possível aferir verdadeiramente as 
práticas, opiniões e sentimentos dos inspetores do trabalho. 
Depois do envio dos inquéritos por questionário aos inspetores do trabalho foram 
consolidados os dados para proceder à respetiva análise e interpretação dos resultados. 
Após se verificarem a normalidade dos dados desenvolveu-se uma análise fatorial 
exploratória, da qual foram extraídas duas dimensões nas subescalas feedback e 
comprometimento afetivo. Estes resultados surpreenderam porque o instrumento de 
recolha de dados fora já utilizado numa diversidade de estudos e numa multiplicidade 
de contextos, sem se ter apurado a possibilidade das próprias componentes acima 
mencionadas poderem ser multidimensionais. Então, como a teoria deve prevalecer à 
estatística (Marôco, 2014) optou-se por continuar a usar estas subescalas como 
unidimensionais. Outro resultado não expetável foi o do comprometimento instrumental 
que apresentou valores baixos de KMO e Cronbach Alpha. Portanto, ao não se ter 
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confirmado a confiabilidade desta componente do comprometimento organizacional 
optou-se por eliminá-la de forma a prevenir possíveis enviesamentos. Assim sendo, o 
comprometimento organizacional neste estudo apenas foi medido através das subescalas 
afetivo e normativo. Talvez isto tenha sucedido porque contrariamente à maioria dos 
estudos, este foi desenvolvido numa organização pública. Ou seja, como neste setor os 
trabalhadores não têm incentivos económicos como no privado, estando apenas 
motivados em prestar um serviço público (Hvidman e Andersen, 2013), é 
compreensível que a sua relação não se baseie na teoria das trocas definida pelo 
comprometimento instrumental. Realizou-se, então, uma análise fatorial confirmatória 
convergente para apurar a consistência das escalas utilizadas e a variância explicada das 
escalas que compõe cada componente. O objetivo desta análise foi de certificar o 
modelo de investigação e as suas escalas de medição visto na análise fatorial 
exploratória terem sido obtidos resultados distintos para o feedback e comprometimento 
afetivo. No entanto, todas as dimensões apresentaram valores positivos, confirmando-se 
a validade dos grupos definidos para a medição da comunicação interna e 
comprometimento organizacional. Os valores positivos apresentados para a consistência 
da escala de medição para cada componente podem-se dever ao facto de os inquiridos 
terem respondido de forma similar ao inquérito por questionário. As componentes que 
apresentaram maior coesão na escala de medição foram a Comunicação com o 
Supervisor, a Informação Organizacional e o Comprometimento normativo.  
Ao se ter confirmado a fidelidade e consistência das escalas pôde-se avançar na 
análise de modo a responder às questões iniciais deste trabalho. Para verificar a 
influência da comunicação interna no comprometimento organizacional efetuou-se a 
análise do coeficiente das correlações de Pearson. Através desta percebeu-se que, no 
geral, a comunicação interna influencia o desenvolvimento do comprometimento 
organizacional. Chegou-se a esta conclusão porque, de uma forma ou de outra, todas as 
dimensões da comunicação interna apresentaram correlações moderadamente positivas 
com as duas componentes do comprometimento organizacional. Este resultado é 
congruente com o estudo desenvolvido por Pereira, Fontenele e Sousa (2011) no qual se 
concluiu que todas as variáveis da comunicação interna e do comprometimento 
organizacional estavam todas correlacionadas, no mínimo, moderadamente. Assim 
sendo, apurou-se que a comunicação com o supervisor é a que está mais correlacionada 
 108 
 
com o comprometimento afetivo e, o clima comunicacional com o comprometimento 
normativo. Tendo em vista que a relação com o supervisor se insere dentro do grupo de 
antecedentes do comprometimento afetivo e, as experiências positivas ou atividades 
desenvolvidas pela organização pertencem aos antecedentes do comprometimento 
normativo (Meyer e Allen, 1991), podendo aqui se incluir o clima comunicacional, é 
compreensível serem estes os que apresentam maiores correlações. Portanto, as 
diferentes dimensões da comunicação interna apresentaram diferentes níveis de 
correlações com as componentes do comprometimento organizacional, o que corrobora 
anteriores investigações que afirmaram não ser a relação entre a comunicação interna e 
o comprometimento organizacional linear (Varona, 1996; Downs, 2001). No caso deste 
estudo em particular, as maiores correlações expostas vão ao encontro de outras 
pesquisas. Também Downs (2001) apurou ser a comunicação com o supervisor uma das 
componentes com maior peso no desenvolvimento de comprometimento. Já Carriere e 
Bourque (2009) defendiam que o clima comunicacional das organizações afeta a 
componente afetiva do comprometimento organizacional. Com estes resultados foram 
suportadas todas as hipóteses de investigação delineadas, podendo-se então afirmar que 
a comunicação interna influência o desenvolvimento de comprometimento 
organizacional. 
Todavia, estes dados apenas responderam a um dos objetivos específicos: “qual a 
componente de comunicação interna que mais influencia o respetivo 
comprometimento”, faltando ainda “medir o comprometimento organizacional dos 
inspetores de trabalho”, “apreender qual a componente de comunicação interna com 
maior relevância para os inspetores” e “avaliar qual a componente do 
comprometimento com maior peso”. Por conseguinte apurou-se que há um alto 
comprometimento organizacional dos inspetores do trabalho para com a ACT. A 
componente de comunicação interna com a qual estão mais satisfeitos é a “comunicação 
com o supervisor”, sendo o comprometimento normativo o mais representativo do seu 
comprometimento. Estes resultados fazem sentido na medida em que os inspetores do 
trabalho parecem estar satisfeitos com aquela que é a dimensão que mais correlacionada 
está com o comprometimento afetivo, a comunicação com o supervisor. Desta forma, o 
comprometimento organizacional destes seria, segundo os dados quantitativos, 
expectável. Ao mesmo tempo, é enquadrável que numa organização pública o 
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comprometimento normativo seja o mais significativo devido à vocação de se servir 
uma causa. Tanto Goulet e Frank (2002) como Steijin e Leisink (2006) já tinham 
mostrado que o comprometimento maioritariamente associado aos trabalhadores de 
organizações públicas é o normativo. Porém, contrariamente ao que Goulet e Frank 
(2002) depreenderam com a sua investigação, de que os trabalhadores das organizações 
públicas são os menos comprometidos, na presente investigação foi demonstrado como 
os inspetores do trabalho estão comprometidos com a ACT.  
Na realidade, os dados procedentes das entrevistas efetuadas aos técnicos de recursos 
humanos encaminhavam para um resultado diferente ao que se adveio através da análise 
das respostas aos inquéritos por questionário. Pelas entrevistas percebeu-se que há uma 
insatisfação com a comunicação interna da ACT e que isso reflete negativamente na sua 
cultura organizacional. Entre os motivos para essa insatisfação podem-se destacar a 
falta de partilha de informações, não se terem modernizado os meios de comunicação 
interna, não haver um planeamento estratégico da comunicação interna e, o facto de os 
superiores hierárquicos estarem pouco disponíveis para combater estes problemas de 
comunicação no interior da organização. Aliás, foi de fácil depreensão que a maior 
causa de desmotivação dos trabalhadores era a postura autoritária dos superiores 
hierárquicos. Apesar disso, os entrevistados destacaram o relacionamento entre colegas 
do trabalho como o ponto mais positivo de trabalhar na ACT. Ainda, destacou-se nas 
entrevistas que devido ao devido ao mau ambiente de trabalho generalizado, os 
trabalhadores no geral, inclusive, os inspetores do trabalho estariam apenas 
comprometidos com a missão e não com a organização. No entanto, as respostas aos 
inquéritos por questionário dos inspetores do trabalho encaminharam para conclusões 
díspares. 
Apesar de igualmente se mostrarem satisfeitos com a comunicação horizontal, os 
inspetores do trabalho mostraram-se, principalmente, satisfeitos com a comunicação 
com o supervisor, tendo-se até mostrado satisfeitos com a comunicação interna no geral. 
Na verdade, os inspetores do trabalho até se mostraram comprometidos com a ACT. 
Estes resultados são surpreendentes porque foi-se percebendo que a ACT não assume 
uma boa gestão das práticas comunicacionais internas e, normalmente nestes casos 
dificilmente se consegue conquistar o comprometimento dos trabalhadores (Carriere e 
Bourque, 2009). Porém, estas discrepâncias podem-se dever ao facto de os inspetores do 
 110 
 
trabalho terem outras facilidades de contacto e comunicação dentro da organização que 
outros trabalhadores não têm. Devido à sua categoria profissional, estes facilmente 
detêm a atenção e disponibilidade dos seus superiores hierárquicos, sendo notória a sua 
maior satisfação. Assim sendo, aqueles problemas detetados a nível interno e que 
afetam os inspetores do trabalho, acabando estes por se manifestar por meio de greves, 
podem não estar relacionados com problemas de comunicação interna.   
6. Conclusões e Contributos  
 
A comunicação interna tem sido cada vez mais explorada e a presente investigação 
procurou explicar a sua influência no desenvolvimento de comprometimento 
organizacional através da medição das respetivas subescalas. Foi proposto um modelo 
concetual que relacionava todos esses constructos tendo vindo a revelar-se adequado no 
contexto da ACT após se ter verificado a sua validade convergente.  
Ao serem obtidas correlações positivas para os constructos foi possível aferir que a 
comunicação interna exerce influência no desenvolvimento de comprometimento 
organizacional. Assim, pôde-se responder positivamente à questão de investigação 
“será que a comunicação interna tem influência no desenvolvimento de 
comprometimento organizacional?”. Mais detalhadamente conseguiu-se saber que o 
antecedente mais significativo do comprometimento normativo é a comunicação com o 
supervisor e o do comprometimento afetivo o clima comunicacional.  
Assim, se os inspetores do trabalho estiverem satisfeitos com a comunicação interna 
o comprometimento organizacional é maior. Este facto deve ser um incentivo para que 
as organizações deem maior importância à comunicação interna. 
Os resultados obtidos nesta investigação têm implicações imediatas no contexto das 
organizações públicas, tendo verdadeiramente implicações diretas para o contexto da 
ACT.  Com esta investigação, a ACT conseguirá perceber quais os problemas de 
comunicação existentes e quais as suas implicações, podendo aproveitar o estudo para 
refletir sobre os problemas comunicacionais internos de modo a melhorar os pontos 
fracos que mais afetam os trabalhadores. Visto ter sido na própria ACT que foi 
comprovada a relação entre a comunicação interna e o comprometimento 
organizacional, a organização pode aproveitar as vantagens da comunicação interna se 
pretender ter trabalhadores mais satisfeitos e tirar partir do seu comprometimento. 
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Também, a ACT poderá verificar quais os antecedentes com maior e menor impacto no 
comprometimento organizacional, podendo adaptar ou melhorar os seus procedimentos. 
Por fim, os resultados alcançados nesta pesquisa podem suportar estudos futuros em 
organizações públicas ou de outro sector que pretendam verificar quais os efeitos da 
comunicação interna no comportamento dos trabalhadores. Além disso, sendo ainda o 
sector público pouco explorado a nível comunicacional, esta investigação servirá de 
contributo para gerar maior conhecimento nesse contexto.  
7. Limitações e Investigação Futura  
 
A presente investigação é circunscrita e limitada ao contexto da Autoridade para as 
Condições do Trabalho e, por essa razão, não deve ser generalizada. A par disto, 
recorreu-se a uma amostra por conveniência, focando-se nos inspetores do trabalho. 
Assim sendo, seria interessante repetir o estudo, mas com amostras diferentes ou até 
noutras organizações que permitissem a comparação de resultados.  
Seria também importante uma nova investigação que pudesse comparar os níveis de 
comprometimento organizacional consoante a antiguidade dos trabalhadores na 
organização. Outra sugestão de investigação futura seria de apurar os diferentes níveis 
de comprometimento organizacional dos trabalhadores segundo os meios de 
comunicação interna utilizados.  
A escala utilizada neste estudo baseou-se nas escalas originais com algumas 
adaptações provenientes de outros estudos.  Aqui uma das maiores dificuldades 
consistiu na tradução e adaptação das escalas ao contexto onde o inquérito por 
questionário foi aplicado.  Apesar de ser importante utilizar escalas já validades em 
estudos anteriores, aqui verificou-se ser necessário o desenvolvimento de mais estudos 
em contexto de organizações públicas para que, primeiro, se atualizem as escalas de 
medição e, seja possível a sua aplicação em organizações do setor público.   
O facto de o inquérito por questionário ter sido enviado através de um link 
reencaminhado por e-mail aos inspetores do trabalho pelo Diretor de Recursos 
Humanos da ACT, acabou por limitar a autonomia da investigadora. Em simultâneo, ao 
longo da investigação, tanto os interlocutores da ACT como os inspetores do trabalho se 
encontraram de férias por alguns períodos, o que limitou o tempo disponível para 
resposta ao inquérito por questionário enviado, tendo sido recolhidas respostas muito 
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mais abaixo ao que seria esperado, o que poderá ter influenciado os resultados da 
investigação.   
Outra problemática encontrada no desenvolvimento desta investigação refere-se à 
recolha de dados por meio das entrevistas. Apesar de se ter tentado direcionar as 
entrevistas para perceber o comportamento dos inspetores do trabalho, os entrevistados 
acabavam por generalizar as suas opiniões a todos os trabalhadores da ACT. Também, 
relativamente à análise das entrevistas, decidiu-se não colocar uma caracterização 
individual para cada um dos entrevistados porque, primeiro, apesar dos diferentes 
cargos que ocupavam as suas opiniões acabaram por ser congruentes e, segundo,  
devido ao número reduzido de profissionais de recursos humanos da ACT, se fosse 
efetuada essa caracterização facilmente se saberia quem são os intervenientes, acabando 
por não se garantir o anonimato e confidencialidade que foi estipulado aquando da 
solicitação da sua participação  
Finalmente, esta investigação deparou-se com a dificuldade de encontrar estudos em 
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ANEXO III – Guião de Entrevista 
 
1- Caracterização dos Inquiridos 
Data _____________________________________ Função____________________________________ 
Local _____________________________________ Habilitações Literárias _______________________ 
Género ___________________________________ Vínculo Contratual __________________________ 
Antiguidade na organização __________________  
 
2 – QUESTÕES 
Objetivo 1 - Analisar as práticas de comunicação interna na organização 
x  [Divisão de Informação e Documentação (DID): compete à DID promover e 
divulgar a estratégia de comunicação externa e interna; assegurar a gestão e 
 
Guião De Entrevista  
Apresentação e Objetivos da Entrevista 
Estou a contactá-lo(a) no âmbito da dissertação de Mestrado de Economia e Gestão de 
Recursos Humanos, da Faculdade de Economia do Porto a fim de solicitar a sua 
colaboração facultando uma entrevista.   
O objetivo principal da investigação é avaliar de que forma a comunicação interna 
contribui para o desenvolvimento de comprometimento organizacional. Deste modo, os 
trabalhadores da divisão de “formação e recursos humanos” são de extrema relevância 
para este estudo visto serem os que contactam com todos os colaboradores da 
organização, sabendo assim quais os meios de comunicação utilizados para cada 
situação.  
Estima-se que a entrevista terá uma duração média de 40 minutos.  
As suas respostas serão tratadas de forma CONFIDENCIAL e ANÓNIMA.  
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produção de conteúdos informativos relativos à ACT nos diferentes meios de 
comunicação internos e externos] - Na sua opinião, o DID cumpre com as suas 
responsabilidades relativamente à gestão da comunicação interna? 
x Existe, neste momento, algum plano de comunicação interna na organização?  
x Quais são os meios de comunicação interna utilizados pela ACT?  
x Na sua opinião, dos meios referidos, qual o mais utilizado pelos superiores 
hierárquicos no contacto com os trabalhadores? Quais é que são os que o 
departamento de Recursos Humanos mais utiliza para transmitir informações?  
x Quais os meios que o departamento de Recursos Humanos mais utilizam no 
contacto aos inspetores do trabalho? Em que circunstâncias?  
x Em que situações e de que forma os trabalhadores de níveis hierárquicos mais 
baixos contactam os seus superiores hierárquicos?  
x De que modo o fazem os inspetores do trabalho? 
x Há espaço à comunicação informal na ACT? De que tipo?  
x Internamente, há espaço para sugestões e feedback (Tanto dos trabalhadores para 
os superiores hierárquicos como o reverso) 
x Se sim, que seguimento é dado às sugestões e feedback?   
x Na sua opinião, qual é o meio de comunicação interna favorito dos inspetores de 
trabalho? Porquê?  
x Se tivesse de caracterizar o ambiente de trabalho de que forma o fazia?  
x Como é que caracteriza o estilo de liderança/gestão dos superiores hierárquicos?   
Objetivo 2 - Perceber quais as principais dificuldades e facilidades da organização 
para o desenvolvimento de comprometimento organizacional  
x Quais os principais desafios da ACT na sua missão? 
x Quais as principais dificuldades e facilidades sentidas no ato de comunicar 
internamente?  
x Os inspetores mostram-se satisfeitos com as formas de comunicação interna 
presentes? Quais as principais dificuldades/facilidades apontadas pelos 
inspetores do trabalho no ato de comunicar internamente?  
x Qual a sua opinião relativamente à cultura e valores organizacionais?  
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x Considera que a cultura e valores organizacionais são realmente partilhados por 
todos, independentemente do cargo que ocupam? E no caso dos inspetores do 
trabalho?  
x Existe contacto/interação entre os diferentes trabalhadores/departamentos?  
x Na sua opinião, considera que os inspetores cumprem todas as suas 
responsabilidades inerentes à sua função, nomeadamente nas intervenções 
inspetivas? (planeamento, preparação, visita, análise e elaboração de 
informação).  
x Crê que os inspetores do trabalho cumprem o código de integridade para a 
inspeção do trabalho? Qual o papel da ACT neste sentido?  
x De que forma esta divisão proporciona o desenvolvimento profissional e pessoal 
necessário à inspeção do trabalho?  
x Segundo o Balanço Social da ACT de 2014, registou-se uma baixa percentagem 
de prémios de desempenho. De que forma o justifica? 
x Desde 2012 a 2014 tem-se vindo a registar uma diminuição de inspetores do 
trabalho. Como o justifica?  
x Relativamente ao nível de antiguidade dos inspetores do trabalho que diferenças 
destaca no comportamento dos contratados mais recentemente dos mais antigos?  
x Tem conhecimento de ausências injustificadas dos inspetores de trabalho? E 
atrasos? 
x Na sua opinião considera os inspetores comprometidos com a organização?  
ANEXO IV – Inquérito por Questionário 
Comunicação Interna e Comprometimento Organizacional 
Agradeço desde já a sua colaboração no seguinte questionário, que se enquadra numa investigação 
no âmbito de uma dissertação de Mestrado da Faculdade de Economia da Universidade do Porto. 
Esta investigação desenvolve-se em torno da Autoridade para as Condições do Trabalho, com o 
principal objetivo de perceber de que forma a comunicação interna poderá ter influência no 
desenvolvimento do comprometimento. 
Toda a informação recolhida é totalmente ANÓNIMA e CONFIDENCIAL.  




Diga qual a sua opinião, para cada afirmação abaixo indicada, sendo o seu grau de 
concordância em relação às mesmas, entre “1 – discordo totalmente” e “5 – concordo 
totalmente”. 
 
1- Caracterização Demográfica 
 
Idade: _____ 
Género: Feminino: ________    Masculino: __________   
Habilitações Literárias: 
Sem Habilitações_________ 1º Ciclo de Ensino Básico________    
2º Ciclo do Ensino Básico_________ 3ºCiclo do Ensino Básico_________  
Ensino Secundário ________   Curso Tecnológico/Profissional/Outros: __________  
Bacharelato ou Licenciatura ____________________   
Pós-Graduação ou Mestrado: __________ Doutoramento: ____________ 
Função_______________________________________ 
Antiguidade na Organização: _____________________ 
Tipo de Contrato: _____________________________ 
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Quanto à Comunicação Interna  




São fornecidas informações sobre as 






Os trabalhadores desta organização 
possuem competências ao nível da 
comunicação. 
A organização fornece informações 
sobre as ações do governo que a afetam. 
A comunicação interna desta 
organização faz sentir-me parte vital 
da mesma. 
Esta organização fornece informações 
sobre possíveis mudanças. 
Recebo informações atempadamente e 
necessárias para conseguir fazer o meu 
trabalho. 
A organização dá informações sobre a 
sua capacidade financeira. 
Os conflitos são tratados de forma 
adequada através de canais de 
comunicação próprios. 
São dadas informações sobre metas 
alcançadas ou falhas da organização. 




Consigo comparar o meu trabalho com 
o dos outros. 
Feedback 
Pessoal 
O meu supervisor dá-me orientações 
que permitem resolver problemas 
relacionados com o trabalho. 
 
Tenho conhecimento de como estou a 
ser avaliado. 
O meu supervisor confia em mim. 
 
Os meus esforços são reconhecidos. 
Os supervisores mostram-se 
disponíveis a novas ideias. 
Sei como resolver os problemas 
decorrentes do meu trabalho. 
A política de supervisão 
implementada na organização é a mais 
correta. 
Os superiores conhecem e 
compreendem os problemas que os 
subordinados enfrentam. 
São-me fornecidas informações sobre 
o meu progresso no trabalho. 
Integração 
organizacional 
As publicações transmitidas pela 
organização são relevantes e úteis. 
As nossas reuniões são bem 
organizadas. 
As diretivas e relatórios são claros e 
concisos. 
As atitudes da organização perante a 
comunicação são saudáveis. 
A quantidade de informação que circula 
nesta organização é adequada. 
Os meios utilizados para transmissão de 









São fornecidas informações sobre 
políticas e metas departamentais. 
 
 
A organização fornece-me 
informações sobre os requisitos 
do meu trabalho. 
 
 














A comunicação com outros colegas de 
trabalho é de fluxo livre. 
Existe entreajuda e facilidade de 
contacto entre os diversos 
departamentos.  
O meu grupo de trabalho é 
compatível. 
A comunicação informal é ativa na 
organização. 
Quanto ao Comprometimento Organizacional 
Serei feliz se passar o resto da minha carreira nesta organização. 
Comprometimento Afetivo 
Tenho orgulho em dizer a outras pessoas que faço parte desta 
organização. 
Tenho uma forte ligação de simpatia por esta organização. 
Importo-me realmente com o destino desta organização.  
Sinto que não pertenço verdadeiramente a esta organização.  
Esta organização tem muito significado para mim. 
Não me sinto como “parte da família” nesta organização. 
Sinto-me “emocionalmente ligado” a esta organização. 
Não me sinto unido a esta organização. 
Não abandono esta organização devido às perdas que me 
prejudicariam. 
Comprometimento Instrumental 
Não me custaria deixar esta organização num futuro próximo. 
Muito da minha vida seria “abalado” se deixasse a organização. 
Continuo nesta organização porque, se saísse, teria que fazer 
grandes sacrifícios pessoais.  
Não deixo esta organização porque as alternativas são escassas. 
Outra organização poderá não cobrir a totalidade de benefícios 
que tenho aqui. 
Sentir-me-ia culpado se deixasse agora esta organização. 
Comprometimento Normativo 




ANEXO V – Árvore de Categorias Independentes e 
Dependentes das Entrevistas 
1. Comunicação Interna (7)11 
  1.1. Gestão da Comunicação Interna (8) 
    1.1.1 Plano de Comunicação (4) 
    1.1.2. Tipo de Informações Divulgadas (2) 
  1.2. Comunicação Ascendente (6) 
  1.3. Comunicação Descendente (7) 
2. Meios de Comunicação Interna (7) 
  2.1. E-mail (10) 
  2.2. Intranet (7) 
  2.3. Relatórios (7) 
  2.4. Folhas Informativas (1) 
  2.5. Panfletos e Desdobráveis (4) 
  2.6. Manual de Acolhimento (6) 
  2.7. Revista Interna (7)  
  2.8. Discurso Anual (7)  
  2.9. Eventos (7) 
  2.10. Reuniões (7) 
3. Cultura e Valores Organizacionais (7)  
  3.1. Comunicação Interdepartamental (9) 
  3.2. Cultura, missão e objetivos da ACT (8) 
  3.3. Ambiente de Trabalho (7) 
    3.3.1. Positivo (4) 
    3.3.2. Negativo (8) 
    3.3.3. Comunicação Informal (8) 
      3.3.3.1. Positiva (2) 
      3.3.3.2. Negativa (1) 
    3.3.4. Feedback (3) 
      3.3.4.1. Negativo (2) 
                                                             
11 Os números parentesados referem-se ao número de unidades de análise 
Mesmo recebendo uma oferta de emprego melhor, não seria 
correto deixar a minha organização.  
Mesmo tendo vantagens, não sinto que seria justo deixar agora 
esta organização. 
Não seria íntegro da minha parte abandonar a organização porque 
sinto obrigações para com os meus colegas de trabalho. 
Não sinto nenhuma obrigação em continuar nesta organização. 
Sinto-me em dívida para com a organização. 
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    3.3.5. Estilo de Liderança e Gestão (2) 
      3.3.5.1. Burocrático (2) 
      3.3.5.2. Fechada (2) 
      3.3.5.3. Falta de Diálogo (5)  
      3.3.5.4. Autoritária (6) 
      3.3.5.5. Falta de Transparência (2) 
      3.3.5.6. Falta de Disponibilidade (1) 
    3.3.6. Relação com colegas de Trabalho (5) 
    3.3.7. Relação com superiores hierárquicos (10) 
    3.3.8. Necessidades e Problemas (7) 
      3.3.8.1. Cultura dividida em Fiscalização e Prevenção (4) 
      3.3.8.2. Falta de Partilha de Informações (6) 
      3.3.8.3. Atual crise interna (12) 
      3.3.8.4. Saída de Trabalhadores (1) 
      3.3.8.5. Desmotivação (7) 
      3.3.8.6. Falta de Condições de Trabalho (3) 
      3.3.8.7. Dificuldade em compreender as mensagens (3) 
      3.3.8.8. Necessidade de Novos Recursos Humanos (1) 
      3.3.8.9. Serviços Desconcentrados (6) 
                           3.3.8.9.1. Sentimento de Desunião (1) 
 
    3.3.10. Integração Organizacional (2) 
    3.3.11.  Sugestões (9) 
4. Inspetores do Trabalho (7)12 
  4.1. Facilidades de Comunicação (7) 
  4.2. Desenvolvimento Profissional (9)  
  4.3. Falta de Informações (6) 
  4.4. Excesso de Trabalho (4) 
5. Comprometimento (7) 
  5.1. Absentismo (7) 
  5.2. Diminuição de Inspetores do Trabalho (6) 
  5.3. Comprometimento Organizacional (9) 
    5.3.1. Comprometimento com a missão e trabalho (12) 
 
 
                                                             
12 Os números parentesados referem-se ao número de unidades de análise 
